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Resumo  
 

RONCHI, Marina de Campos Sanz. ESCOLHA DAS LEIS APLICÁVEIS NOS 

CONTRATOS PLURILOCALIZADOS: DIREITO BRASILEIRO E FONTES 

INTERNACIONAIS. Janeiro/2019. 128 páginas. Mestrado. – Faculdade de Direito, 

Universidade de São paulo, São Paulo, 18 de janeiro de 2019. 

 

O presente trabalho dedica-se ao estudo da possibilidade de escolha das leis 

aplicáveis nos contratos plurilocalizados. Busca-se discutir a manifestação da 

autonomia da vontade por meio da escolha da lei que regerá o contrato, bem como 

seus impactos sobre os conflitos de leis no espaço. Para tanto, primeiramente, 

define-se contratos plurilocalizados, analisando-se os critérios doutrinários com 

base na teoria jurídica e econômica, e do critério eclético adotado pelos diversos 

ordenamentos jurídicos devido a ineficiência do dois primeiros. Encerra-se o 

capítulo com as definições extraídas diretamente de algumas Convenções. Em 

seguida-se, aborda-se a autonomia da vontade e seus reflexos em outros institutos 

do direito: a ordem pública e o dépeçage. No terceiro capítulo tenta-se aprofundar 

discussões a respeito do conflitos de leis no espaço, com ajuda dos elementos de 

conexão, do reenvio e da fraude à lei. Por fim, analisa-se a escolha das leis 

aplicáveis no direito brasileiro e nas fontes internacionais. 

 

Palavras-chave: Direito Internacional Privado. Contrato Internacional. Autonomia 

da Vontade. Conflito de Leis. Elementos de Conexão. Lei Aplicável.  
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Abstract 
 

RONCHI, Marina de Campos Sanz. CHOICE OF APPLICABLE LAWS IN THE 

PLURILOCALIZED CONTRACTS: BRAZILIAN LAW AND INTERNATIONAL 

SOURCES. January/2019. 128 Pages. Master. – Faculty of Law, University of São 

Paulo, São Paulo, 2019, January 18th. 

 

The present work is dedicated to the study of the possibility of choosing the 

applicable laws in plurilocalized contracts. It seeks to discuss the manifestation of 

party’s autonomy through the choice of law that will govern the contract, as well as 

its impacts on conflicts of laws. In order to do so, we first define plurilocalized 

contracts, analyzing doctrinal criteria based on legal and economic theory, and the 

eclectic criterion adopted by the various legal systems due to the inefficiency of the 

first two. The chapter concludes with the definitions drawn directly from 

Conventions. Next, the autonomy and its reflections in other institutes of law are 

approached: public order and dépeçage. In the third chapter we try to deepen 

discussions about the conflicts of laws, with the help of the connection elements, 

renvoi and fraud against the law. Finally, we analyze the choice of applicable laws 

in Brazilian law and international sources. 

 

Keywords: Private International Law. International Contract. Party’s Autonomy. 

Conflict of Laws. Connection Elements. Applicable law.  
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INTRODUÇÃO 

 
Contrato é um conceito jurídico capaz de espelhar uma série de princípios e 

regras de direito em um único documento. Como acontece com todos os conceitos 

jurídicos, contrato não pode ser entendido na sua essência se nos limitarmos a 

considerá-lo em seu viés jurídico exclusivamente. É preciso levar em consideração, 

também, seu reflexo exterior, a realidade de interesses, de relações, de situações 

econômico-sociais em que se insere, da qual ele é uma tradução1. 

 

As situações que constituem a substância real de qualquer contrato podem 

ser resumidas na ideia de operação econômica. Existe operação econômica 

quando se está diante de transferência de riquezas, aqui entendidas não somente 

como dinheiro ou bens materiais, mas também aquilo que é suscetível de avaliação 

econômica, ainda que não na acepção material do termo, como por exemplo, as 

obrigações de fazer2. 

 

A progressiva jurisdicionalização das operações econômicas constitui uma 

resposta à exigência da sociedade, de dar às formas de circulação de riquezas um 

arranjo racional3. Uma vez que o contrato reflete diretamente as operações 

econômicas, é evidente que seu papel é determinado pela quantidade e 

complexidade das operações a que é chamado a intervir, resultando, assim, 

diretamente conectado aos objetivos e interesses políticos do contexto em que está 

inserido. 

 

Os contratos são, assim, o traje formal das operações econômicas, de forma 

que o conceito de contrato vem resumir essa realidade complexa, de 

enquadramento por parte do direito, submetendo-o às suas regras vinculativas com 

o objetivo de agrupá-los em uma categoria única. A noção jurídica de contrato 

                                                
1 ROPPO, Enzo. O Contrato. Coimbra, Almedina, 2009, p. 7; 
2 Ibidem, p. 8; 
3 Ibidem, p. 16; 
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internacional surge no plano do conflito de leis e do princípio da autonomia da 

vontade.  

 

O aumento da complexidade das relações sociais, políticas e econômicas, 

se reflete diretamente na multiplicação e complexidade das operações, 

especialmente pela crescente expansão das atividades de produção, de troca e de 

distribuição de serviços. A internacionalização das operações econômicas faz com 

que elementos estranhos a estrutura eminentemente interna de uma ordem jurídica 

se agreguem à relação contratual: nacionalidade, domicílio das partes contratantes, 

local de celebração ou de execução e qual lei aplicar ao contrato, passam a ser 

vistos como potenciais problemas na fase de negociação, por gerarem conflitos de 

leis no espaço. 

 

É exatamente nesse contexto que nasce o contrato plurilocalizado: de um 

lado, observam-se os Estados multiplicarem suas normas imperativas para um 

dirigismo econômico e social; e de outro, a multiplicação das relações econômicas, 

o desenvolvimento de novas técnicas, e o poder dado às empresas de criaram uma 

cadeia de relações contratuais, que o direito material estatal não teve possibilidade 

de prever e que, tornou-se impotente para gerir4.   

 

O desenvolvimento do comércio e a intensidade da vida humana fazem com 

que várias situações, antes analisadas apenas sob a ótica da lei interna, escapem 

à lei de um lugar e entrem em contato com a órbita de outros ordenamentos5, 

gerando, assim, o que se convencionou chamar de conflito de leis no espaço. Para 

solucionar o conflito, a solução deve ser buscada nas regras de Direito Internacional 

Privado (DIPr) de um dos sistemas com os quais a situação esteja conectada. 

Ocorre que, nem sempre esses ordenamentos são capazes de apresentar soluções 

justas e eficazes diante dessa realidade.  

 

                                                
4 STRENGER, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. 4 ed. São Paulo: Ltr, 2003, p. 67; 
5 VALLADÃO. Haroldo. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1980. pp.3 

e 4; 
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Dessa forma, ante as rápidas mudanças trazidas pela plurilocalização das 

relações contratuais, muito, também, em razão da confusa e falta de uniformização 

gerada pelas decisões de cada ordenamento jurídico, passou-se a cogitar soluções 

que fugissem da aplicação ao caso, da lei do foro. De se notar, entretanto, que a 

insegurança e a falta de previsibilidade causadas, em tese, pela fuga do tradicional, 

ainda levantam questões que podem ser consideradas obstáculos à resolução de 

conflitos de outras formas. 

 

No plano intermediário entre a liberdade de escolha da norma aplicável e o 

aprisionamento da aplicação da norma interna, por que não cogitar outras 

soluções? Henry Sumner Maine6 entende que o processo de desenvolvimento das 

sociedades humanas se reveste de um processo de transição do status ao contrato.  

 

Enquanto nas sociedades primitivas as relações entre os homens eram 

determinadas pelo fato de se pertencer a um determinado grupo e pela posição por 

ele ocupado, derivando daí o seu status, nas sociedades modernas as relações 

tendem a ser resultado de uma escolha livre, da sua iniciativa individual e sua 

vontade autônoma, que encontra no contrato seu instrumento de atuação7. 

 

Partindo-se da ideia de que a autonomia da vontade é um dos principais 

motores da evolução dos diversos institutos no direito, especialmente no campo 

dos contratos, o presente trabalho busca discutir a manifestação dessa autonomia 

por meio da escolha da lei que regerá o contrato, bem como seus impactos sobre 

o próprio contrato e sobre os conflitos de leis no espaço.  

 

O tema não é novo, e há algum tempo já não chama mais a atenção da 

doutrina. Entretanto, em decorrência do aumento das relações internacionais, é 

evidente a necessidade de uma melhor regulamentação da matéria, especialmente 

no Brasil, em que a legislação defasada afasta, muitas vezes, oportunidades 

aumento das relações internacionais.  

                                                
6 Citado por ROPPO, Enzo. O Contrato. Coimbra, Almedina, 2009, p. 26; 
7 Ibidem, p. 28; 
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A proposta inicial do presente trabalho é analisar a plurilocalização dos 

contratos, buscando-se definir o que a doutrina entende como internacional, 

terminando-se por particularizar os critérios que contribuem para sua diferenciação, 

e sua caracterização em alguns ordenamentos jurídicos. Subdivide-se o primeiro 

capítulo em três sessões: i) critério doutrinário com base na teoria jurídica e 

econômica; ii) a utilização nos diversos ordenamentos jurídicos; e iii) definições 

extraídas diretamente de convenções firmadas sobre a matéria. 

 

Concluindo-se o primeiro capítulo, inicia-se a segunda parte do trabalho com 

a autonomia da vontade, que foi abordada sob diversas óticas. Esgotada esta 

discussão, parte-se para uma breve análise sobre dois temas que tem reflexos 

diretos na autonomia – i) a ordem pública; e ii) o dépeçage. 

 

No terceiro capítulo, procura-se fazer uma análise acerca do conflito de leis 

no espaço e seus métodos de solução – conflitual e unilateral. Para melhor 

compreensão do tema aborda-se, ainda, os elementos de conexão, o reenvio e a 

fraude à lei. 

 

Finalizando-se este tema, passa-se à escolha da lei aplicável no direito 

brasileiro e nas fontes estrangeiras ou internacionais. A última parte do trabalho 

apresenta as considerações finais do estudo. 
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1. CONTRATOS PLURILOCALIZADOS 
 

Contrato vem descrito como uma das formas mais antigas de garantia para 

o cumprimento de obrigações. Entretanto, com o avanço tecnológico e a 

internacionalização do comércio, um novo tipo de contrato assume como 

personagem principal no direito dos contratos – os contratos plurilocalizados, 

também conhecidos como contratos internacionais.  

 

O direito romano não conheceu a figura típica de contrato, tal qual o 

compreendemos hoje8, contudo, é nesse contexto que surge a origem do conceito 

de obrigação e contrato. Durante este período era possível observar “um esquema 

formal no qual se enquadravam convenções e pactos de diversa natureza: mas 

estes em rigor, resultavam vinculativos, (...) como cerimônia revestida de uma 

espécie de valor mágico ou até religioso”9. 

 

Na época de Justiniano chegou-se a desenhar um instrumento capaz de 

servir com eficácia legal a uma pluralidade de operações econômicas, o contrato 

inominado. Porém, em meados do Século III, em virtude do colapso do Império 

Romano, a separação dos reinos e as constantes invasões bárbaras colocam em 

risco o desenvolvimento da matéria. 

 

O direito canônico consagrou o princípio do pacta sunt servanda. Caio Mário 

faz alusão à maneira como os canônicos interpretavam o direito: “No tocante ao 

contrato, raciocinaram que o seu descumprimento era uma quebra de 

compromisso; e como esta constituía peccatum, faltar ao obrigado atraía penas 

eternas”10. 

 
Se uma promessa fosse mal cumprida ou não fosse cumprida de todo, o 
promissário podia fazer valer as suas razões com uma acção ex delicto: 
por outras palavras, a sua posição era tutelada pelo direito, não porque 

                                                
8 ZANETTI, Cristiano de Souza. Direito Contratual Contemporâneo: a liberdade contratual e sua 

fragmentação, Editora Método, São Paulo, 2008, p. 3; 
9 ROPPO, Enzo. O Contrato. Almedina, Coimba, 2009, p. 16; 
10 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil, vol. III, Forense, Rio de Janeiro, 
    1975, p.19; 
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tinha sido celebrado um contrato e o contrato fora violado pela contraparte, 
mas só porque tinha sofrido desta última um agravo e um dano (tal como 
se por ela tivesse sido destruída ou danificada a sua propriedade) fora, 
portanto, da ideia de uma relevância jurídica específica da promessa em 
si, do contrato enquanto tal11. 

 

Até então, a “obrigação” era vista como a razão de ser de um contrato, era 

inconcebível a existência de um sem o outro. Sob uma nova leitura do direito 

romano, passa a fazer parte do estudo dos contratos, a teoria da autonomia da 

vontade, que será objeto de análise nos capítulos seguintes deste trabalho. 

 

A Revolução Francesa foi outro passo marcante nas relações contratuais, 

especialmente em se tratando dos ideais difundidos pelos revolucionários, 

contribuindo para a chamada Teoria Clássica dos Contratos, com a criação de dois 

grandes princípios: a igualdade formal entre as partes e a liberdade de contratar. 

 

Durante muitos anos os contratos não serviam amplamente à toda a 

população permanecendo restritos à algumas categorias da sociedade, contudo, a 

partir da Revolução Industrial percebe-se uma maximização em seu âmbito de 

atuação, com o aumento expressivo do número e da complexidade de relações, 

aliada a possibilidade de cruzar fronteiras com maior facilidade: 

 
A distância, as fronteiras, muitas vezes as línguas faladas pelas partes 
não são obstáculos para o encontro de vontades – mas podem ser, e 
muitas vezes, são, fontes de problemas jurídicos. Como as pessoas, as 
mercadorias ou serviços atravessam fronteiras, e negócios são feitos 
envolvendo uns e outros. Aí surgem os contratos que se convencionou 
chamar de internacionais, quando determinadas características fazem 
com que possam estar sujeitos às normas de mais de um sistema 
jurídico12. 

 

O século XX trouxe alterações à maneira de contratar. No âmbito interno a 

mudança do quadro social e a intervenção estatal na vida econômica impuseram 

limitações legais à liberdade, diminuindo o espaço para autonomia privada e 

impondo restrições ao conteúdo da relação contratual.  

 

                                                
11 ROPPO, Enzo. O Contrato. Almedina, 2009, p.17; 
12 BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p.16; 
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Na esfera internacional, o aumento das relações foi astronômico. Alguns 

doutrinadores consideram tarefa árdua definir contrato internacional, 

acrescentando que grande parte dos juristas já abandonou a tentativa de 

conceituação, não havendo assim nas regras e nas decisões jurisprudenciais uma 

única definição13.  

 

Outros, por outro lado, tentam defini-lo impondo limitações territoriais. 

Quando os elementos do contrato se encontrarem dentro de um mesmo limite 

geográfico-político, estaremos diante de contratos regidos pelo direito interno. 

Quando as partes contratantes tiverem nacionalidades diferentes, ou estiverem 

domiciliadas em países distintos, quando a mercadoria ou o serviço objeto da 

obrigação tiver que ser entregue ou o serviço tiver que ser prestado para além das 

fronteiras, ou quando os lugares de celebração e execução das obrigações 

contratuais não coincidirem, então estaremos diante dos contratos internacionais14.  
 

Os contratos serão internacionais por características específicas que, 
além das apontadas, incluem sua estrutura, as cláusulas que contêm, o 
modo como são negociados, e o fato de que é necessário localizá-los, isto 
é, determinar o sistema jurídico a que se vinculam15. 

 

Analisando-se o conceito exposto, temos a impressão de que a distinção 

entre os contratos internos e internacionais depende unicamente de onde está 

territorialmente localizado. Entretanto, em que pese o elemento geográfico ser 

importante para determinar a internacionalização, ele não é o único meio utilizado. 

 

Paulo Borba Casella afirma que a grande diferença existente entre os 

contratos internos e internacionais é a possibilidade de as partes escolherem a lei 

                                                
13 BASSO, Maristela. Contratos Internacionais do Comércio: Negociação. Conclusão. Prática. 

Livraria do Advogado, Porto Alegre, 1994, p. 2; 
14 SIQUEIROS, José Luis. La contratación internacional – La posible armonización em su 

regulacíon jurídica. 2º Seminário sobre la Enseñanza del Derecho Internacional, Bogotá, 
Fundação Universidade de Bogotá; Jorge Tadeo Lozano, Ministério de Relações Exteriores da 
Colômbio e Organização dos Estados Americanos, setembro/79; 

15 BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p. 
20; 
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aplicável no segundo16. Essa escolha é possível graças ao desenvolvimento da 

teoria da autonomia da vontade, mais a frente melhor desenvolvida. 

 
No direito contratual o princípio da autonomia da vontade se manifesta na 
liberdade propriamente dita de contratar, de estipular o contrato e seu 
conteúdo. Significa aquela esfera de liberdade de que gozam as partes, 
no âmbito do direito privado, de auto-regência de seus próprios interesses, 
de discutir livremente as condições do contrato pretendido, bem como de 
escolher aquele mais conveniente. Por outras palavras, é a faculdade das 
partes de regerem-se por suas próprias leis, de praticar um ato jurídico 
determinando-lhe o conteúdo, a forma, assim como os efeitos17. 

 

Para muitos um contrato é internacional, quando se está diante de elementos 

estrangeiros. Entretanto, para aqueles que estão familiarizados com as operações 

do comércio internacional, essa visão, embora seja verdadeira não permite a 

compreensão total do tema. O contrato internacional é consequência do 

intercâmbio entre Estados e pessoas, no sentido amplo (...)18. 

 

Em linhas gerais uma das características do contrato internacional é sua 

vinculação com mais de um sistema jurídico, além de ser possível identificar um ou 

mais elementos de estraneidade – domicílio, nacionalidade, escolha da lei, 

localização da sede, entre outros.  

 

José Maria Espinar Vicente se propõe a definir contrato econômico 

internacional: 

 
i) “são contratos que desenvolvem o intercâmbio de mercadorias, serviços 
e capitais, entre empresas pertencentes a diferentes países”; 
ii) “são contratos nos quais ao menos uma das partes desempenha papel 
preponderante no meio econômico internacional, no que concerne a 
matéria objeto do acordo”; 
iii) “são contratos que – devido à concentração oligopolista dos bens e à 
atual estrutura do comércio mundial – não só afetam aos Estados 
diretamente conectados à operação que instrumentalizam, mas a todos os 
países que integram a área do mercado dos bens ou serviços aos quais 
se referem”; 
iv) “são contratos que – em razão da organização transnacional dos 
poderes econômicos privados – põem em jogo, direta ou indiretamente, 

                                                
16 CASELLA, Paulo Borba. Negociação e Formação de Contratos Internacionais, in Revista da 

FADUSP, vol. 84/85, 1989/1990, p. 124/171; 
17 BASSO. Maristela. A autonomia da Vontade nos Contratos Internacionais do Comércio.In 

Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, v.12, 1996, pp.198-211; 
18 STRENGER, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. 4 ed. São Paulo: Ltr, 2003. p. 20; 
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os interesses coorporativos do conjunto de empresas que se dediquem 
habitualmente ao setor de atividades em que se inclua a operação”. 
v) “normalmente, a forma desses contratos responde a caracteres 
peculiares, entre os quais se destacam: a homogeneidade de suas 
disposições, a existência de cláusulas de submissão, a arbitragem e o 
emprego de terminologia unificada” 19. 

 

Não existe, portanto, uma única noção de contrato internacional, suscetível 

de se adaptar a todos os tipos de contrato e de traduzir sua complexidade. Como 

anunciava Jitta, o caráter internacional é relativo, podendo desencadear diversas 

consequências jurídicas segundo o critério adotado20. 

 

A doutrina e a jurisprudência fazem uso de critérios variados para determinar 

a internacionalização de um contrato. Adiante veremos os critérios 

majoritariamente aceitos. 

 

1.1. CRITÉRIO DOUTRINÁRIO COM BASE NA TEORIA JURÍDICA E 
ECONÔMICA 

 

Os contratos internacionais são fruto de uma multiplicidade de fatores, 

envolvendo métodos e sistemas interdisciplinares, inspirados na economia, na 

política, no comércio exterior e nas ciências sociais21. O critério jurídico formulado 

por Henri Battifol defende que um contrato é internacional quando, pelos atos 

concernentes a sua celebração ou execução, ou a situação das partes quanto à 

sua nacionalidade ou domicílio ou a localização do objeto, tem ligações com mais 

de um sistema jurídico 22.  

 

Em outras palavras, um contrato será verdadeiramente internacional, 

quando apresentar algum elemento de estraneidade. Ou seja, quando estiver 

                                                
19 VICENTE, José Maria Espinar. La Regulación Jurídica de los Contratos Internacionales de 

Conteudo Económico, Madri, Editoriales de Derecho Reunidas, 1979. 
20 Citado por BRITO, Maria Helena. A Representação nos Contratos Internacionais: um 

contributo para o estudo do princípio da coerência em direito internacional privado. 
Coimbra: Almedina, 1999, p.580; 

21 STRENGER, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. 4 ed. São Paulo: Ltr, 2003. P. 31; 
22 Tradução livre de “(...) par les actes concernant sa conclusion ou son exécution, ou la situation 

des parties quant à leur nationalité ou à leur domicile, ou la localisation de son objet, il a des liens 
avec plus d'un système juridique”. Disponível em BATIFFOL, Henri. Les conflits de lois em 
matière de contrats: étude de droit international prive. Paris: Sirey, 1938; 
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presente, ao mesmo tempo, um elemento estranho a um determinado ordenamento 

jurídico, mas vinculado a por outro.  

 

Martin H. Godel23 elenca como elementos de estraneidade a nacionalidade, 

o domicílio/residência, o estabelecimento de uma corporação, o lugar de conclusão 

do contrato, o local de execução ou entrega, o local da situação do bem, e 

possivelmente, a moeda estabelecida em um contrato. Cada sistema jurídico adota 

um ou mais de um elemento para definir a internacionalidade de um contrato. 

 

Em 1970, a Corte de Cassação decidiu enfrentar diretamente a questão da 

definição de contrato internacional, fazendo referência aos pontos de contato com 

diversos sistemas jurídicos24. A empresa holandesa Buismans havia autorizado, 

com exclusividade, que a empresa francesa Hecht promovesse, em seu próprio 

nome, Aroma, um produto destinado a melhorar o sabor do café, no território da 

França Continental e da Córsega.  

 

O contrato previa que a solução de eventuais litígios estaria submetida ao 

Regulamento de Conciliação e Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, 

de Paris (ICC). A Hecht, com intuito de rescindir o contrato, bem como arbitrar 

perdas e danos, ajuizou ação no Tribunal de Commerce, de Paris, alegando que 

como o contrato estava redigido em francês e deveria ser executado na França, a 

cláusula compromissória não seria válida, sendo o tribunal competente para o 

julgamento. 

 

O tribunal, discordando dos argumentos expostos, enquadrou o contrato 

como internacional, indeferindo o pedido. Na referida decisão foi possível identificar 

três elementos de estraneidade: local de conclusão, objeto do contrato e 

nacionalidade das partes:  

 

                                                
23 GODEL, Martin H. Les contrats du Commerce International. Disponível em: 

<http://www.stoessel.ch/hei>. Último acesso em 15 de junho de 2017; 
24 CLAY, Thomas. PINSOLLE, Philippe. French International Arbitration Law Reports: 1963-

2007. Juris, 2014, p. 40.  
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O contrato em litígio, concluído na Holanda, entre uma sociedade 
comercial de direito holandês e uma de direito francês é internacional, ou 
seja, ele se conecta com as normas jurídicas emanadas por mais de um 
Estado. Ele tem esse caráter tanto pelo lugar de sua conclusão, a 
Holanda, a diferente nacionalidade das partes e do próprio objeto de dar 
poder à Hecht, de nacionalidade francesa, a realizar na França, atos 
jurídicos em nome da sociedade holandesa, para aumentar as 
exportações na França25. 

 

O critério jurídico apresenta deficiências de exatidão na medida em que 

exige a determinação dos chamados elementos de estraneidade, para que seja 

possível classificar um contrato como internacional. O fato é que não se pode definir 

com certeza se é a presença desses elementos que o definem como internacional, 

mas sim os efeitos que ele produz. Será internacional, o contrato que produzir 

efeitos internacionalizantes, do contrário, deve ser classificado com de direito 

interno.  

 

Atualmente o conceito mais aceito pelos doutrinadores é de que é 

internacional, a relação que, por alguns de seus elementos ou circunstâncias, se 

encontra em contato com mais de um ordenamento jurídico, e que, em virtude 

desse contato, se desenvolve dentro do âmbito de eficácia de vários sistemas 

jurídicos26, sendo modelado pelos vários regimes com os quais se encontra em 

contato, em maior ou menor medida. 

 

A determinação do caráter internacional de um contrato, com base no critério 

jurídico, diz respeito muito mais ao “ambiente exterior” do que a sua substância27. 

Independentemente de qualquer ordenamento, alguns contratos sempre serão 

                                                
25 Tradução livre: Le contrat litigieux conclu en Hollande entre une société commerciale de droit 

Hollandais et un Français est un contrat international, c'est-à-dire se rattachant à des normes 
juridiques émanant de plusieurs Etats. Il a ce caractère à la fois par le lieu de sa conclusion, en 
Hollande, la nationalité différente des parties et son objet même qui était de donner pouvoir à 
Hecht, ressortissant Français, d'accomplir en France des actes juridiques au nom d'une société 
de droit hollandais, donc de statut personnel hollandais en vue d'accroître les exportations en 
France de celle-ci. Disponível em: 
<https://www.legifrance.gouv.fr/affichJuriJudi.do?idTexte=JURITEXT000006987522>. Último 
acesso em 15 de junho de 2017;  

26 BAPTISTA MACHADO, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis 
(Limites das Leis e Conflito de Leis), Almedina, Coimbra, 1998; 

27 BRITO, Maria Helena. A Representação nos Contratos Internacionais: um contributo para 
o estudo do princípio da coerência em direito internacional privado. Coimbra: Almedina, 
1999, p. 581; 
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aceitos como internacionais; outros classificados como de direito interno, e outros 

terão que ter seus elementos apreciados por um juiz, para que haja essa definição. 

  

A noção econômica de contrato internacional objetiva aplicar ao direito 

contratual, conceitos derivados das ciências econômicas. Para os defensores desta 

corrente, é internacional aquele contrato em que há movimentação de bens, 

serviços ou pagamentos através das fronteiras.  

 

Utilizado pela primeira vez, em 1927, na Corte de Cassação Francesa, como 

argumento para solução de um litígio entre um inglês e um francês28, como forma 

de afastar o critério de internacionalidade de um contrato somente em virtude da 

diferença de nacionalidade entre as partes. No referido caso, um inglês havia 

locado a um francês um imóvel situado na Argélia, região sob domínio colonial da 

França, e então submetido à lei francesa.  

 

O contrato estipulava que o aluguel seria pago em libras esterlinas em 

Londres ou Alger, à escolha do locador. Entretanto, entraram em conflito com 

relação a qual lei seria aplicável à cláusula que estipulava a forma de pagamento, 

se a francesa ou a inglesa. A defesa alegava se tratar de um contrato internacional, 

pois celebrado entre pessoas de nacionalidades diferentes, sendo, então, possível 

a aplicação da lei inglesa, permitindo-se o pagamento em moeda diferente da 

francesa.  

 

O Procurador Geral Matter, recusando-se a aceitar o contrato como 

internacional somente em razão da diferença de nacionalidade entre as partes, 

argumentou que o aluguel de um “direito imobiliário” em Argel, por um inglês a um 

francês, não produziu na França a entrada de mercadorias ou de dinheiro, sendo a 

operação inteiramente local, devendo, portanto, o pagamento ser necessariamente 

submetido a lei da ordem pública na França29. 

                                                
28 Civ. 17 mai 1927, G.P.1927.2.153, S.1927.1.289, conclusions MATTER. 
29  Tradução livre: que la location d’un droit immobilier à Alger, par un Anglais à un Français, n’a 

produit en France l’entrée ni de merchandise, ni d’espèces, l’opération étant toute locale et que 
son paiement doit donc être nécessairement soumis aux loi d’ordre public en France. Disponível 
em: Cass. Civ.,17-5-1927, DP, 1928, 1,25, nota Capitant, razões finais Matter; 
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Matter tentou determinar a internacionalidade de um contrato com base em 

um movimento de fluxo e refluxo sobre as fronteiras, e não em função da diferença 

de nacionalidade dos contratantes. Para ele, as partes somente poderiam 

convencionar livremente cláusulas de proteção contra as variações monetárias 

quando houvessem dois elementos "a introdução de um valor ou mercadoria em 

um país e a exportação daquele país de valor destinado a pagar o preço. É esta 

condição dupla que dá a uma convenção o caráter internacional"30, o que não se 

verificava no caso concreto.  

 

Acusada de ser muito restrita, uma vez que somente considerava operações 

de exportação ou importação de bens ou meios de pagamento, não abrangendo 

pagamentos que não fossem vinculados a uma dupla transferência (entrada e 

saída), mas que apresentam caráter internacional, como por exemplo, a colocação 

de meios financeiros à disposição no exterior31, o entendimento acabou sendo 

posteriormente modificado.  

 

Em 1934, para adequar-se à realidade das operações financeiras, a Corte 

de Cassação Francesa afirmou que “o caráter internacional de uma operação não 

depende necessariamente do domicílio das partes ou do lugar estipulado para sua 

execução, mas de todos os elementos que imprimem um caráter que ultrapassa o 

quadro da economia interna”32. Contudo, mais uma vez a definição mostrou-se 

lacunosa, na medida em muitos entendiam que embora representasse uma visão 

mais realista do problema, não apresentava certeza em relação ao momento em 

que se passa de uma operação interna para uma internacional.  

                                                
30 Tradução livre: (...) l'introduction d'une valeur ou d'une marchandise dans un pays [et] 

l'exportation de ce pays d'une valeur destinée à solder le prix. C'est cette double condition qui 
donne à une convention le caractère international. Diponível em: Cass. Civ.,17-5-1927, DP, 1928, 
1,25, nota Capitant, razões finais Matter;  

31  XAVIER, Alberto. Validade das Cláusulas em Moeda Estrangeira nos Contratos Internos e 
Internacionais, in Alberto Xavier e Ives Gandra Martins (Coord.), Estudos jurídicos sobre o 
Investimento Internacional, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980, p.16; 

32 Tradução livre: (…) le caractère international d'une opération ne dépend pas nécessairement du 
domicile des parties et du lieu stipulé pour son règlement, mais de tous les éléments qui entrent 
en ligne de compte pour imprimer aux mouvements de fonds qu'elle comporte un caractère 
dépassant le cadre de l'économie interne. Disponível em Cass. Civ. 14 février 1943, DP, 1934-
1-73;     
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Evoluindo no tema, novamente a jurisprudência francesa tentou definir a 

internacionalidade de um contrato com base no critério econômico. O artigo 1.006 

do antigo Código de Processo Francês previa a nulidade das cláusulas 

compromissórias em matéria civil. Sendo assim, caso o contrato fosse entendido 

como internacional, não haveria problemas em ter uma cláusula desse tipo.  

 

A Corte de Cassação proferiu decisão nesse sentido “É lícito escapar à 

proibição da cláusula compromissória que submete o contrato a direito estrangeiro 

quando o contrato põe em jogo interesse do comércio internacional”33. Ocorre que, 

“interesses de comércio internacional” novamente traduziu-se em critério muito 

extenso e elástico que, no entanto, veio novamente a ser utilizado pelo artigo 1.504 

do novo Código de Processo Civil Francês, que adotou o critério econômico para 

definir uma arbitragem como internacional.  

 

Irineu Strenger afirma que os critérios econômicos são de aplicação mais 

complexa, parecendo surgir em locais onde o regime jurídico busca a finalidade de 

intervencionismo econômico. Devido aos interesses em jogo, as partes 

normalmente se preocupam em assegurar a sobrevivência do contrato acima de 

tudo, geralmente ultrapassando o quadro individual da contratação e levando-se 

em consideração os interesses do mercado como um todo34. 

 

Em paralelo à tentativa francesa, surge nos Estados Unidos, o law and 

economics um movimento que objetivava analisar o fenômeno jurídico com base 

na teoria da microeconomia neoclássica. Richard A. Posner define a Análise 

Econômica do Direito (AED):  

 
Ela tenta explicar e prever o comportamento dos participantes e das 
pessoas reguladas pela lei. Ela também tenta melhorar a lei, apontando 
aspectos em que as leis existentes ou propostas têm consequências não 

                                                
33 STRENGER, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. Editora RT, São Paulo, 1986, 

p.70;  
34 Ibidem, pp. 74 e 77; 
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intencionais ou indesejáveis, seja na eficiência econômica, seja na 
distribuição de renda e riqueza ou outros valores35. 

 

Ela busca aplicar uma perspectiva de eficiência às normas jurídicas. A ideia 

por trás da teoria é que a jurisprudência deveria avaliar as normas e os preceitos 

legais de acordo com um critério que determinasse se eles facilitam ou atrapalham 

o uso eficiente dos recursos disponíveis.  

 

Fazendo isso, estamos avaliando as consequências que terão efeitos sobre 

toda sociedade. O fundamento principal seria trazer segurança e previsibilidade ao 

ordenamento jurídico. A AED considera que os contratantes agem de forma 

racional, com intuito de maximizarem seus interesses, sejam eles de natureza 

estritamente econômica, social ou cultural, balanceando custos e benefícios na 

hora de tomar decisões36. Estes custos e benefícios são valorados segundo as 

preferências dos agentes e o conjunto de informação disponível no momento da 

avaliação.  

 

No início do século XX, manifesta-se outra vertente da teoria econômica, a 

Nova Economia Institucional (NEI). Ela almeja combinar outras áreas de diferentes 

disciplinas para explicar a natureza, funcionamento e evolução das instituições. 

Entre os seus principais objetivos está a investigação da funcionalidade econômica 

e propriedades de eficiência de diversos tipos de arranjos institucionais (leis, 

contratos, formas organizacionais), bem como das motivações econômicas que 

desencadeiam e/ou influenciam processos de mudança institucional. 

 
Existem duas maneiras de considerar os contratos em Economia. Os 
contratos podem ser considerados, primeiro, como ferramentas analíticas. 
A abordagem contratual aplica-se, então, a quase todos os 
relacionamentos: de transações entre empresas e qualquer relação entre 
entidades. Essa forma de confiar em uma noção muito abstrata de 
contrato - que pode ser social e implícita - não leva em consideração, no 

                                                
35   Tradução livre: It tries to explain and predict the behavior of participants in and persons regulated 

by the law. It also tries to improve law by pointing out respects in which existing or proposed laws 
have unintended or undesirable consequences, whether on economic efficiency, or the 
distribution of income and wealth, or other values. Disponível em 
<http://m.law.uchicago.edu/files/files/53.Posner.Values_0.pdf>. Último acesso em 15 de junho de 
2017; 

36  Disponível em <file:///E:/Downloads/1592-14453-1-PB.pdf>. Último acesso em 15 de junho de 
2017; 
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entanto, as condições em que os acordos são negociados e executados. 
Alternativamente, os contratos podem ser considerados como meios reais 
de coordenação, organizando a coordenação entre agentes, graças a um 
conjunto de promessas mutuamente acordadas37. 

 

No entanto, em que pese as teorias econômicas proporcionarem alguma 

orientação para modificar e reformar o direito contratual, os juristas ainda tendem 

a não fazer uso de sua técnica pelas dificuldades de aplicação e pelas 

concretizações divergentes que admitem38. Assim, como forma de evitar os 

problemas e a falta de precisão da teoria econômica, a maior parte da doutrina se 

filia a vertente jurídica. 

 

1.2. O CRITÉRIO ECLÉTICO NOS DIVERSOS ORDENAMENTOS JURÍDICOS 
 

As deficiências do critério anterior, na suas duas modalidalides tem levado a 

doutrina a adotar o critério eclético, que seleciona o que parece ser o mais razoável 

de cada uma das duas teorias. O critério econômico implica exame do impacto 

econômico da operação. Já o critério jurídico, relaciona-se com os elementos de 

estraneidade identificáveis, cabendo a cada ordenamento a definição e adoção de 

qual julgar mais aceitável, para se determinar, supletivamente, o direito aplicável. 

 

No entanto, os elementos que permitem caracterizar determinada operação 

econômica como internacional nem sempre estarão presentes no outro sistema. O 

mesmo ocorre com os elementos de conexão. Contudo, por mais que seja 

necessário um complemento para definir efetivamente quais elementos devem ser 

utilizados, e como utilizá-los, todos os ordenamentos jurídicos os têm, fazendo com 

                                                
37   Tradução livre: There are two ways of considering contracts in economics. Contracts may be 

considered, first, as analytical tools. The contractual approach applies, then, to almost any 
relationship: from transactions between firms to any relationship among entities. This  way of 
relying on a very abstract notion of contract – which may be social, implicit, and soon – does not 
take into consideration, however, the conditions in which agreements are settled and enforced. 
Alternatively, contracts may be considered as actual means of coordination, organizing 
coordination among agentes, thanks to a set of mutually agreed promises. Disponível em 
BROUSSEAU, Éric. GLACHANT, Jean-Michel. New Institutional Economics – A guidebook. 

38  BRITO, Maria Helena. A Representação nos Contratos Internacionais: um contributo para 
o estudo do princípio da coerência em direito internacional privado. Coimbra: Almedina, 
1999, p.577; 
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que a classificação com base no critério jurídico seja de mais fácil absorção pela 

doutrina.  

 

Alguns juristas franceses consideram que o critério jurídico pode ser 

insuficiente para determinar a internacionalização do contrato, preferindo, 

atualmente, ambos - econômico e jurídico. 

 
Se a noção de contrato internacional é difícil de fixar, a jurisprudência 
reteve um certo número de elementos que permitem caracterizá-la, um de 
caráter jurídico, notadamente o fato de que o dito contrato se liga a normas 
jurídicas emanadas de diferentes Estados; os outros, de caráter 
econômico, no que ele tem por efeito afetar os interesses do comércio 
internacional. Se cada um desses caracteres pudesse ser considerado, 
por si só, suficiente para estabelecer o caráter internacional de uma 
convenção, juntos parecem complementares e é a combinação que 
melhor caracteriza a estraneidade39. 

 

No direito americano, a Suprema Corte fixou os pilares para que se 

considerasse um contrato como internacional, a partir de dois leading cases: 

Bremen v. Zapata 40 e Scherk v. Alberto Culver 41. No primeiro caso, a empresa 

americana Zapata, contratou a empresa alemã Unterweser, para rebocar uma 

plataforma de perfuração móvel elevatória do estado da Louisiana, à cidade de 

Ravenna, na costa italiana, onde esta deveria fazer uma perfuração.  

 

O contrato de rebocamento previa uma cláusula de eleição de foro – London 

Court of Justice, e duas cláusulas de exoneração de responsabilidade em caso de 

danos a embarcação. Durante o deslocamento uma tempestade danificou a 

barcaça, obrigando o capitão a pedir ajuda ao navio Bremen, que passava pelo 

local, para chegar ao porto mais próximo, situado na Flórida. A Zapata, ignorando 

                                                
39 Tradução livre: Que si la notion de contrat international est effectivement difficile à cerner, la 

jurisprudence a retenu un certain nombre d'éléments qui permettent de la caractériser, les uns 
de caractère juridique et notamment le fait que ledit contrat se rattache à des normes juridiques 
de plusieurs Etats, les autres de caractère économique en ce qu'il a pour effet de mettre en jeu 
les intérêts du commerce international. Attendu que si chacun de ces caractères a pu être 
considéré comme suffisant en lui-même pour établir le caractère international d'une convention, 
ces deux caractères paraissent difficilement détachables l'un de l'autre et c'est leur conjonction 
qui caractérise le mieux l'extranéité. Disponível em BAPTISTA, Luis Olavo. Contratos 
Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p. 27;   

40 Disponível em <http://caselaw.lp.findlaw.com/scripts/getcase.pl?court=US&vol=407&invol=1>. 
Último acesso em 15 de junho de 2017;  

41 Disponível em <http://www.vlex.com/vid/19986688>. Último acesso em 15 de junho de 2017;  
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a cláusula de eleição de foro, ajuizou Ação Indenizatória na District Court da Flórida, 

alegando negligência e quebra de contrato.  

 

A Unterweser, ao seu tempo, ajuizou Ação Indenizatória por quebra de 

contrato em Londres, e requereu a declaração de improcedência da ação ajuízada 

na Flórida, em função da cláusula de eleição de foro. A corte americana recusou-

se a reconhecer a jurisdição inglesa, até que a Suprema Corte decidiu pela 

improcedência da ação: 

 
Por pelo menos duas décadas, testemunhamos a expansão das 
atividades de negócios no exterior por empresas privadas com sede nos 
Estados Unidos. A barreira da distância que, uma vez tendia a confinar os 
negócios a um único território, não tem mais esse efeito. Aqui vemos uma 
empresa americana com expertise na contratação de uma empresa 
estrangeira para rebocar um complexo de máquinas através dos mares e 
oceanos. A expansão dos negócios e da indústria norte-americana 
dificilmente será incentivada se, não obstante contratos solenes, 
insistirmos no conceito paroquial que todas as disputas devem ser 
resolvidas sob nossas leis e em nossos tribunais. Ausente um fórum no 
contrato, as razões invocadas pelo Tribunal de Apelações, seriam 
razoavelmente convincentes para a aceitação de um fórum americano, no 
sentido tradicional, mas o objetivo, em uma era de expansão do comércio 
mundial, os aspectos absolutos da doutrina da Carbon Black têm pouco 
lugar, e seria uma mão pesada sobre o futuro desenvolvimento das 
relações comerciais internacionais pelos americanos. Não podemos ter 
relações comerciais com mercados mundiais e águas internacionais 
exclusivamente em nossos termos, governados por nossas leis, e 
resolvidos em nossos tribunais42.   

 

Como consequência a Suprema Corte Americana deduziu que, no silêncio 

das partes quanto à lei aplicável, e de acordo com a eleição de foro na Inglaterra, 

intencionavam as partes se submeter ao direito inglês, devendo-se respeitar, assim, 

                                                
42  Tradução livre: For at least two decades, we have witnessed an expansion of overseas 

commercial activities by business enterprises based in the United States. The barrier of distance 
that, once tended to confine a business concern to a modest territory no longer does so. Here we 
see an American company with special expertise contracting with a foreign company to tow a 
complex machine thousands of miles across seas and oceans. The expansion of American 
business and industry will hardly be encouraged if, notwithstanding solemn contracts, we insist 
on a parochial concept that all disputes must be resolved under our laws and in our courts. Absent 
a contract forum, the considerations relied on by the Court of Appeals would be persuasive 
reasons for holding an American forum convenient in the traditional sense, but in an era of 
expanding world trade and commerce, the absolute aspects of the doctrine of the Carbon Black 
case have little place, and would be a heavy hand indeed on the future development of 
international commercial dealings by Americans. We cannot have trade and commerce in world 
markets and international waters exclusively on our terms, governed by our laws, and resolved in 
our courts. Disponível em <https://supreme.justia.com/cases/federal/us/407/1/case.html>. Último 
acesso em 15 de junho de 2017; 
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o disposto no contrato internacional firmado. Estabeleceu-se, dessa forma, a 

análise do contrato internacional sob a ótica dos pontos de contato com mais de 

um ordenamento jurídico envolvido. 

 

No segundo caso Scherk v. Alberto Culver, a empresa americana Alberto-

Culver & Co., com sede em Ilinóis, adquiriu de Fritz Scherk, cidadão alemão, três 

empresas cujos atos societários haviam sido elaborados de acordo com as leis 

alemãs e de Liechtenstein. O contrato de compra foi assinado na Áustria, e o 

primeiro pagamento foi feito na Suíça.  

 

O contrato tinha por objeto a transferência de todos os direitos sobre a 

marca. Uma das cláusulas estipulava que qualquer litígio entre as partes seria 

solucionado com base nas Regras de Arbitragem da Câmara Internacional de 

Comércio (ICC), em Paris, todavia o contrato estava submetido às leis de Illinois. 

Um ano após a assinatura do contrato, a empresa americana descobriu que os 

direitos sobre a marca não eram absolutos, como Scherk havia assegurado, e 

requereu a rescisão do contrato e a devolução das empresas, o que foi recusado 

por ele.  

 

Em função da negativa, a empresa americana ajuizou Ação Indenizatória na 

Federal District Court, alegando que as representações fraudulentas relativas aos 

registros das marcas constituíam violações de diversas normas em vigor nos 

Estados Unidos. Scherk arguiu a incompetência do foro americano, não sendo 

reconhecida sua alegação.  

 

Somente com a decisão da Suprema Corte é que se consagrou a 

supremacia da cláusula arbitral. A Corte estabeleceu que o contrato era 

verdadeiramente internacional pois:  

 
a) Uma vez que a incerteza quase inevitavelmente existe em relação a 
qualquer contrato, como o que está em questão aqui, com contatos 
substanciais em dois ou mais países, cada um com suas próprias leis e 
regras de conflitos de leis, uma disposição contratual que especifica 
antecipadamente o fórum para litígios e a lei a ser aplicada é uma 
condição prévia quase indispensável para alcançar o ordenamento e a 
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previsibilidade essenciais para qualquer transação comercial 
internacional. Tal disposição evita o perigo de uma disputa contratual ser 
submetida a um fórum hostil aos interesses de uma das partes ou não 
familiarizado com a área problemática envolvida. 
b) No contexto de um contrato internacional, as vantagens de segurança 
que um comprador pode ter, em ter uma ampla escolha de tribunais e 
locais americanos para litigar suas reivindicações de violações das leis de 
valores mobiliários tornam-se quiméricas, já que uma parte contrária pode 
pelo rápido recurso ao tribunal estrangeiro impedir o acesso ao tribunal 
americano da escolha do comprador. 
c) Um acordo para arbitrar perante um tribunal específico é, na prática, um 
tipo especializado de cláusula de eleição de foro que põe não apenas o 
local do processo, mas também o procedimento a ser usado na resolução 
do litígio, e a invalidação do procedimento arbitral. Neste caso, a cláusula 
não apenas permitiria que o respondente repudiasse sua promessa 
solene, mas também refletiria um "conceito paroquial de que todas as 
disputas deviam ser resolvidas sob nossas leis e em nossos tribunais43. 

 

O Brasil adota ambos os critérios. Assim, para o ordenamento brasileiro é 

internacional o contrato que, “contendo elementos que permitam vinculá-lo a mais 

de um sistema jurídico, tem por objeto operação que implica no duplo fluxo de bens 

pela fronteira, ou que decorre diretamente dessa natureza” 44.  

 

O Decreto-Lei n.º 316/1967 utiliza posição baseada no critério do domicílio. 

Esta lei considera como contrato internacional todos os negócios jurídicos que dão 

origem às obrigações cujo credor ou devedor resida no exterior, ou ainda, os 

contratos que tenham por objeto a cessão, transferência, delegação, assunção ou 

                                                
43  Tradução livre: (a) Since uncertainty will almost inevitably exist with respect to any contract, such 

as the one in question here, with substantial contacts in two or more countries, each with its own 
substantive laws and conflict of laws rules, a contractual provision specifying in advance the forum 
for litigating disputes and the law to be applied is an almost indispensable precondition to 
achieving the orderliness and predictability essential to any international business transaction. 
Such a provision obviates the danger that a contract dispute might be submitted to a forum hostile 
to the interests of one of the parties or unfamiliar with the problem area involved. (b) In the context 
of an international contract, the advantages that a security buyer might possess in having a wide 
choice of American courts and venue in which to litigate his claims of violations of the securities 
laws, become chimerical, since an opposing party may by speedy resort to foreign court block or 
hinder access to the American court of the buyer's choice. (c) An agreement to arbitrate before a 
specified tribunal is, in effect, a specialized kind of forum selection clause that posits not only the 
situs of suit, but also the procedure to be used in resolving the dispute, and the invalidation of the 
arbitration clause in this case would not only allow respondent to repudiate its solemn promise 
but would, as well, reflect a "parochial concept that all disputes must be resolved under our laws 
and in our courts”  Disponível em <https://supreme.justia.com/cases/federal/us/417/506/>. Último 
acesso em 15 de junho de 2017; 

44 BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p. 
29;   
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modificações destas obrigações (contrato internacional por acessoriedade), mesmo 

que celebrados por residentes no Brasil.  

 

O Decreto-Lei n.º 857/1969, incluiu expressamente três tipos de contrato, 

que seriam considerados internacionais, independentemente do local de residência 

das partes: a) os contratos de importação e exportação de mercadorias, b) os 

contratos de financiamento ou prestação de garantias relativos às exportações de 

bens de produção nacional, vendidos a crédito para o exterior e, c) os contratos de 

compra e venda de câmbio.  

 

Em seu artigo 1º encontramos uma proibição de que seja estipulado nos 

contratos internos o pagamento em ouro ou moeda estrangeira45. Entretanto, logo 

abaixo, observamos uma exceção à regra, que permite, ainda que implicitamente, 

a utilização de moeda estrangeira em contratos internacionais:  

 
Art 2º Não se aplicam as disposições do artigo anterior:  
I - aos contratos e títulos referentes a importação ou exportação de 
mercadorias;  
II - aos contratos de financiamento ou de prestação de garantias relativos 
às operações de exportação de bens de produção nacional, vendidos a 
crédito para o exterior;  
III - aos contratos de compra e venda de câmbio em geral;  
IV - aos empréstimos e quaisquer outras obrigações cujo credor ou 
devedor seja pessoa residente e domiciliada no exterior, excetuados os 
contratos de locação de imóveis situados no território nacional;  
V - aos contratos que tenham por objeto a cessão, transferência, 
delegação, assunção ou modificação das obrigações referidas no item 
anterior, ainda que ambas as partes contratantes sejam pessoas 
residentes ou domiciliadas no país. 46  

 

Os incisos I e II adotam o critério econômico, já que se referem a fluxo e 

refluxo de capitais (importação e exportação). Já os incisos IV e V adotam o critério 

jurídico (domicílio, ou residência). Tomando por base o referido Decreto, Alberto 

Xavier, propõe que os contratos internacionais sejam subdivididos em 

                                                
45  “Art. 1º - São nulos de pleno direito os contratos, títulos e quaisquer documentos, bem como as 

obrigações que exequíveis no Brasil, estipulem pagamento em ouro, em moeda estrangeira, ou, 
por alguma forma, restrinjam ou recusem, nos seus efeitos, o curso legal do cruzeiro”. Disponível 
em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0857.htm> Último acesso em 15 de 
junho de 2017;      

46 Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0857.htm> Último acesso em 
15 de junho de 2017; 
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objetivamente internacionais, e subjetivamente internacionais. Os primeiros “têm 

por objeto as operações intrinsicamente internacionais como a exportação, a 

importação, o financiamento da exportação e a compra e venda de câmbio” 47.  

 

Os subjetivamente internacionais têm por objeto qualquer operação, 

derivando sua internacionalidade do fato de umas das partes residirem no exterior. 

Ainda é possível identificar outro tipo de contrato, os contratos internacionais por 

acessoriedade. Contratos que, sendo subjetivamente internos, têm por objeto a 

modificação (cessão, transferência, delegação ou modificação) de contratos 

subjetivamente internacionais48.  

 
1.3. DEFINIÇÕES EXTRAÍDAS DIRETAMENTE DAS CONVENÇÕES 

 

Há também, a possibilidade de se caracterizar um contrato como 

internacional extraindo-se sua definição das diversas convenções internacionais 

firmadas sobre o tema. Entretanto, deve-se levar em consideração que essa 

conceituação tem validade restrita aos países signatários e ao campo de 

abrangência especificado na Convenção. Isso significa que não deve ser utilizado 

irrestritamente pelo direito inteiro. 

 

Em 1955, a Convenção sobre Lei Aplicável às Vendas de Caráter 

Internacional de Objetos Móveis Corpóreos buscou estabelecer disposições 

comuns sobre a lei aplicável às vendas de objetos móveis corpóreos. Entretanto, 

não definiu o que caracterizaria “venda internacional”, apesar de ser possível 

observar uma diferenciação na escolha de aplicar a lei do vendedor ou a lei do 

                                                
47 XAVIER, Alberto. Validade das Cláusulas em Moeda Estrangeira nos Contratos Internos e 

Internacionais, in Alberto Xavier e Ives Gandra Martins (Coord.), Estudos jurídicos sobre o 
Investimento Internacional, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980, p.18;   

48 XAVIER, Alberto. Validade das Cláusulas em Moeda Estrangeira nos Contratos Internos e 
Internacionais, in Alberto Xavier e Ives Gandra Martins (Coord.), Estudos jurídicos sobre o 
Investimento Internacional, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980, p. 18; 
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comprador, quase que como se tivesse a intenção de diferenciar os contratos 

estabelecidos entre partes em locais diferentes, como sendo internacionais49. 

 

Em 1964, duas convenções assinadas na Haia, a ULIS - Uniform Law on 

International Sales, e a ULF - Uniform Law on Formation, resultado de trabalhos 

iniciados na década de 1930, pelo Instituto Internacional para a Unificação do 

Direito Privado, são mais precisas quanto à definição de internacionalização de um 

contrato50: 

 

A ULIS dispõe que a convenção se aplica aos contratos de venda de objetos 

móveis corpóreos entre partes que têm seu estabelecimento sobre território de 

Estados diferentes, em cada um dos casos seguintes: a) o contrato implica em 

transporte de mercadoria do território de um Estado para o de outro; b) oferta e 

aceitação efetuadas em Estados diferentes; c) a entrega da coisa deva ser realizar 

em território de Estado diverso daquele em que se constituíram a oferta e a 

aceitação, definindo assim os tipos de contrato que para ela, são considerados 

internacionais.   

 

Em 1978, a Convenção da Haia sobre a Lei Aplicável aos Contratos de 

Mediação e à Representação desejando estabelecer disposições comuns sobre a 

lei aplicável aos contratos de mediação e representação, mais uma vez, omitiu a 

definição expressa a respeito da internacionalidade. Dolinger afirma que a 

Comissão que preparou o projeto tinha três opções: definir o que significava 

contrato internacional, não se referir sequer ao aspecto internacional, ou referir-se 

a ele sem defini-lo51.  

 

                                                
49 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 227; 

50  LANDO, Ole. CISG and Its Followers: A Proposal to Adopt Some International Principles of 
Contract Law. AJCL 2005. Disponível em: < 
https://www.cisg.law.pace.edu/cisg/biblio/lando5.html>. Último acesso em 15 de junho de 2017; 

51 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 228; 
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A opção pela definição expressa foi afastada pois sentiu-se que seria 

impossível determinar, antecipadamente, que conexões deveriam existir para que 

a Convenção fosse aplicada. Não se referir ao aspecto internacional do objeto da 

Convenção, também foi rejeitado pela maioria das delegações, que entenderam ser 

necessário informar, de forma simples, a natureza essencial da Convenção, 

optando-se assim pela referência sem a definição52. 

 

Em 1980, foram aprovadas duas importantes convenções sobre o tema: em 

Viena, uma convenção uniformizadora de direito comercial internacional, e em 

Roma, uma convenção de Direito Internacional Privado53.  

 

A Convenção de Viena sobre os Contratos de Compra e Venda Internacional 

de Mercadorias (CISG), uma lei uniforme substantiva das regras materiais para 

reger as compras e vendas internacionais54, estipula em seu artigo 1º, o 

domicílio/residência das partes como critério de internacionalização de um contrato.  
  

1.       A presente Convenção aplica-se aos contratos de compra e venda 
de mercadorias celebrados entre partes que tenham o seu 
estabelecimento em Estados diferentes:  
(a) quando estes Estados sejam Estados contratantes; ou  
(b) quando as regras de direito internacional privado conduzam à 
aplicação da lei de um Estado contratante.  
2. Não é tomado em conta o fato de as partes terem o seu 
estabelecimento em Estados diferentes quando este fato não ressalte nem 
do contrato nem de transações anteriores entre as partes, nem das 
informações dadas por elas em qualquer momento anterior à conclusão 
do contrato ou na altura da conclusão deste. 
3. Não são tomados em consideração para a aplicação da presente 
Convenção nem a nacionalidade das partes nem o caráter civil ou 
comercial das partes ou do contrato55. 

 

                                                
52 Ibidem, p. 228; 
53 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 229; 

54  Ibidem, p. 230;  
55 Disponível em <http://www.globalsaleslaw.org/__temp/CISG_portugues.pdf>. Último acesso em  

15 de Junho de 2017; 
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Entretanto, para a caracterização da internacionalidade do contrato, as 

partes devem ter conhecimento mútuo ou declararem expressamente que se 

encontram localizadas em países diversos56. 

 

A Convenção de Roma, sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais, 

uma lei uniforme sobre os critérios de escolha da lei aplicável às obrigações 

internacionais57 de aplicação restrita aos Estados das então chamadas 

Comunidades Européias, disciplinou em seu art. 1.º, n. 1, que "O disposto na 

presente convenção é aplicável às obrigações contratuais nas situações que 

impliquem um conflito de leis", optando-se, mais uma vez, pela não caracterização 

expressa a respeito da internacionalidade. 

 
                                         (...) sob o patrocínio das Comunidades Européias, cuida, como diz seu 

título, da “lei aplicável às obrigações contratuais”, sem referência, no título, 
ao aspecto internacional do objeto convencional, mas, no Preâmbulo, faz 
referência ao “campo do direito internacional privado” , e no artigo 1º 
estabelece que as regras da convenção se aplicam a obrigações 
contratuais "nas situações que impliquem um conflito de leis”, aspecto 
central do diploma, que é regulado principalmente pelas normas 
constantes no artigo 4º em suas alíneas 1, 2 e 5, no artigo 5º, alínea 3, e 
no artigo 6º, alínea 2 a) e b). O artigo 9º admite um contrato internacional 
mesmo quando celebrado por partes localizadas no mesmo país, eis que 
conflito de leis de países diferentes não depende, exclusivamente, da 
localização diversa das partes contratantes, se for considerado o fator 
econômico. 

                                         De maneira que a única caracterização expressa de internacionalidade 
contida nesta convenção é a de que ela cuida de situações que 
apresentam um conflito de leis58. 

 

Em 1986, na tentativa de uniformização do tema, a Convenção de Haia sobre 

Lei Aplicável aos Contratos Internacionais de Mercadorias anunciava em seu 

preâmbulo que: quando as partes tivessem estabelecimento em Estados 

                                                
56 SOARES, Maria Ângela Bento; RAMOS, Rui Manuel Gens Moura. Contratos internacionais. 

Compra e venda. Cláusulas penais. Arbitragem. Coimbra: Almedina, 1995, p. 25 e ss; 
57 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 229; 

58 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 229; 
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diferentes, ou quando a relação ensejasse conflito de leis de diferentes Estados, os 

contratos seriam considerados como internacionais59. 

 

Em 1994, a Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável aos 

Contratos Internacionais (CIDIP-V), realizada no México, em seu artigo 1º, dispôs 

que: “Será entendido que um contrato é internacional se suas partes tiverem sua 

residência habitual ou seu estabelecimento em diferentes Estados partes, ou se o 

contrato tiver contatos objetivos com mais de um Estado Parte”60. Entretanto a 

Convenção exclui de seu âmbito de atuação algumas formas de contratação, “as 

normas desta Convenção não se aplicarão a contratos que tenham regulamentação 

autônoma no direito convencional internacional em vigor entre os Estados Partes 

desta Convenção”61, sendo, portanto, necessário que se atente aos casos de 

exceção. 

 

Em 2004, em nova versão publicada, o Instituto Internacional para a 

Unificação do Direito Privado (UNIDROIT), estabeleceu em seu preâmbulo que: 

 
  O caráter internacional de um contrato pode ser definido de várias formas. 

As soluções adotadas tanto na legislação nacional quanto na internacional 
abrangem desde uma referência ao local de negócios ou residência 
habitual das partes em diferentes países até a adoção de critérios mais 
gerais, como o contrato ter “conexões significativas com mais de um 
Estado”, “ envolvendo a escolha entre as leis de diferentes Estados ”ou“ 
afetando os interesses do comércio internacional”. Os Princípios não 
estabelecem expressamente nenhum destes critérios. O pressuposto, no 
entanto, é que o conceito de contratos “internacionais” deve ter a 
interpretação mais ampla possível, de modo a excluir apenas aquelas 
situações em que nenhum elemento internacional está envolvido, ou seja, 

                                                
59 Disponível em <https://www.hcch.net/pt/instruments/conventions/full-text/?cid=61>. Último 

acesso em 15 de junho de 2017; 
60 Tradução livre: Se entenderá que un contrato es internacional si las partes del mismo tienen su 

residencia habitual o su establecimiento en Estados parte diferentes, o si el contrato tiene 
contactos objetivos con más de un Estado Parte. Disponível em 
<http://www.oas.org/dil/CIDIPV_convention_internationalcontracts.htm>. Último acesso em 15 
de junho de 2017; 

61 Tradução livre: Artigo 5º da Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável aos Contratos 
Internacionais (CIDIP-V) - las normas de esta Convención no se aplicarán a aquellos contratos 
que tengan una regulación autónoma en el derecho convencional internacional vigente entre los 
Estados parte de esta Convención. Disponível em 
<http://www.oas.org/dil/esp/CIDIPV_convencioncontratosinternacionales.htm>. Último acesso 
em 15 de junho de 2017; 



36 

  

onde todos os elementos relevantes do contrato em questão estão 
conectados apenas com um país62.  

 

Inicialmente idealizou-se que as convenções trouxessem uma maior 

sistematização da matéria, facilitando assim, uma definição objetiva a respeito da 

internacionalidade dos contratos, porém a variedade de convenções assinadas, 

acabou por não ajudar na tarefa. O fato é que, o caráter internacional de um 

contrato só poderá ser verificado mediante uma situação concreta, onde será 

possível determinar a intensidade do elemento estrangeiro na relação jurídica, e 

optar-se pela utilização de um dos critérios disponíveis, seja através das 

convenções, ou mesmo, recorrendo-se ao critério jurídico e/ou econômico.  

 

 

  

                                                
62  Tradução livre: The international character of a contract may be defined in a great variety of ways. 

The solutions adopted in both national and international legislation range from a reference to the 
place of business or habitual residence of the parties in different countries to the adoption of more 
general criteria such as the contract having “significant connections with more than one State”, 
“involving a choice between the laws of different States”, or “affecting the interests of international 
trade”. The Principles do not expressly lay down any of these criteria. The assumption, however, 
is that the concept of “international” contracts should be given the broadest possible interpretation, 
so as ultimately to exclude only those situations where no international element at all is involved, 
i.e. where all the relevant elements of the contract in question are connected with one country 
only. Disponível em <http://www.unidroit.org/english/documents/2004/study50/s-50-098-e.pdf>. 
Último acesso em 15 de junho de 2017; 
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2. AUTONOMIA DA VONTADE 
 
É a partir do século XVI que surgem as primeiras noções a respeito dos 

direitos subjetivos, decorrentes da ideia de liberdade contratual, do livre arbítrio e 

da capacidade de escolha do indivíduo. O indivíduo é livre e dotado da capacidade 

de escolher63.  

 

Alguns autores atribuem a origem do princípio da autonomia da vontade a 

Charles Dumoulin, que baseado na noção fixada por Rochus Curtius, de que a 

escolha de um local para celebrar um contrato, automaticamente, significa que as 

partes desejam se submeter às leis ali vigentes, afirmou a possibilidade dos 

contratantes optarem por uma lei, preparando assim o caminho para a aceitação 

da teoria64. Sua tese foi exposta em um parecer a respeito do Affaire Ganey.  

 

Em 1525, dois jovens se casaram em Paris, onde vigia o regime da 

comunhão de bens, e ali estabeleceram seu domicílio conjugal. Os noivos 

possuíam bens em outras regiões da França, onde imperava o regime da 

separação de bens. Naquela época o direito francês não era unificado. Assim, 

surgiu a questão se o regime estabelecido pelo costume de Paris entre cônjuges 

casados sem contrato se estenderia, também, aos bens situados dentro da 

jurisdição de uma lei que determinava regime diferente65. 

 

Dumoulin argumentou a aplicação da lei de Paris, ao regime matrimonial do 

casamento, na medida em que ali realizado, o que indicava tacitamente a 

preferência das partes pela escolha daquela lei. Casando-se sem contrato e sem 

                                                
63 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 

Convenções Internacionais, Rio de Janeiro, Ed. Renovar, 2004, p.42; 
64  RODAS, João Grandino. Elementos de Conexão do Direito Internacional Privado Brasileiro 

Relativamente às Obrigações Contratuais, in RODAS, João Grandino (Coord.), Rio de 
Janeiro, 3ª Edição, Ed. Revista dos Tribunais, 2002, pp.  44 e 45; 

65 STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado, São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1968, p.81; 
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expressa indicação do direito aplicável, a escolha tácita só poderia ser aquela do 

primeiro domicílio em comum66.  

 

Defendia a existência de um princípio segundo o qual, as partes pudessem 

determinar a lei aplicável à relação jurídica, independentemente do que 

determinavam as regras de conexão do foro onde a questão poderia vir a ser 

julgada. Aqui nasce a ideia de que, tratando-se de um contrato, a convenção feita 

pelos cônjuges sobre os bens, não deveria ser a do lugar onde fora celebrado, mas 

aquela do lugar querido pelas partes, em razão da autonomia que possuíam para 

escolhê-la67. 

 
Para Dumoulin o ato jurídico era obra da vontade das partes, pois elas lhe 
haviam dado o nascimento e estabelecido seu conteúdo, dispondo, de 
antemão, suas consequências futuras. Quando houvesse alguma coisa 
não prevista no contrato, isso significava que as partes o haviam previsto 
implicitamente, na medida em que escolhiam o estatuto de uma 
determinada cidade. Suscitado o litígio deveria o juiz ater-se à vontade 
das partes contida no ato, isto é, no estatuto querido pelas partes. Fosse 
essa escolha expressa, não haveria maiores indagações. No entanto, se 
tal escolha não houvesse sido feita, deveria o juiz inferi-la pelas 
circunstâncias do ato, como por exemplo, o lugar em que o ato foi 
celebrado. Por fim, se nem assim fosse possível determinar a vontade 
tácita das partes, deveria o juiz aplicar a lei que as partes presumivelmente 
teriam escolhido 68.   

 

Bertrand D’Argentré, contrário a solução dada por Dumoulin, se recusa a 

acreditar que as partes possam fugir aos imperativos da realidade, à qual se deu 

em razão da ausência de pacto prévio69. Queiram as partes ou não, não podem 

                                                
66 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 

Convenções Internacionais, Rio de Janeiro, Ed. Renovar, 2004, p. 54; 
67 Ibidem, p. 55;  
68 Tradução livre: Para Dumoulin el acto jurídico era obra de la voluntad de las partes, pues ellas le 

habían dado el nacimiento y establecido su contenido, disponiendo de antemano sus 
consecuencias futuras. Cuando hubiera alguna cosa no prevista en el contrato, eso significaba 
que las partes lo habían previsto implícitamente, en la medida en que elegían el estatuto de una 
determinada ciudad. Suscitado el litigio debería el juez atenerse a la voluntad de las partes 
contenida en el acto, es decir, en el estatuto querido por las partes. Si esa elección expresa, no 
habría mayores indagaciones. Sin embargo, si tal elección no hubiera sido hecha, el juez debía 
inferirla por las circunstancias del acto, como por ejemplo, el lugar en que se celebró el acto. Por 
último, si no fuera posible determinar la voluntad tácita de las partes, el juez debe aplicar la ley 
que las partes presumiblemente habrían elegido. Disponível em ALFONSIN, Quintin. Teoria del 
Derecho Privado Internacional, Montevidéu, Ed. Idea, 1982, p. 75; 

69  STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado, São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1968, p. 93; 
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elas fazer com que os constumes não sejam reais, fugir aos impositivos que as 

envolve no território, onde, necessariamente se dão os efeitos70, abrindo-se, assim, 

espaço para uma cisão na doutrina em razão da diferenciação entre as normas 

imperativas e dispositivas. 

 

Cerca de duas décadas mais tarde, Dumoulin, em Commentaire sur le Code 

abordou novamente o assunto, distinguindo as disposições dependentes da 

vontade das partes, das que não poderiam sofrer está influência, admitindo como 

único limite à vontade a ordem pública internacional e a própria capacidade. Não é 

possível, no entanto, identificar em sua obra uma real distinção entre lei imperativa 

e lei dispositiva, bem como não foi possível encontrar uma justificativa plausível 

pela qual unicamente a intenção das partes deveria ser consultada71. 

 

No século XIX, no apogeu do desenvolvimento da autonomida da vontade, 

nasceu a noção de um contrato superior a lei, baseado no poder da vontade para 

determinar sua formação. A ideia de que o poder conferido a cada pessoa permite 

o predomínio de sua vontade, e, caracterizando-se, assim, parte de seu direito 

subjetivo, impulsionaram a autonomia da vontade72.  

 

Savigny propôs a teoria da jurisdição especial da obrigação, que 

modernamente constituiu a base para a determinação do direito aplicável. Para ele, 

o juiz não aplica arbitrariamente qualquer lei. A relação jurídica deve ser analisada 

na sua origem, conteúdo e natureza. E conforme o resultado, o juiz aplicará a lei 

adequada, que tanto pode ser a do foro como a do direito estrangeiro73.  

 

A defesa à autonomia plena da vontade teve grandes adeptos. O princípio 

da lex voluntatis passou a ser considerado como a norma do Direito Internacional 

                                                
70 Ibidem, p. 93; 
71   RODAS, João Grandino. Elementos de Conexão do Direito Internacional Privado Brasileiro 

Relativamente às Obrigações Contratuais, in RODAS, João Grandino (Coord.), Rio de 
Janeiro, 3ª Edição, Ed. Revista dos Tribunais, 2002, pp. 45 e 46; 

72  STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado, São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1968, p. 127; 

73 Ibidem, p. 127; 
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Privado mais aceita74. Abriu-se espaço para que diversos autores discutissem o 

tema, acabando por esbarrar justamente nos limites aos quais essa autonomia 

estaria submetida.  

 

Foi Antoine Pillet, entretanto, que fez a maior crítica aos ensinamentos de 

Dumoulin. A autonomia da vontade é legítima quando seu campo de atuação se 

restringe ao conflito entre leis facultativas, pois admitir que a vontade possa 

escolher entre várias leis obrigatórias significa em última análise retirar da lei seu 

caráter legal75. Limitando-se a vontade das partes às normas facultativas, nada se 

pode dispor a respeito das imperativas. 

 
(...) portanto, uma primeira conclusão nos é imposta. O princípio de 
Dumoulin é legítimo, mas apenas em sua aplicação a conflitos entre leis 
facultativas. Além disso, quando são leis de caráter obrigatório, perde toda 
razão de ser e torna-se racionalmente incompetente. (...) Sempre que o 
princípio da autonomia entra em conflito com a disposição obrigatória ou 
proibitiva de uma lei aplicável à causa, deve ceder e desaparecer, uma 
vez que só existe sujeito ao respeito da autoridade legítima da lei76. 

 

Jean Paulin Niboyet, inicialmente defendeu não haver teoria da autonomia 

da vontade, mas simplesmente liberdade das partes estipularem suas convenções 

em matéria de contrato77. Explica ele, que em direito interno, em matéria de 

obrigações as convenções das partes estão limitadas pelo domínio das leis 

imperativas, não podendo depender da vontade das partes a decisão de que não 

respeitarão as regras da lei. Toda convenção contrária à lei, será absolutamente 

nula78. 

                                                
74 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 61; 

75  PILLET, Antoine. Príncipes de droit intemational privé. Paris: Pedone, 1903, p. 436-438; 
76  Tradução livre: (...) donc un première conclusion s’impose à nous. Le príncipe de Dumoulin est 

légitime, mais seulement dans son applicaton aux conflits entre lois facultatives. Au dela, quafid 
il s'agit de lois d'un caractère obligatoire, il perd toute raison d'être et devient rationnellement 
incompétent. (...) Chaque fois que le príncipe d'autonomie viendra se heurter à la disposition 
impérative ou prohibitiue d'une loi applicable à la cause, il devra céder et disparaitre, car il n'existe 
que sous reserve du respect de Vautorité legitime de la loi. Disponível em PILLET, Antoine. 
Príncipes de droit intemational privé. Paris: Pedone, 1903, p.. 438 e 443; 

77  NIBOYET, Jean-Paulin. La théorie de l’autonomie de la volonté, in Recuil des Cours, tome 16, 
Paris, 1927; 

78 NIBOYET, Jean-Paulin. La théorie de l’autonomie de la volonté, in Recuil des Cours, tome 16, 
Paris, 1927, pp. 7 e ss;  
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Concluiu que, não possuindo as partes a liberdade de modificar regras 

imperativas de direito interno, essa mesma proibição se manteria na esfera do 

direito internacional, “o que se fez foi cometer o erro, por culpa desse excelente 

advogado Dumoulin, de confundir a simples liberdade das convenções com uma 

falsa autonomia”79. No entanto, mais tarde, Niboyet parece ter se aliado a corrente 

que defendia a escolha da lei desejada, inclusive quando se tratar de leis 

imperativas. 

  
No final, se as leis eram obrigatórias nas leis contrárias ou suplementares 
que se aplicam apenas na ausência de qualquer convenção, ambas são 
emprestadas da legislação do país para o qual os contratantes se 
referiram expressamente, tacitamente ou presumivelmente. Esta 
competência estende-se, em princípio, às diversas condições de validade 
dos contratos e às suas penalidades, bem como aos seus efeitos80.  

 

Henri Battifol defendia a plena autonomia das partes. Seus estudos abriram 

espaço para duas correntes a respeito da liberdade das partes escolherem a lei 

aplicável ao contrato – concepção voluntarista subjetivista e concepção voluntarista 

objetivista81. 

 

Os defensores da corrente voluntarista subjetivista, argumentam que a 

designação do direito aplicável dependia exclusivamente da vontade das partes. 

Na ausência de escolha, deveria-se buscar a vontade hipotética. A lei escolhida 

não teria a necessidade de ter qualquer relação com o contrato, devendo ser 

respeitada mesmo que contrária ao direito do foro, na medida em que é a vontade 

das partes que confere força obrigatória às disposições legislativas82.  

                                                
79  Tradução livre: On a eu le tort, par la faute de cet excelente avocat que fut Dumoulin, de prendre 

la simple liberte des conventions pour une pseudo autonomie. Disponível em NIBOYET, Jean-
Paulin. La théorie de l’autonomie de la volonté, in Recuil des Cours, tome 16, Paris, 1927, p. 
112;  

80  Tradução livre: En définitive, qu'il s'agisse des lois imperatives dans les contraís ou des lois 
supplétives qui ne s'appliquent qu'a défaut de toute convention, les unes comme les autres sont 
empruntées à la législation du pays auquel les contractants se sont référés expressément, 
tacitement ou de façon présumée. Cette compétence s'etend, en principe, aux diverses 
conditions de validité des contraís et à leurs sanctions, ainsi qu'à leurs effets. Disponível em 
NIBOYET, Jean-Paulin. Traité de Droit International Privé Français. Tomo V, pp. 51 e ss; 

81 BATIFFOL, Henri e LAGARDE, Paul. Droit International Privé. Vol I, 8ª ed, Paris, LGDJ, 1993, 
p. 265;  

82 Ibidem, p. 265; 
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Já para a concepção objetivista “a lei aplicável ao contrato é determinada 

pelo juiz, em razão da vontade das partes quanto à localização do contrato”83. 

Acreditavam ser necessária a imposição de certos limites à escolha, cabendo ao 

legislador limitar a vontade das partes. As partes não elegem a lei do contrato, 

apenas o localizam e o juiz deduz, a partir dai qual lei será aplicada84. 

 

Para Jean-Christophe Pommier os partidários da tese subjetivista, defendem 

que vontade tem por finalidade descartar certas disposições imperativas da lei 

normalmente aplicável; enquanto para os objetivistas, a vontade teria uma função 

de conexão, constituindo, na verdade, um indício da localização da lei eleita para 

reger o contrato85.  

 

Segundo Pierre Mayer se as partes escolhessem uma lei para reger o 

contrato, não era porque ela era a do país do centro de gravidade da operação, 

mas simplesmente porque ela lhes seria mais favorável86. As obrigações 

contratuais tiram sua força da lei escolhida, a qual impõe sua autoridade a partir do 

momento em que às partes se colocaram sob seu manto87. 

 

Quando estamos diante de um contrato realmente internacional, nenhuma 

das leis nacionais com as quais está conectado tem vocação para regê-lo. A 

procura objetiva do seu centro de gravidade acaba se revestindo em um ato 

arbitrário, até mesmo porque certos contratos internacionais são tão complexos que 

é quase impossível encontrar seu centro de gravidade88.  

 

                                                
83 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 

Convenções Internacionais, Ed. Renovar, 2004, p. 61; 
84 STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado, São Paulo, Ed. 

Revista dos Tribunais, 1968, p.148; 
85 POMMIER, Jean-Christophe. Principe d’Autonomie et Loi du Contract en Droit International 

Privé Conventionnel. Paris, Ed. Economica, 1992, pp 57/58; 
86 MAYER, Pierre. Droit International Privé. 5ª Ed, Paris, Montchrestien, 1994, p. 461;    
87 Ibidem, p. 461; 
88 RABEL, Ernest. Conflicts Rules on Contracts in Lecture on the Conflict of Law and 

International Contracts. Ann Arbor, The University of Michigan Law School, 1949, p. 129; 
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Dolinger explica, que a crítica feita pelo resto da doutrina, de que somente o 

Estado teria o “direito” de fazer leis, permitindo-se através da autonomia da vontade 

autorizar que particulares se comportassem como legisladores, não leva em 

consideração que essa autonomia se exerce justamente com a permissão da lei. 

Permissão esta, que teria criado um costume internacional que resultaria na 

aplicação no direito privado da máxima pacta sunt servanda89. 

 

Karl Neumayer também participou do debate entre autonomia da vontade e 

as normas imperativas, ao trazer a distinção entre disposições imperativas e 

disposições internacionalmente imperativas.  

 
As primeiras constituem os limites estabelecidos pelo legislador à 
liberdade contratual para efeitos do sistema jurídico interno, e seu alcance 
não ultrapassa os limites de sua jurisdição; quando as partes escolhem 
uma lei estrangeira, a lei local normalmente aplicável perde sua jurisdição, 
eis que as partes ficam submetidas à outra legislação com suas normas 
imperativas. As leis internacionalmente imperativas, diz aquele autor, são 
as denominadas lois de police, dando o exemplo das disposições da lei 
francesa que limitam o montante do aluguel de determinados imóveis, em 
que nos encontramos diante de um interesse coletivo90. 

 

A amplitude da autonomia das partes para escolher a lei aplicável tem sido 

objeto de divergência entre os especialistas: podem as partes escolher qualquer 

lei, ou só será aceita a escolha se esta recair sobre um ordenamento que guarde 

alguma relação com o caso concreto91. Ernst Rabel é a favor da liberdade absoluta. 

Em 1949, na Universidade de Michigan sustentou sua posição: 

 
As partes têm o direito de acordar sobre a lei aplicável a seu contrato, e 
isto com inteira liberdade; de outra forma as partes recorreríam a vias 
tortuosas para que nenhuma lei as alcançassem, e assim os meios 
efetivos e honestos para conseguir uma certeza previsível se perderíam. 
Isto foi perfeitamente entendido pela maioria das autoridades judiciais nos 

                                                
89 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, pp. 65 e 66 

90 NEUMAYER, Karl. Autonomie de la volonté et dispositions impératives en droit 
international privé des obrigations. Revue critique de droit international privé, 1957, pp. 579-
604; 

91 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 71; 
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países mercantis que cultivam o comércio internacional, como a Inglaterra, 
a Alemanha, a Suíça e também a França92. 

 

Henri Batiffol, no entanto, sustentou que deverá existir algum nexo entre o 

contrato e a lei escolhida. Se a escolha não passa de uma localização, esta 

somente se justificaria em razão de lei que tenha relação com o contrato93. Essa 

era também a posição do professor David Cavers.  

 

Na Convenção de Roma, o artigo 7º, é dedicado a este tema:  

 
1. Ao aplicar-se, por força da presente convenção, a lei de um determinado 
país, pode ser dada prevalência às disposições imperativas da lei de outro 
país com o qual a situação apresente uma conexão estreita se, e na 
medida em que, de acordo com o direito deste último país, essas 
disposições forem aplicáveis qualquer que seja a lei reguladora do 
contrato. Para se decidir se deve ser dada prevalência a estas disposições 
imperativas, ter-se-á em conta a sua natureza e seu objeto, bem como as 
conseqüências que resultariam da sua aplicação ou não aplicação. 
2. O disposto na presente convenção não pode prejudicar a aplicação das 
regras do país do foro que regulem imperativamente o caso concreto, 
independentemente da lei aplicável ao contrato.94 

 

Os relatores da Convenção explicam que a redação da alínea 2 se originou 

da preocupação de algumas delegações em resguardar a lei do foro em matéria de 

concorrência, de proteção ao consumidor e de certas regras em matéria de 

transporte95. Reconhece-se conduto, que em certas áreas, não se aplicaria a 

autonomia da vontade porque a proteção da parte mais fraca não permite e, em 

                                                
92 Tradução livre: The parties are entitled to agree in contracting on the law applicable to their 

contract, and this with entire freedom; otherwise, the parties would go devious ways where no 
law where no law can catch them, and at the same time the most effective honest means to reach 
predictable certainty would be destroyed. This has been fully understood by the bulk of judicial 
authority in mercantile countries cultivating world trade, such as England, Germany, Switzerland, 
Sweden, and also France. Disponível em RABEL, Ernest. Conflicts Rules on Contracts in 
Lecture on the Conflict of Law and International Contracts. Ann Arbor, The University of 
Michigan Law School, 1949, p. 129; 

93 BATIFFOL, Henri. Les Conflits de Loi en Matière de Contrats – Étude de Droit International 
Privé Comparé. Paris, Sirey, 1938; 

94 Disponível em <https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A41998A0126%2802%29>. Último acesso em 15 de junho de 
2017; 

95 GIULIANO, Mario e LAGARDE, Paul. Rapport concernant la convention sur la loi applicable 
aux obligations contractuelles. Journal Officiel des Communautés européennes N° C 282/1, 
p. 27; 
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determinados setores, porque envolvem aspectos em que o direito público 

sobrepõe o direito privado96.  

 

Entretanto, se as exceções encontradas à aplicação da lei escolhida pelas 

partes se concentram nos contratos protegidos pelo legislador e nos que tenham 

relação com o direito público, é lógico que nos contratos puramente privados, se 

admita a integral prevalência da escolha de lei diversa da normalmente aplicável97. 

Além das mencionadas restrições, na maioria das Convenções ou leis que tratam 

sobre o tema, há a clássica menção a ordem pública, que será adiante 

pormenorizada.  

 

Ole Lando afirma que a autonomia da vontade é um ponto em comum entre 

todos os ordenamentos jurídicos, divergindo apenas quanto aos limites impostos à 

liberdade das partes. 

 
O direito das partes de escolher a lei que rege um contrato internacional é 
tão amplamente aceito pelos países do mundo que pertence ao núcleo 
comum dos sistemas legais. Existem diferenças apenas em relação aos 
limites da liberdade das partes. Alguns países parecem permitir às partes 
uma liberdade quase irrestrita de escolher a lei aplicável. Outros limitam 
sua liberdade exigindo um contato local com o sistema legal escolhido ou 
excluindo algumas questões que são cobertas por regras obrigatórias ou 
que alguns contratos sejam afetados pela escolha da lei pelas partes98. 

 

Nos contratos internacionais essa autonomia é amplamente aceita, mas 

obviamente que não se pode afastar alguns limites impostos. Evidentemente, que 

muitos achavam que dar às partes a faculdade de escolher a lei aplicável ao 

                                                
96 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 79; 

97 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, pp. 79 e 80; 

98  Tradução livre: The parties’ right to choose the law which governs an international contract is so 
widely accepted by the countries of the world that it belongs to the common core of the legal 
systems. Differences only exist concerning the limits of the freedom of the parties. Some countries 
seem to allow the parties an almost unrestricted freedom to choose the applicable law. Others 
limit their freedom either by demanding a local contact with the legal system chosen or by 
excluding some questions which are covered by mandatory rules or some contracts from being 
affected by the parties’ choice of law. Disponível em LANDO, Ole. The conflict of Laws of 
Contracts: General Principles. Recueil des Cours, vol. 189 (1984-VI), pp. 237-238; 
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contrato, era transferir a elas um poder que só caberia ao Estado. Entretanto, hoje, 

já se admite que essa escolha seja possível, justamente, em razão de estarmos 

diante de relações privadas em que a intervenção do Estado deve ser mínima99. 

 

Modernamente, o significado da autonomia da vontade no Direito 

Internacional Privado assumiu um contorno mais extenso, culminando na opção 

dada pelo ordenamento jurídico às partes de escolherem determinada lei para reger 

suas obrigações, vontade essa circunscrita sempre pela ideia de ordem pública e 

nos limites das leis imperativas de cada Estado.  

 

No direito brasileiro a escolha da lei aplicável pelas partes não é objeto de 

consenso na doutrina. José Antônio Pimenta Bueno era favorável à liberdade das 

partes escolherem a lei aplicável. Dividia a possibilidade de escolha em duas, 

quando os contratantes declaram expressamente qual é a lei aplicável, ou 

tacitamente se submetem ao regime de uma lei100. 

 

Teixeira de Freitas e Clóvis Beviláqua, também eram a favor da autonomia, 

tendo este último condicionado-a a limitação de ordem pública, e à substância e 

efeitos, sendo cuidadoso ao manter a execução do contrato de fora desse alcance: 

 
A vontade individual para produzir efeitos jurídicos tem de colocar-se sob 
a égide da lei, da qual tira toda a sua eficácia social. Assim é que as leis 
de ordem pública impedem que a vontade produza efeitos jurídicos em 
contrário às suas prescrições. A colocada nos seus naturais limites e 
agindo de acordo com a lei, a vontade é a fonte geradora das obrigações 
convencionais e unilaterais, consequentemente lhe deve ser permitido, 
nas relações internacionais, escolher a lei a que se subordine as 
obrigações, livremente contraídas. Todavia, como na obrigação a análise 
jurídica distingue perfeitamente a substância, os efeitos e a execução, a 
vontade somente em relação aos dois primeiros elementos pode agir. A 
execução, naturalmente, cai sob o domínio da lei do lugar onde se 
efetua101. 

 

                                                
99 ARAUJO. Nadia de. A Autonomia da Vontade nos Contratos Internacionais – Direito 

Brasileiro e Países do Mercosul: Considerações sobre a Necessidade de Alterações no 
Direito Internacional Privado do Bloco. Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, v.17, 
1999, p. 227; 

100 PIMENTA BUENO, José Antonio. Direito Internacional Privado e Aplicação de seus 
Princípios com referência às Leis Particulares do Brasil. RJ, J. Villeneuve, 1863, p. 112; 

101 Ibidem, p. 112;  
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Em 1921, Álvaro da Costa Machado Villela, publicou um livro que influenciou 

considerável parte da doutrina brasileira. Ele dividiu a história do princípio da 

autonomia da vontade no Direito Internacional Privado em três períodos: o período 

do combate, fazia referência a Dumoulin e seus opositores, onde a vontade em 

matéria de contratos, é soberana. O período de exagero, em que o princípio da 

autonomia da vontade foi considerado aplicável, não só no campo das leis 

supletivas, como também no das leis imperativas. Por último, Vilella fala do perído 

da reação, no qual Hauss volta a defender a aplicação da lei livremente escolhida 

pelas partes. 

 

Para Villela toda a relação jurídica deve ter uma lei competente para a 

regular. Uma vez fixada esta lei, ela determinará o que é imperativo e, como tal, 

obrigatório para a vontade, e o que é supletivo e, portanto, facultativo, devendo 

restringir-se a autonomia somente às normas supletivas.102 

 

Dolinger, partidário da plena autonomia, é contrário ao posicionamento de 

Vilella, na medida em que, em matéria de contratos internacionais, o Direito 

Internacional Privado aceita que as partes escolham a lei aplicável aos seus 

contratos, sem passar pelo crivo da lei interna e questionar sua imperatividade. A 

vontade das partes vem antes de qualquer análise do direito conflitual interno103. 

 
(...), ao versar situações contratuais multinacionais, que podem ser 
regidas por um ou outro sistema jurídico — diversamente do que ocorre 
no campo da capacidade do agente, nas questões de família, sucessão 
ou patrimônio imobiliário — as partes têm autonomia para escolher o 
sistema jurídico ao qual desejam submeter suas recíprocas obrigações. A 
lei imperativa do sistema jurídico A só pode ter efeitos sobre pessoas e 
situações a ela submetidas, mas aqueles que escolhem colocar-se sob a 
proteção do sistema jurídico B, não são afetados pelas normas 
imperativas do sistema A104.  

 

                                                
102 MACHADO VILLELA, Álvaro da Costa. O Direito Internacional Privado no Código Civil 

Brasileiro. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1921; 
103 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, pp. 426 e 427; 

104 Ibidem, p. 426; 
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Haroldo Valladão é outro expoente da doutrina brasileira amplamente 

favorável a autonomia da vontade. Para ele, quando no Direito Internacional 

Privado a vontade escolhe a lei competente é porque outra lei, assim a autorizou a 

fazer. A vontade escolhe a lei competente em virtude de uma autorização ou 

delegação legislativa dada por outra lei105.  

 

Como não diferencia leis imperativas de leis supletivas é partidário da teoria 

de que o direito brasileiro sempre adotou a autonomia, “escolhida uma lei pelos 

contratantes, aplica-se a mesma lei em suas disposições cogentes e voluntárias, 

imperativas e facultativas"106.  

 

Diferente ponto de vista era defendido por Pontes de Miranda, cuja obra faz 

parte da corrente doutrinária contrária a autonomia da vontade no Brasil. 

Sustentava que o Estado era competente para dizer a lei aplicável às obrigações. 

Existindo mais de um Estado interessado em regular a relação, estar-se-ia diante 

de um problema de pesquisa da lei a que se deve obedecer, que se resolveria pela 

simples observância da lei da nacionalidade, ou de um princípio de ajustação107.  

 

Oscar Tenório também era contrário a autonomia. Já Wilson de Souza 

Campos Batalha, restringe sua aplicação às normas supletivas, desde que não 

ofendessem a ordem pública108. 

 

Amílcar de Castro, criticando a solução dada por Dumoulin ao caso Ganey, 

afirma que esse considerava que se o contrato tácito tirava sua força da vontade 

das partes, não estaria submetido à lei. Não se falaria mais em estatuto regulador 

do contrato tácito, mas sim no próprio contrato se autorregulando. Dessa forma, por 

ser obra da vontade dos cônjuges, o contrato referente ao regime de bens deveria 

abranger os imóveis situados fora de sua jurisdição109. 

                                                
105 VALLADÃO, Haroldo. Direito Internacional Privado. Volume I, 5ª Edição, p. 363; 
106 VALLADÃO, Haroldo. O Contrato Internacional. Revista Forense, vol. 269, p. 5; 
107 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Internacional Privado. Tomo II, RJ, José Olympio, 

1935, pp. 156 e 157; 
108 BATALHA, Wilson de Souza Campos. Tratado de Direito Internacional Privado. Vol. II, São 

Paulo: RT, 1977, pp. 192 e 193; 
109 CASTRO, Amílcar. Direito Internacional Privado. Vol II, Rio de Janeiro, 1956, pp. 162/174; 
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As partes não fazem direito como e quando queiram, nem podem escolher 
direito à capricho; na esfera do direito primário, ou na esfera do direito 
internacional privado, estão sempre à mercê do direito 
independentemente de sua vontade efetiva, sem ou contra esta. O certo 
é dizer que, em matéria de obrigações, a vontade das partes tem a 
liberdade de pássaro na gaiola: pode mover-se em certos limites, mas em 
qualquer direção encontra barreira intransponível110. 

 

Dolinger, no entanto, diverge de Castro. A escolha que se faz no Direito 

Internacional Privado tem como objetivo encontrar a lei mais adequada. Esta 

decisão, quando tomada autonomamente pelas partes, escolhendo determinada 

lei, se opera antes que qualquer sistema jurídico interno tenha chance de operar. 

Quando as partes escolhem a lei de outro país, o contrato já nasce estranho ao 

local de sua realização, constituindo-se sob a égide da lei do outro Estado e, em 

assim sendo, a lei do local onde foi elaborado não tem autoridade sobre ele. 

 

Irineu Strenger alterna, em sua obra, momentos em que parece defender a 

autonomia, com momentos em que alinha seu pensamento a autores contrários, 

deixando claro, contudo, que o sistema brasileiro estabelece restrições a autonomia 

no campo contratual. 

 
Não discordamos de Valladão quando afirma que as obrigações 
convencionais têm sua base na livre vontade das partes, que dentro de 
sua esfera lícita de ação devem ter faculdades para criar relações 
jurídicas, sujeitando-as à lei que elejam de maneira expressa ou tácita. O 
princípio da autonomia da vontade assume características de 
universalidade porque de maneira direta e pessoal, ou indireta e por 
representação, a vontade se vincula indissoluvelmente ao homem por 
fazer parte de sua própria natureza111. 

 

João Grandino Rodas, defensor da modernização do Direito Internacional 

Privado brasileiro, alerta para o fato do contratante estrangeiro levar em 

consideração a certeza jurídica propiciada pelas normas internas. Havendo regras 

que não possibilitem a necessária certeza, a tendência é prejudicar o número de 

contratações internacionais envolvendo brasileiros.  

                                                
110 Ibidem, p. 421; 
111 STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado, São Paulo, Ed. 

Revista dos Tribunais, 1968, p. 215; 
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Nádia de Araújo reconhece que, para que a autonomia da vontade pudesse 

ser autorizada no direito brasileiro, a lei de introdução teria que ser reformulada, 

afirmando ser proibida a autonomia. Dolinger, repudia a tese alertando para a 

máxima de que ninguém tem autoridade para proibir um princípio baseado no 

silêncio da lei112: 

 
Outrossim, o direito brasileiro sempre admitiu a interpretação te- leológica 
da lei, e segundo esta, é indubitável que, considerada a realidade das 
relações jurídicas internacionais da atualidade, considerado o panorama 
do direito internacional privado contemporâneo, considerados os 
interesses da economia brasileira, em crescente internacionalização, que 
o artigo 9o da LICC não impõe qualquer óbice à escolha de outra lei que a 
lex contractus113.  

 

Lauro da Gama e Souza Junior, defendeu a autonomia da vontade nos 

contratos internacionais com base em princípio constitucional. Aduz que o Artigo 

5o, II, disciplina que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude da lei", assim, não havendo norma expressa proibitiva, é 

plenamente advogável que se defenda a plena aceitação no Brasil.114 

 
2.1.  ORDEM PÚBLICA 

 

A dificuldade de definir o que seria ordem pública levou muitos doutrinadores 

a exemplificar seu campo de atuação, seus efeitos e suas conseqüências práticas, 

sem, contudo, defini-la. Muitos acabaram se convencendo de que efetivamente não 

havia um conceito preciso de ordem pública115. O que necessariamente não é uma 

verdade.  

                                                
112 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 456;  

113 Ibidem, p. 458; 
114 SOUZA JUNIOR, Lauro da Gama e. Autonomia da Vontade nos Contratos Internacionais no 

Direito Internacional Privado Brasileiro: Uma leitura constitucional do artigo 9º da Lei de 
Introdução ao Código Civil em favor da liberdade de escolha do direito aplicável. Carmen 
Tibúrcio e Luis Roberto Barroso, Direito Internacinal Contemporâneo em Estudo em Homenagem 
ao Professor Jacob Dolinger, Renovar, RJ, 2006, pp. 612, 613, 616, 617e 620; 

115 DOLINGER, Jacob. A Evolução da Ordem Pública no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1979, p. 3; 
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O conceito de ordem pública é conceitual, filosófico, moral, elástico, relativo, 

alterável e volúvel. Dependente da sensibilidade média de um grupo social em 

determinada época116. Sua função é garantir que leis estrangeiras não sejam apli-

cadas se violarem padrões morais, econômicos e jusfilosóficos do foro.  

 

Em que pese algumas opiniões no sentido de que a ideia de ordem pública 

já era aplicada no direito romano, foi no século XIV que Bártolo de Saxoferato, 

diferenciou “leis favoráveis” de “leis odiosas”, iniciando-se, assim, um traçado sobre 

o conceito de ordem pública. As leis odiosas seriam inaplicáveis em jurisdições 

diversas daquelas para as quais tivessem sido criadas117. 

 

Em 1834, na primeira edição de sua obra sobre conflitos de leis, Joseph 

Story foi o primeiro a enunciar o princípio na sua visão moderna: 

 
Não se pode exigir de nação alguma que renuncie suas políticas públicas 
fundamentais, suas instituições, em favor daquelas de outra nação. Muito 
menos se pode exigir de qualquer nação que sacrifique seus próprios 
interesses para beneficiar outra nação; ou que implemente doutrinas que 
sejam incompatíveis, do ponto de vista moral ou político, com sua própria 
segurança, sua felicidade ou sua visão de justiça e dever. Na interminável 
diversidade dos sistemas jurídicos, muitas normas de um determinado 
país resultam de circunstâncias locais ou acidentais, inteiramente 
inapropriadas para serem inseridas nas instituições e costumes de outro 
país. (...). Nestes e em muitos outros casos, facilmente imagináveis, 
haveria extrema dificuldade em considerar que estas nações estão 
obrigadas a implementar leis, instituições ou costumes, tão subversivos a 
sua própria moral, justiça, interesses ou políticas públicas.118 

                                                
116 DOLINGER, Jacob. A Evolução da Ordem Pública no Direito Internacional Privado. Rio de 

Janeiro: Renovar, 1979, pp.10 e 11; 
117 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 115. 

118 Tradução livre: No nation can be justly required to yield up its own fundamental policy and 
instituition in favour of those of another nation. Much less can any nation be required to sacrigice 
its own interests in favour of another; or to enforce doctrines, which, in a moral, or political view, 
are incompatible with its own safety or happiness, or conscientious regard to justice and duty. In 
the endeless diversities of human jurisprudence many laws must exist in one country, which are 
the result of local or accidental circumstances, and are wholly unfit to be engrafited upon the 
institutions and habits of another. (…). In these, and in many other cases, which may easily be 
put, without any extravagance of supposition, there would be extreme difficulty in saying, that 
other nations were bound to enforce laws, institutions, or customs, so subversive of their own 
morals, justice, interest, or polity.  STORY, Joseph. Commentaries on the Conflict of Laws, 
foreign and domestic in regard to contracts, rights and remedies, and especially in regard 
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Em sua teoria fundamental para resolver conflitos de leis, Friedrich Carl Von 

Savigny teria tecido comentários a respeito da ordem pública, subdividindo-a em 

duas exceções: i) leis de natureza positiva, imperativa, que são inconsistentes com 

a liberdade de aplicação de leis de outras jurisdições, e ii) instituições jurídicas cuja 

existência não é reconhecida em nosso Estado e que por isto não tem como ser 

protegidas por nossas cortes. 

 

Em uma decisão proferida pela Corte Internacional de Justiça no caso 

Guardianship Convention (Netherlands v. Sweden), o Juiz Lauterpacht afirmou que 

a ordem pública é um princípio geral de direito na área de conflito de leis119. 

Pasquale Mancini publicou importante estudo sobre o tema: 

 
Se, de um lado, o indivíduo fora de sua pátria, pode reclamar de toda 
soberania estrangeira, em sua qualidade de homem, e em nome do 
princípio da nacionalidade, o reconhecimento e o respeito por seu direito 
privado nacional, o poder soberano de cada Estado estrangeiro, pode, por 
outro lado, em nome do princípio da independência política do Estado 
interditar, nos limites de seu território, toda infração a seu direito público e 
a ordem pública do país, tal como constituída pela vontade nacional.120 

 

Discussões doutrinárias suscitaram a existência de dois tipos de ordem 

pública - uma doméstica, ordre public interne e outra internacional, ordre public 

international. A ideia dessa bifurcação inspirou-se em uma distinção feita pelo 

Código Civil francês — a primeira com finalidades domésticas — para proibir 

contratos contrários à ordem pública francesa —, e a segunda para situações 

internacionais — vedando a aplicação de leis estrangeiras incompatíveis com a 

ordem pública francesa121.  

                                                
to marriages, divorces, wills, successions and judgments, Boston, Hilliard, Gray and 
Company,1834, p. 26; 

119 Disponível em <https://www.icj-cij.org/en/case/33>. Último acesso em 15 de outubro de 2018;  
120 MANCINI, Pasquale. De utilité de rendre obligatoire pour tous les Etats, sous la forme d'un 

ou plusieurs traités internationaux, un certain nombre de règles générales du Droit 
intemational privé, pour assurer la décision uniforme des conflits entre les différentes 
législations civiles et criminelles. Journal du Droit International: CLUNET, vol. 1, 1874, p. 285; 

121 Disponível em < 
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=A27065ED1ACA70CFD575C14D731F7
AFE.tplgfr24s_2?idSectionTA=LEGISCTA000006089696&cidTexte=LEGITEXT000006070721
&dateTexte=20181120> Último acesso em 15 de outubro de 2018; 
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Diversos doutrinadores, no entanto, negaram tal dicotomina. Para eles tudo 

se resume a uma questão de graus: ordem pública de primeiro grau, nos assuntos 

domésticos; e ordem pública de segundo grau, no plano internacional, quando se 

estiver diante da aplicação de leis estrangeiras, execução de pactos celebrados no 

exterior ou homologação de decisões proferidas por tribunais de outras nações122. 

 

Batiffol e Lagarde esclareceram o assunto, explicando que não se pode falar 

de ordre public international, pois a ordem pública que se opõe aos efeitos das 

regras que indicam a aplicação de certas leis estrangeiras, é nacional. Dessa forma, 

devemos tratá-la como ordem pública no sentido do direito interno e ordem pública 

no sentido do Direito Internacional Privado123. 

 

Outra discussão envolvendo o tema, diz respeito às leis cujo conteúdo 

podem ser considerados como de ordem pública. Parte da doutrina chegou a 

cogitar que não se deve aplicar a lei estrangeira quando a lei do foro tiver natureza 

de loi d’ordre public. Corrente contrária esclarecia, no entanto, ser impossível 

distinguir quais leis internas são de ordem pública, esclarecendo que: 

 
(...) algumas normas estrangeiras, de tão contrastantes com as do foro, 
são incompatíveis com a ordem pública deste; outras, embora diferentes, 
não atingem esse patamar de rejeição, não sendo repugnantes à ordem 
pública do foro. Portanto, não é a lei local que tem natureza de ordem 
pública; trata-se de uma noção abstrata de ordem pública do foro, que 
excluirá a aplicação da norma do país A, mas não a do país B, apesar de 
ambas diferirem das normas da jurisdição julgadora124. 

 

Nesse sentido, a ordem pública é vista como um princípio protetor que 

funciona como exceção, de fora e acima das regras de conexão. Não se trata de 

uma regra local de Direito Internacional Privado, mas sim de uma postura filosófica 

                                                
122 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 123; 

123 BATIFFOL, Henri e LAGARDE, Paul. Droit International Privé. Vol I, 8ª ed, Paris, LGDJ, 1993, 
p. 424; 

124 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 127; 
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e dogmática de cada foro125. Visa proteger a moral, a justiça, os interesses e a 

política (fundamentos básicos do sistema jurídico local) de cada Estado impedindo, 

assim, a aplicação de lei estrangeira que seja incompatível com o conteúdo de 

qualquer um desses valores126. 

 

A noção básica do princípio está resumida nas palavras de Hans Kelsen “As 

cortes de um Estado geralmente recusam dar efeito a uma lei de outro Estado se 

esta for contrária à ordem pública daquele, substituindo-a pela lei do foro”127 

 
(...) o contrato, mesmo válido de acordo com a lei que presidiu sua 
nascença, jamais poderá ser invocado em um país onde compromete a 
ordem pública internacional. A vontade do homem, assim como a lei 
estrangeira que rege seu estado e sua capacidade, não pode criar brechas 
nas instituições e nas leis que protegem a sociedade e os costumes; a 
autonomia dos contratantes não vai tão longe128.  

 

A exclusão da lei estrangeira, em benefício da ordem pública gera outra 

discussão importante: qual o real alcance dessa exclusão? A lei do foro substitui 

integralmente a lei escolhida pelas partes ou só a parte incompatível com o sistema 

jurídico, continuando aplicáveis os demais dispositivos dessa lei?129  

 

O tribunal alemão, defendeu que a lei do foro não poderia substituir 

totalmente a lei estrangeira. Tratava-se de um caso de cobrança de dívida, 

contraída sob a lei suíça, cujo instituto da prescrição não era aplicável, prevendo 

justamente o oposto do entendimento da lei alemã. A corte decidiu que não poderia 

aplicar a lei suíça, mas também não poderia aplicar a lei alemã na sua integralidade, 

acabando, ao invés, por considerar o mais longo prazo prescricional existente na 

lei suíça130. 

                                                
125 Ibidem, p. 127; 
126 Ibidem, p. 128; 
127 KELSEN, Hans. Principles of International Law. 2ª Ed., por R.W. Tucker, Nova York, Holt, 

Rinehart and Winston, 1967, pp. 360 e 361. 
128 WEISS, André. Traite Théorique et Pratiqur de Droit Internacional Privé. Vol IV, Paris, 

Libreirie de la societé du recoil general des lois et arrêts, 1912, p. 375; 
129 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 138; 

130 LAGARDE, Paul. Recherches sur l'Ordre Public en Droit International Privé. Paris, LGDJ, 
1959, pp. 207 e ss; 
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Ainda referente aos limtes da invalidação da lei em razão de ordem pública, 

alguns autores defendem a utilização do princípio para invalidar uma escolha de lei 

estrangeira. No entanto, Dolinger não concorda com esse posicionamento, na 

medida em que é possível, posteriormente, excluir ou reduzir a exequibilidade de 

tal lei escolhida, tão-somente naquilo que for contrária à ordem pública do local da 

execução, não se devendo utilizá-lo para invalidar a autonomida da vontade131. 

 
Assim como quem está naturalmente submetido a uma lei estrangeira — 
por força do método das regras de conexão — terá recusado os efeitos de 
determinadas normas deste sistema jurídico estrangeiro, por ferirem a 
ordem pública do local da execução do contrato, é natural e lógico que 
aqueles que tenham substituído a lei originalmente competente por outra 
lei, não poderão fazer prevalecer os efeitos desta naquilo que chocar a 
ordem pública do sistema jurídico original, se, e quando, pretenderem 
executar o contrato nesta mesma jurisdição. Aliás, o mesmo se dará, seja 
qual for o local da execução judicial, que sempre colocará seus princípios 
básicos acima das normas da legislação aplicável. A ordem pública é um 
remédio que funciona a posteriori, e não por antecipação, e atua 
igualmente para impedir a aplicação da lei escolhida pelas partes, como 
da lei determinada pelo legislador, e mesmo da lei determinada por 
convenção internacional. Mas a ordem pública só passa a ser considerada 
como fator determinante no momento da execução, mas jamais no 
momento da contratação.132 

 

No caso Analti, a Suprema Corte da Holanda admitiu que, em certas 

hipóteses, o interesse de um país estrangeiro em ver aplicada sua lei mesmo fora 

de seu território é tão grande, que os tribunais devem priorizar a aplicação das 

provisões da lei do Estado, em detrimento da lei escolhida pelas partes133, indo em 

sentido contrário ao posicionamento majoritário da doutrina que defende a 

aplicação da lei escolhida.   

 

Nos Estados Unidos, o Restatement Second inclui, dentre os fatores a serem 

levados em consideração no processo de escolha da lei “as políticas relevantes de 

                                                
131 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 81; 

132 Ibidem, p. 82; 
133 GIULIANO, Mario e LAGARDE, Paul. Rapport concernant la convention sur la loi applicable 

aux obligations contractuelles. Journal Officiel des Communautés européennes N° C 282/1, 
p. 26; 
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outros estados interessados e os relativos interesses destes estados na 

determinação de um caso específico”. Segundo este critério não se aplicará a lei 

escolhida pelas partes, se a aplicação da lei do Estado escolhido for contrária a 

uma política fundamental do Estado que tem um interesse materialmente maior do 

que o Estado escolhido, na determinação do caso específico134. 

 

O esforço para não afastar de todo a lei estrangeira escolhida pelas partes 

vem consagrado na legislação belga que determina que se uma disposição do 

direito estrangeiro não puder ser aplicada em razão de sua incompatibilidade, outra 

disposição relacionada deste mesmo ordenamento deverá ser aplicada, e só em 

último caso se aplicará a lei belga.  

 

O princípio da ordem pública vem sofrendo mudanças ao longo dos anos, 

passando, inclusive a se conectar com o princípio da proximidade. “Trata-se de 

dosar os efeitos da ordem pública de acordo com a proximidade do indivíduo 

envolvido, ao sistema jurídico do foro”135. Trata-se assim, da chamada ordem 

pública da proximidade. 

 

Savigny acreditava que o desenvolvimento jurídico das nações seria fator 

determinável para a diminuição de casos em que fosse necessário se recorrer à 

ordem pública136. Entretanto, não foi esse o cenário que se desenhou. As relações 

internacionais cobriram a maior parte do globo, incluindo sociedades mais e menos 

sofisticadas, e a ordem pública ainda é um importante fator em certas áreas do 

direito137. 

 

                                                
134 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p.168; 

135 Ibidem, p. 140; 
136 SAVIGNY, Friedrich Carl von. A Treatise on the Conflict of Laws and the Limits od Their 

Operation in Respect of Place amd Time. London: Stevens and Sons, 1869, p. 80; 
137 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p.147; 
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Hoje em dia, já se entende que cada ordenamento tem sua própria ordem 

pública, com efeitos internos e internacionais, e que quando ela atua no plano 

internacional, tem o objetivo de proteger o foro contra a aplicação de uma lei 

estrangeira oposta aos fundamentos básicos do sistema jurídico local138. 

Recentemente, surgem ainda, alguns autores defendendo a existência de uma 

terceira ordem pública, a realmente internacional, ou de terceiro grau. Esta tem o 

objetivo de servir aos interesses mais elevados da comunidade mundial.  

 

2.2 DÉPEÇAGE 
 

Se a autonomia da vontade nos contratos plurilocalizados, parece não estar 

mais sendo tratado de forma polêmica, a possibilidade de aplicação de mais de 

uma lei ao mesmo contrato, não é de tão grande aceitação. Este tipo de contrato 

compreende uma situação complexa, que pode exigir, muitas vezes, a aplicação 

de leis diversas ao mesmo instrumento. Essa possibilidade seria correlato lógico da 

autonomia da vontade. 

 

O sistema de splitting tem origem na Alemanha, através dos ensinamentos 

de Savigny, com base em sua teoria das sedes da relação. Ante a existência de 

mais de uma sede, a lei do local da execução poderia levar as partes a aplicar mais 

de uma lei ao contrato. De acordo com os ensinamentos de Savigny, não se poderia 

admitir que todas as questões decorrentes de uma obrigação tivessem que ser 

tratadas somente por uma única lei139. 

 

Savigny distinguia questões de validade formal, que deveriam ser regidas 

pela locus regit actum, das condições materiais de validade das obrigações. Essas 

últimas regidas pela lei do local de cumprimento das obrigações, do local de 

celebração ou pelo domicílio do devedor. Observa-se, assim, diferentes níveis de 

splitting na análise savignyana. O primeiro, mais restrito, aplicável às obrigações 

                                                
138 Ibidem, p. 129; 
139 SAVIGNY, Friedrich Carl von. A Treatise on the Conflict of Laws and the Limits od Their 

Operation in Respect of Place amd Time. London: Stevens and Sons, 1869, pp. 148-150; 
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em um mesmo contrato. O segundo, mais amplo, aplicável a questões separadas 

como forma, substância e capacidade das partes em uma relação obrigacional140. 

 

Nesse contexto, ocorre o que a doutrina convencionou chamar de dépeçage 

ou fracionamento. Quando em um contrato conectado a mais de uma jurisdição, for 

possível a incidência de mais de uma norma em diferentes partes do mesmo 

contrato, aplicar-se-á a cada elemento uma lei diferente. João Grandino Rodas 

entende que a complexidade dos dias de hoje impõe ao contrato a ligação com 

mais de um sistema jurídico, sendo quase necessária essa aplicação141. 

 

De forma mais simples, alguns autores consideram que o fato da capacidade 

das partes ser regida pela lei pessoal e suas obrigações pela lei escolhida por elas, 

pode ser citado como exemplo de fracionamento. Se a transação implicar em 

transferência do domínio de um bem, e a este o elemento de conexão determinar 

a aplicação da lei da situação do imóvel142, estaremos diante de um exemplo mais 

complexo. 

 

O fracionamento pode ocorrer em dois níveis. No primeiro, com base nos 

próprios elementos de conexão, pois a substância da obrigação pode ser regida 

por uma lei, enquanto a capacidade das partes por outra. No entanto, deve-se 

pontuar que, aqui, as questões pendentes de análise jurídica dão origem a 

qualificações diversas. No segundo, em virtude da autonomia das partes, estas 

optam por aplicar ao contrato mais de uma lei em vista da complexidade da relação 

envolvida143.  

 

                                                
140SAVIGNY, Friedrich Carl von. A Treatise on the Conflict of Laws and the Limits od Their 

Operation in Respect of Place amd Time. London: Stevens and Sons, 1869, pp. 148-150; 
141 RODAS, João Grandino. Elementos de Conexão do Direito Internacional Privado Brasileiro 

Relativamente às Obrigações Contratuais, in RODAS, João Grandino (Coord.), Contratos 
Internacionais, Rio de Janeiro, Editora Revista dos Tribunais, 2002, pp. 19-65;  

142ARAUJO. Nadia de. A Autonomia da Vontade nos Contratos Internacionais – Direito 
Brasileiro e Países do Mercosul: Considerações sobre a Necessidade de Alterações no 
Direito Internacional Privado do Bloco. Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, v.17, 
1999, p. 229; 

143 ARAÚJO, Nádia de. Direito Internacional Privado: Teoria e Prática Brasileira, Rio de Janeiro, 
Ed. Renovar, 2004, p. 331; 
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Trata-se de aplicar leis diferentes a prestações características de contratos 

complexos ou coligados. Há autores ainda que consideram que quando a lei 

processual aplicável ao contrato for, por exemplo, a lex fori e qualquer outra lei 

diversa for aplicável à substância do documento, estaremos diante da dépeçage. 

Contudo, há ainda aqueles que entendem que verdadeiro dépeçage só existe na 

segunda hipótese, pois na primeira e na terceira leis diferentes são aplicadas em 

razão de qualificações diversas. 

 

Nas regras do Restatement First, que procurou estabelecer nos Estados 

Unidos, um sistema unificado de regras sobre conflitos, no que tange aos contratos, 

o local da celebração regeria capacidade, necessidade de consenso, fraude, 

ilegalidade e outras fontes de invalidade. No Restatement Second, as cortes norte-

americanas teriam evoluído para um modelo de escolha utilizando uma análise de 

questão-por-questão, sem pré definir critérios. 

 

A Convenção de Roma trouxe o tema abertamente para o Direito Europeu 

ao disciplinar a matéria nos arts. 3º e 4º, permitindo expressamente que as partes 

escolham a lei aplicável à totalidade, ou apenas a uma parte do contrato. Ainda, 

ausente essa escolha, cabe ao juiz o poder de aplicar leis distintas a cada parte 

separável do contrato. 

 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro possui variados 

elementos de conexão, o que faz com que alguns autores considerem que o Brasil 

adota a dépeçage. A capacidade, é regida pela lei de domicílio dos contratantes. A 

forma, pela lei do local do ato. Já a substância, conforme veremos em capítulo 

oportuno, é regido, via de regra, pela lei do local de celebração. Para contratos 

entre ausentes, valerá a lei do domicílio do proponente.  

 

Oscar Tenório, toca de forma en passant, ainda que não de maneira 

expressa, no que alguns consideraram uma discussão sobre fracionamento. O 

autor levanta o questionamento acerca do “estabelecimento da lei única para as 
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obrigações”144. Valladão, também não de maneira expressa, admite a possibilidade 

de que a referência à lex fori ou à lei estrangeira possa ser feita de forma total ou 

parcial para cada parte do contrato145.  

 

Dolinger relembra que Bártolo já havia dividido o direito aplicável aos 

contratos plurilocalizados – a lei da feitura do contrato disciplinaria as questões 

como validade, substância, interpretação e efeitos. Já a lei de local do cumprimento, 

quando fixado pelas partes, ou a lex fori, na ausência de fixação, regeria o momento 

das consequências finais do contrato, tais como negligência, inadimplemento e 

forma de execução146.  

 

Nadia de Araujo define dépeçage como “mecanismo pelo qual um contrato 

ou uma instituição é dividida em diferentes partes, que serão, cada uma delas, 

submetidas a leis diferentes”147. Diferencia sua presença em dois níveis: (i) em 

razão do sistema de Direito Internacional Privado que faz com que a substância de 

um contrato seja regida por uma lei e a capacidade, forma e execução por outra; e 

(ii) como derivação da autonomia das partes, que podem determinar a aplicação de 

leis diversas148. 

 

Para Batiffol nem todas as questões relativas a um contrato seriam regidas 

pela regra de autonomia da vontade, a capacidade seria regida pela lei pessoal, a 

forma do contrato, pela lei do local de conclusão. Negava a análise de Savigny, de 

um conglomerado de obrigações submetidos a direitos próprios149.  

                                                
144 TENÓRIO, Oscar. Direito Internacional Privado. 11ª Ed, Rio de Janeiro: F. Bastos, 1976. p. 

176; 
145 VALLADÃO, Haroldo. Direito Internacional Privado: Em Base Histórica e Comparativa, 

Positiva e Doutrinária, especialmente dos Estados Americanos. 5ª Ed,  Rio de Janeiro: F. 
Bastos, 1980. p. 369; 

146 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado, Rio de 
Janeiro. Renovar, 2007, pp. 235-237 e 486-489; 

147 ARAUJO, Nadia de. A Autonomia da Vontade nos Contratos Internacionais: Situação Atual 
no Brasil e no Mercosul. Revista do Ministério Público, n. 6, p. 156-157,1997; 

148 ARAUJO, Nadia de. Contratos internacionais e a jurisprudência brasileira: lei aplicável, 
ordem pública e cláusula de eleição de foro. in: RODAS, João Grandino (Org.). Contratos 
Internacionais, 3ª Ed, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 207-208; 

149 BATTIFOL, Henri. Traité Élémentaire de Droit International Privé. Paris: Librairie Générale de 
Droit et de Jurisprudence, 1949. p. 612-613. 
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Posição contrária era defendida por Audit, para quem as regras aplicáveis a 

uma situação jurídica deveriam formar um conjunto coerente. Nesse sentido, 

somente uma lei poderia ser aplicada a uma situação, sob pena de se introduzir um 

desequilíbrio entre as partes. Assim, o dépeçage poderia se traduzir em um gerador 

de incoerências. Mais tarde, no entanto, Audit reconhece, que algumas situações 

justificariam o uso do dépeçage150. 

  

Reese apontava três versões possíveis para o instituto, não amplamente 

aceitas por toda doutrina como dépeçage. A primeira, envolveria as situações nas 

quais as normas de diferentes ordenamentos são aplicadas para reger diferentes 

questões. A segunda, nas questões substantivas, se aplicaria as normas de 

diferentes Estados. Já na terceira, restringindo-se às situações de fracionamento 

nas quais se chegaria a um resultado diferente pela aplicação das normas de 

ordenamentos distintos, que não poderiam ser obtido pela aplicação exclusiva de 

apenas um destes Estados151. 

 

 

  

                                                
150 AUDIT, Bernard. Le droit international privé a fin du XXe siècle: progrès ou recul. Revue 

International de Droit Compare, v. 50, n. 2, 1998, pp. 421-422 e 447-448; 
151 REESE, Willis L. M. Dépeçage: A Common Phenomenon in Choice of Law. Columbia Law 

Review, n. 73, 1973. p. 58.   
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3.  CONFLITO DE LEIS  
 
A referência a conflito de leis pode dar a impressão errada de que se 

configura uma colisão ou um choque entre normas legais de diversos sistemas 

jurídicos. Ocorre conflito, quando normas diferentes sobre o mesmo instituto 

jurídico, porém emanadas por diferentes ordenamentos são chamadas a resolver 

uma questão. Nesse passo, estará o juiz diante da “concorrência” ou do “concurso” 

de duas leis diferentes sobre a mesma questão jurídica152. 
 

A origem atribuída a concepção moderna de conflito de leis é resultado da 

obra da escola estatutária italiana. Naquela época as cidades italianas haviam se 

tornado um grande polo comercial. Dotadas de soberania, cada cidade tinha seu 

próprio estatuto, tornando-se frequentes os problemas advindos dos contratos 

celebrados por habitantes de diferentes cidades. 

 

A diversidade de estatutos e os conflitos que deles derivavam foram objeto 

de estudo durante os séculos XVI ao XVIII, período em que se formaram várias 

teorias a respeito das soluções a serem adotadas a todo tipo de conflito. 

Caracterizavam-se por um conjunto de regras doutrinárias sobre a diversidade dos 

estatutos e costumes locais, com o objetivo de classificar as matérias jurídicas em 

tantos grupos quanto fossem necessários, a fim de indicar soluções racionais para 

as diversas espécies de conflitos de leis153. 

 

Bártolo contribuiu à discussão ao apontar a distinção entre os direitos reais 

e os direitos pessoais, noção importante para a solução de situações onde ocorriam 

conflitos, como no caso da sucessão de um cidadão inglês, que deixasse bens tanto 

na Inglaterra quanto na Itália. A lei inglesa previa a sucessão exclusiva para o 

primogênito, diferentemente da lei italiana que nada dispunha a respeito154. 

                                                
152 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 

2011, pp. 22 e 23; 
153 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 

2011, p.184; 
154 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 

2011, p.186; 
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Posteriormente as Escolas Francesas e Holandesas deram continuidade ao 

trabalho iniciado na Itália. D'Argentré foi um dos defensores do princípio do 

territorialismo. Preocupava-se exclusivamente com os interesses da sua região, 

procurando aplicar suas leis sempre que possível, de maneira que todos os bens e 

todas as pessoas ali situados deveriam ser regidos pela lei local, restringindo-se ao 

máximo a aplicação da lei estrangeira, que quando permitida, somente seria 

aplicada em questões de natureza pessoal155. 

 

Foi com Ulrich Huber, que a Escola Holandesa teve sua consagração, 

defendendo, seu territorialismo acentuado. As leis de cada Estado imperam dentro 

das suas fronteiras e obrigam a todos os súditos deste Estado, mas não produzem 

efeitos além destes limites. Súditos de cada Estado são todos aqueles que se 

encontram no seu território. Os soberanos conduzem-se de modo a tornar possível 

que as leis de cada país, depois de terem sido aplicadas dentro das suas fronteiras, 

conservem sua força e eficácia além de seu território, o que ocorre pela teoria da 

cortesia internacional (comitas gentium), que permite a aplicação extraterritorial das 

leis internas156. 

 
Nas duas primeiras máximas Huber proclama, mais claramente do que 
qualquer um antes dele, que todas as leis são territoriais e não podem ter 
força e efeito além dos limites do país em que foram promulgadas, mas 
obrigam todas as pessoas que se encontram dentro do país, sejam elas 
naturais ou estrangeiras. Esta insistência de Huber na natureza territorial 
da lei conquistou a simpatia dos magistrados ingleses e americanos. Em 
seguida, na sua terceira regra, Huber oferece duas explicações para o 
aparente paradoxo constituído pela aplicação do direito estrangeiro além 
das fronteiras do país que as promulga, apesar da doutrina da soberania 
territorial. Sua primeira explicação é de que isto ocorre simplesmente 
porque o outro soberano consente que assim se faça. Sua segunda 
explicação é de que não se aplica e executa o direito estrangeiro como tal, 
mas se reconhecem os direitos a que o mesmo deu origem. Esta terceira 
regra também contém as raízes da doutrina da ordem pública157. 

                                                
155 STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado, São Paulo, Ed. 

Revista dos Tribunais, 1968, p. 91; 
156 MORRIS, J.H.C. The Conflict of laws, Londres, Stevens and Sons Limited, 1971, p. 518; 
157 Tradução livre: In the first two maxims Huber proclaims, more clearly than anyone before him, 

that all laws are territorial and can not have force and effect beyond the boundaries of the country 
in which they were enacted, but compel all persons within the country , whether natural or foreign. 
Huber's insistence on the territorial nature of the law won the sympathy of English and American 
magistrates. Then, in his third rule, Huber offers two explanations for the apparent paradox of the 
application of foreign law beyond the borders of the country that promulgates them, despite the 
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No Século XIX, Story, contrário a ideia de comitas gentium, defendeu a 

aplicação da lei estrangeira na busca da boa justiça. “Uma nação quando atribui 

efeitos às leis estrangeiras não se despe de sua soberania e independência, não 

procede por dever de independência, mas sim pelo sentimento e força da razão e 

da justiça”158.  

 

Em um litígio julgado perante uma corte americana os direitos das partes 

dependem de um fato ocorrido na França, cuja lei francesa e a lei norte-americana 

são diferentes, apresenta-se a questão sobre qual lei regeria o fato ocorrido. Se a 

corte decide que ela se rege pela lei francesa, estará obrigada a aplicar esta lei, 

não por cortesia, mas porque a justiça assim exige. Ao aplicar a lei francesa, a corte 

não concede à mesma efeitos nos Estados Unidos, mas apenas reconhece que o 

fato teve efeito na França159. 

 

Novamente Savigny contribuiu com o tema desenvolvendo a ideia de que 

vivemos em uma comunidade internacional, de forma que, para resolver conflitos 

de lei de caráter internacional, basta tratarmos a lei estrangeira como se fosse a lei 

do foro160. Sustentava que o interesse dos povos e dos indivíduos exige igualdade 

no tratamento das questões jurídicas. Para encontrar a lei aplicável a cada hipótese 

devemos “determinar para cada relação jurídica o direito mais conforme com a 

natureza própria e essencial desta relação”161. 

 

                                                
doctrine of territorial sovereignty. His first explanation is that this is simply because the other 
sovereign allows this to be done. Its second explanation is that it does not apply and enforces 
foreign law as such, but recognizes the rights to which it originated. This third rule also contains 
the roots of the doctrine of public order. Disponível em MORRIS, J.H.C. The Conflict of laws, 
Londres, Stevens and Sons Limited, 1971, p. 518; 

158 Citado por PIMENTA BUENO, José Antônio. Direito Internacional Privado e Aplicação de 
seus Princípios com Referência às Leis Particulares do Brasil, Rio de Janeiro, Ed. J 
Villeneuve, 1863, p.19;  

159 STORY, Joseph. Commentaries on the Conflict of Laws, foreign and domestic in regard to 
contracts, rights and remedies, and especially in regard to marriages, divorces, wills, 
successions and judgments, Boston, Hilliard, Gray and Company,1834, pp. 46 e 47; 

160 Citado por ARAÚJO, Nádia de. Direito Internacional Privado: Teoria e Prática Brasileira. Rio 
de Janeiro, 2004, p. 33; 

161 SAVIGNY, Friedrich Carl Von. Traité de Droit Romain. V. VIII, p. 30; 
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O direito mais conforme é encontrado por meio da localização da sede da 

relação jurídica. Esta sede é representada pelo domicílio, para as questões 

relativas a estado e capacidade, pela localização da coisa, para qualificá-la e regê-

la e pelo lugar da solução da obrigação, para as questões dela derivadas162. 

 

Pasquale Mancini propôs que, ao invés do domicilio, as questões atinentes 

ao estado e à capacidade do indivíduo, fossem solucionadas pela lei da 

nacionalidade das partes. Já as questões relacionadas a bens e aos contratos e 

demais obrigações, poderiam ser regidas pela lei escolhida. Entretanto, admitia 

existirem questões que, obrigatoriamente, deveriam ser submetidas à lei do foro163. 

 

Cada Estado possui inserido em seu ordenamento jurídico um conjunto de 

regras capazes, em tese, de resolver situações plurilocalizadas, as chamadas 

normas de conflito/regras de conflito. A norma de conflitos é figura normalmente 

definida pela doutrina como sendo aquela norma de Direito Internacional Privado 

capaz de localizar a situação privada internacional, dentro de um determinado 

Estado, cujo ordenamento deve regulamentar a situação de fato164. 

 

Sem prejuízo do conceito, há um consenso no sentido de que o Direito 

Internacional Privado se traduz num direito sobre direito165. As normas de direito de 

conflitos são normas de segundo grau cuja incidência se traduz na definição do 

âmbito de competência (e não do âmbito de aplicação) das normas materiais166. 

 
Essas normas não solucionam a questão jurídica propriamente dita, não 
dizem se a pessoa é capaz ou incapaz, se o contrato é válido ou não, se 
o causador do dano a outrem é civilmente responsável ou não, se certos 
colaterais herdam ou não e assim por diante. As regras de conexão do 

                                                
162 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 

2011, p. 197; 
163 MANCINI, Pasquale. De utilité de rendre obligatoire pour tous les Etats, sous la forme d'un 

ou plusieurs traités internationaux, un certain nombre de règles générales du Droit 
intemational privé, pour assurer la décision uniforme des conflits entre les différentes 
législations civiles et criminelles. Journal du Droit International: CLUNET, vol. 1, 1874; 

164  CALVO CARAVACA, Alfonso-Luis; CARRASCOSA GONZÁLEZ, Javier. Derecho Internacional 
Privado. V.I, 15ª Ed. Granada: Comares, 2014, p. 366; 

165  MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Internacional Privado, vol. I, Rio de Janeiro, José 
Olympio, 1935, p. 10; 

166  MACHADO BAPTISTA, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis 
(Limites das Leis e Conflito de Leis). Almedina, Coimbra, 1998, p. 262; 
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DIP apenas escolhem, dentre os sistemas jurídicos de alguma forma 
ligados à hipótese, qual deve ser aplicado. São normas instrumentais. O 
aplicador da lei seguirá a regra de Direito Internacional Privado como se 
fora uma seta indicativa do direito aplicável, e, neste, procurará as normas 
jurídicas que regulam o caso sub judice. Este é método harmonizador dos 
conflitos de leis, pois aplicando um dos sistemas jurídicos em questão, o 
conflito é pacificado.167 

 

Para Calvo y Carrascosa168 a norma de conflitos é composta por três 

elementos: i) pressuposto de direito (Tatbestand); ii) ponto de conexão 

(Anknüpfungspunkt); e iii) consequência jurídica (Rechtsfolge). Essa estrutura 

possibilita que esta realize remissões em favor de um direito estatal ou estrangeiro, 

sem resolver, contudo, a questão suscitada.  

 

O pressuposto de direito da norma de conflitos é o conceito/categoria 

jurídica, mais ou menos concreta e geral, que assinala o direito estatal que a regula 

(conceito-quadro). O ponto de conexão é aquela circunstância que expressa um 

vínculo entre a situação internacional e um determinado país, e que o legislador 

utiliza para assinalar o direito aplicável a situação internacional. O ponto de 

conexão remete a regulação da situação internacional ao direito de um país, cujos 

tribunais tenham conhecimento a respeito do assunto, ou ainda, ao direito 

estrangeiro169.  

 

A consequência jurídica da norma de conflitos é a efetiva aplicação do 

ordenamento jurídico estatal, ou do direito estrangeiro. O direito estatal designado 

pela norma de conflitos resolveria a controvérsia entre as partes. Quando a norma 

remete ao direito estrangeiro, este desempenharia uma função estritamente 

jurídica, resolvendo juridicamente a pretensão170.   

 

Todavia se repararmos nas típicas normas de conflitos, verificamos que de 

cada uma delas podem derivar mais de uma consequência, ou seja, se tomarmos 

                                                
167  DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral. Rio de Janeiro, Forense, 2011, 

p. 206;  
168  CALVO CARAVACA, Alfonso-Luis; CARRASCOSA GONZÁLEZ, Javier. Derecho Internacional 

Privado, v.I, 15 ed. Granada: Comares, 2014, p. 367; 
169  Ibidem, p. 367; 
170 Ibidem, p. 368; 
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como ponto de referência o esquema da dinâmica jurídica, no qual se distingue 

entre fato jurídico (prótase) e efeito jurídico (apódose/consequência), verificamos 

uma falta de convergência entre a norma de conflito e o direito de conflitos171. 

 
Antes, pois, de se tentar a própria análise e construção da Regra de 
Conflitos há que se pôr a questão prévia de saber qual a posição desta 
regra no contexto do Direito de Conflitos. E a esta questão há de 
responder-se sem perder de vista que o primeiro e principal problema do 
Direito de Conflitos (e, portanto, a sua principal função) é como vimos, 
determinar o sistema ou sistemas jurídicos dentro de cujo âmbito de 
eficácia se insere uma qualquer situação de facto. Em face disso é 
evidente que a Regra de Conflitos não está para o Direito de Conflitos 
como qualquer norma material está para o respectivo sistema ou ramo do 
direito172. 

 

Nesse passo, é importante a distinção entre norma de conflitos e direito de 

conflitos propriamente dito. Esse último determina como centro operativo a própria 

localização dos fatos e das situações – quer o fator de localização seja fornecido 

pelo lugar de verificação dos fatos, pela sede das partes ou pela situação da coisa 

– pelo que, para este direito a cada diferente lei em concreto aplicável 

corresponderia uma diferente consequência jurídica173. 

 

De maneira diferença se comporta a norma de conflitos. Por conter um 

elemento (conceito-quadro) que opera em um plano mais genérico, ela intervém 

qualquer que seja a lei em concreto aplicável, concluindo-se, assim, que a norma 

de conflitos não toma como ponto de referência a localização concreta da situação 

de fato, visto que essa localização não constitui o centro comum, modelador de 

diferentes consequências, mas um centro específico, da situação concreta e de 

uma consequência jurídico-conflitual determinada174. 

 
(...) embora a Regra de Conflitos não tenha por objeto os factos da vida, 
mas antes, as normas estrangeiras para que remete, ela todavia <<opera 
caso a caso>>, de acordo com a conexão, que apresenta aquele 
<<elemento da norma de direito internacional privado por meio do qual 
esta toma o necessário contacto com a realidade sobre que pretende 

                                                
171  MACHADO BAPTISTA, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis 

(Limites das Leis e Conflito de Leis), Almedina, Coimbra, 1998, pp. 187-190; 
172  Ibdem, p. 190; 
173 Ibidem, pp. 187-190; 
174  Ibidem, p. 187-190; 
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operar e através do qual adquire relevância das situações de facto que 
determina a direção concreta do reenvio>>.175 

 

João Baptista Machado176 afirma que o conflitualmente relevante já se acha 

previamente determinado pela regra de conflito primária, através da própria atitude 

assumida pelo legislador, ao reconhecer que o dever-ser do seu direito interno não 

pode atingir todas as situações da vida e, portanto, é importante considerar os 

ordenamentos estrangeiros com os quais essa situação se ache em contato.  

 

A norma de conflitos parte do suposto de que a lei aplicável é sempre aquela 

que tiver certa ligação com a situação concreta, apenas vindo a estabelecer que 

deve preferir-se este ou aquele tipo de ligação, conforme matéria posta em causa. 

Na estrutura da norma de conflitos podemos identificar dois elementos – o conceito-

quadro e o elemento de conexão177.  

 

A indicação da lei aplicável é feita por meio do elemento de conexão. A lei 

será definida como a daquele Estado cuja conexão se verifica através do fato/dado 

típico representado pelo elemento escolhido. É através do elemento de conexão, 

atendendo ao disposto no conceito-quadro, que se verifica a concreta localização, 

determinando-se assim, o âmbito de aplicabilidade das normas178.  

 

A norma de conflitos surge como uma fórmula genérica de onde pode 

emanar qualquer consequência. Ao elaborá-la o legislador é livre na escolha do 

elemento de conexão que vai conectar a um determinado conceito-quadro, mas 

não é livre para determinar, entre as consequências de direito de conflitos possíveis 

(entre as leis aplicáveis) aquela que vai fazer corresponder ao conceito-quadro179.  

 

Esta resultará da localização em concreto, que venha a ter o elemento de 

conexão, escapando-se assim, de uma determinação por via geral e abstrata: 

                                                
175 Ibidem, p. 194; 
176 MACHADO BAPTISTA, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis (Limites 

das Leis e Conflito de Leis), Almedina, Coimbra, 1998, pp. 187-190 
177 Ibidem, p. 200; 
178 Ibidem, pp. 187-190; 
179 Ibidem, pp. 187-190; 
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Ora, sendo a Regra de Conflitos uma norma sobre concursos de leis, já 
se compreende muito bem que não devemos procurar nela a facti-species 
que fornece a causa jurídica da <<consequência>> de DIP, mas tão 
somente a designação da <<consequência>> que deve prevalecer, e em 
que hipóteses, ou dentro de que âmbito essa <<consequência>> deve 
prevalecer. E é isto o que justamente nos revelam as fórmulas legais das 
Regras de Conflito: elas partem já da idéia de que as leis aplicáveis são 
apenas as leis em contrato com a situação (tomam portanto, a 
<<consequência>> de DIP já como pré-modelada) e apenas nos vêm 
dizer qual o <<âmbito de competência>> de cada uma dessas leis, 
designando-as, respectivamente, por <<lei da nacionalidade das 
partes>>, <<lei do lugar da prática do acto>>, <<lei da situação da coisa>> 
etc. (...) o elemento de conexão surge aí como elemento que integra a 
descrição da lei cuja <<competência>> se define – com valor puramente 
designativo, portanto e não com o valor de pressuposto da 
<<consequência>> de DIP180. 

 

Esclarecido isso, a aplicabilidade da lei em nada tem a ver com seu 

conteúdo, com a razoabilidade ou justiça de seus preceitos materiais, com a maior 

ou menor adequação destes às características específicas do caso concreto, mas 

tão somente com a sua posição espacial relativamente a situação concreta181. 

 

É justamente neste contexto de localização que a doutrina antiga faz uso dos 

elementos de conexão, cujo conceito é determinado por cada sistema, para 

solucionar o conflito de leis. Estes são indícios adotados pela lei ou determinados 

pelo uso para o efeito de ligar o contrato a determinado universo jurídico182. 

 

3.1.  ELEMENTOS DE CONEXÃO 
  

A quantidade e diversidade de ordenamentos jurídicos é inegável, cada qual, 

em princípio, aplicável somente dentro de suas próprias fronteiras. No entanto, 

existem relações que extrapolam os limites de um determinado Estado, relações 

                                                
180  MACHADO BAPTISTA, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis 

(Limites das Leis e Conflito de Leis), Almedina, Coimbra, 1998, p. 206; 
181 Ibidem, p. 206;  
182 BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p. 

33; 



70 

  

estas dotadas de elementos de estraneidade, que geram, ante a ausência da 

escolha de lei, o conflito de leis no espaço183. 

 

O mecanismo de solução para estes conflitos consiste na escolha da lei 

aplicável por meio dos elementos, ou regras de conexão, “expressões legais de 

conteúdo variável, de efeito indicativo, capazes de permitir a determinação do 

direito que deve tutelar a relação jurídica em questão”184. Os elementos de conexão 

mais conhecidos são a nacionalidade, domiícilio, sede ou residência, o local de 

celebração, local no qual a obrigação principal deverá ser cumprida, ou local onde 

se encontra o objeto.185 

 

A definição dos elementos de conexão pode ser encontrada nas regras de 

Direito Internacional Privado de cada Estado. Quem decide o conflito de leis, em 

regra, também decide qual elemento de conexão usará. Eles são criados de forma 

a, quando utilizados, não criar resultados que se choquem com a ordem pública do 

Estado.186  

 

Ausente a escolha expressa da lei, nos locais onde ela é admitida, os 

elementos de conexão serão utilizados no momento em que será necessário 

encontrar qual lei será aplicada a determinado contrato. Há, também, os casos em 

que a opção pela lei não é feita expressamente, de forma que a questão acaba 

também subordinada aos elementos de conexão.  

 

Quando questionado a respeito de qual lei deveria ser aplicada no caso de 

conflitos gerados em razão da situação ser regida por leis distintas, Aldricus 

respondeu que o juiz deveria aplicar a lei que lhe parecesse melhor e mais útil. 

Sobre o que seria melhor e mais útil, especularam os doutrinadores, se referir à lei 

                                                
183 RODAS, João Grandino. Elementos de Conexão do Direito Internacional Privado Brasileiro 

Relativamente às Obrigações Contratuais, in RODAS, João Grandino (Coord.), Rio de 
Janeiro, 3ª Edição, Ed. Revista dos Tribunais, 2002, pp. 19 e 20; 

184 STRENGER, Irineu. Direito Internacional Privado. 4ª Ed., São Paulo, LTr, 2000, p. 353; 
185 BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p. 

33; 
186 Ibidem, p. 34; 
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mais intimamente ligada ao objeto do litígio ou à qualidade da própria regra legal 

substantiva187.  

 

Durante muito tempo prevalesceu na doutrina a ideia do “the proper law of 

the contract”. Alguns entendiam tratar-se da lei onde o contrato foi assinado (lex 

loci contractus), outros a lei de onde a obrigação deveria ser cumprida (lex loci 

executionis ou lex loci solutionis), ou ainda, os que defendiam a utilização de 

ambos, a primeira para validade e interpretação do contrato, a segunda para o 

cumprimento188. Foi assim que surgiram os principais elementos de conexão em 

matéria de contratos: lex loci contractus, lex loci executionis ou lex loci solutionis e 

locus regit actum.  

 

Savigny questionou qual elemento deveríamos dar preferência: "Podemos, 

assim, escolher ou o lugar onde a obrigação se originou, ou o lugar onde há de ser 

cumprida, como fator determinante de sua sede e de seu foro — ou o início ou o 

fim da obrigação189. Acabou optando pelo lugar do cumprimento da obrigação (lex 

loci executionis) por entender fazer parte da essência da obrigação, que o lugar do 

seu cumprimento seja fixado como sede da obrigação190.  

 

Contudo, a solução savigniana também apresenta problemas, na medida em 

que um contrato pode ter mais de um lugar de execução, ou ainda, por sua 

natureza, apresentar mais de uma obrigação, a serem cumpridas em locais 

diferentes. Os estatutários, para os quais o Estado soberano tinha o direito de exigir 

que certas relações jurídicas privadas ficassem submetidas à sua lei191, defendiam 

posicionamento diferente. Huber, conferiu destaque à lex loci contractus. 

 

                                                
187 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, pp. 101 e 102;  

188 Ibidem, p. 233;  
189 SAVIGNY, Friedrich Carl von. A Treatise on the Conflict of Laws and the Limits od Their 

Operation in Respect of Place amd Time. London: Stevens and Sons, 1869, p. 198; 
190 Ibidem, p. 199; 
191 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 96; 
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Story, seguiu na mesma linha do doutrinador holandês. Contudo, para ele, 

essa regra seria aplicável apenas a contratos concluídos e executados em um 

mesmo local. Em situações diversas, como no caso dos contratos plurilocalizados, 

deveria se verificar se a intenção presumida das partes indicava a lei do local da 

execução como aplicável: 

 
De modo geral, a validade de um contrato deve ser decidida pela lei do 
lugar onde é feito. (...) Mas quando o contrato é expressamente ou 
tacitamente para ser realizado em qualquer outro lugar, a regra geral é, 
em conformidade com a intenção presumida das partes, que o contrato 
quanto à sua validade, natureza, obrigação e interpretação, deve ser 
regido pela lei do local da performance192. 

 

Dumoulin, flexibilizou a regra de aplicação da lex loci contractus ao entender 

ser possível a identificação da lei aplicável através da intenção presumida das 

partes no momento da celebração do contrato: “O lugar, no entanto, onde um 

contrato deve ser celebrado, não deve ser considerado absolutamente; se as partes 

tivessem em mente a lei de outro lugar no momento da contratação, esta 

controlaria”193. Nasce assim, a teoria da vontade presumida, que, contudo, não 

encontra muitos adeptos na doutrina.  

 

Historicamente a primeira lei de regência dos contratos foi a lex loci 

contractus, consolidada por Bártolo, que ainda estabeleceu um duplo regime: 

 
(...) as questões que nascem no momento em que o contrato é firmado, 
como a nulídade ou anulabilidade devidas a erro ou fraude, devem ser 
regidas pela lei do local da feitura do contrato, enquanto que outras 
questões, relacionadas aos efeitos do contrato, que nascem depois que 
ele foi produzido, incluindo negligência, inadimplemento, devem ser 

                                                
192 Tradução livre: Generally speaking the validity of a contract is to be decided by the law of the 

place where it is made. (…) But where the contract is either expressly or tacitly to be performed 
in any other serplace, there the general rule is, in conformity to the presumed intention of the 
parties, that the contract as to its validity, nature, obligation, and interpretation, is to be governed 
by the law of the place of performance. Disponível em STORY, Joseph. Commentaries on the 
conflict of laws, foreign and domestic, in regard to contracts, rights, and remedies, and 
especially in regard to marriages, divorces, wills, successions, and judgments. Boston, 
Hilliard, Gray & Company, 1834, § 280, p. 233; 

193 Tradução livre: The place, however, where a contract is to be entered into is not to be considered 
absolutely; if the parties had in mind the law of another place at the time of contracting the latter 
will control. Disponível em HUBER, Ulrich. De Conflictu Legum diversarum in diversis 
imperiis. para. 10, traduzido por Ernest G. Lorenzen. “Validity and effects of contracts in the 
conflict of laws”. In: Selected Articles on the Conflict of Laws. New Heaven, Yale University Press, 
1947, p. 174; 
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regidas pela lei do local de seu cumprimento, se este lugar estiver fixado 
no contrato; de outro modo o juiz deve aplicar a lex fori194. 

 

Batiffol não era adepto da corrente que defendia a lex loci contractus, pois 

segundo ele, o critério de definição do momento da conclusão do contrato varia de 

ordenamento para ordenamento e isso acabava por manter os contratantes 

engessados à lex fori195. Luiz Olavo Baptista, complementa a crítica, no sentido de 

que é comum que os contratos internacionais sejam feitos entre ausentes, tornando 

difícil precisar o momento da celebração196.  

 

Joseph Baele, responsável pelo Restatement First, era defensor da lei do 

lugar da celebração do contrato, na medida em que considerava a mais segura, 

pois, segundo ele, existiria apenas um local no qual o contrato foi celebrado, 

afirmando, ainda, que se as partes desconhecessem a lei de onde estavam 

celebrando-o, bastava uma consulta prévia a um especialista para se resolver o 

problema197.  

 

Referida legislação dividia a lei aplicável ao contrato em duas partes: a 

validade era regida pela lei do local da celebração e seu cumprimento pela lei do 

local da execução. Foi, no entanto, com a edição do Restatement Second que 

prevaleceu nos Estados Unidos a autonomia da vontade.  

 
§187 - Lei do Estado escolhida pelas Partes. (1) A lei do estado escolhida 
pelas partes para governar seus direitos e deveres contratuais será 
aplicada se a questão em particular for aquela que as partes poderiam ter 
resolvido por uma cláusula explícita em seu acordo dirigida a essa 
questão. (2) A lei do Estado escolhida pelas partes para governar seus 
direitos e deveres contratuais será aplicada, mesmo se a questão em 
particular for aquela que as partes não poderiam ter resolvido por uma 
cláusula explícita em seu acordo dirigida a essa questão, a menos que ou 
(a) o estado escolhido não tem relação substancial com as partes ou a 
transação e não há outra base razoável para a escolha das partes, ou (b) 
a aplicação da lei do estado escolhido seria contrária a uma política 

                                                
194 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 486; 

195 BATTIFOL, Henri. Les conflits de lois em matière de contrats: étude de droit international 
prive. Paris: Sirey, 1938, p. 3; 

196 BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos Internacionais, Editora Lex Magister, São Paulo, 2011, p.37; 
197 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 

Convenções Internacionais, Ed. Renovar, 2004, pp. 67 e 68; 
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fundamental de um estado que tem um interesse materialmente maior do 
que o estado escolhido na determinação da questão específica e que, sob 
a regra do §188, seria o estado da lei aplicável na ausência de uma 
escolha efetiva da lei pelas partes. (3) Na ausência de uma indicação de 
intenção contrária, a referência é à lei local do estado da lei escolhida198; 

 

Willis Reese, principal responsável pela obra, queria dar às partes a 

faculdade de escolher a lei aplicável, como forma de proteger suas expectativas e 

permitir-lhes prever quais seriam seus direitos e responsabilidades, fazendo 

nascer, assim, o princípio da proximidade. O lugar da celebração não seria mais o 

elemento a determinar a validade do contrato, seria aplicado a lei do Estado com o 

qual o contrato e as partes possuíssem relação mais significativa, sendo essa a 

regra mais adequada às necessidades do mercado internacional. 

 
O Restatement of the Law of Conflict of Laws First (1934) estabelecia as 
tradicionais regras de conexão, mecânicas e estritas. O Second 
Restatement (1971) evoluiu para um novo sistema, inspirado por uma 
série de considerações qualificadas pelo próprio Restatement como 
“princípios", que representam idéias gerais baseadas em diferentes 
fatores listados em sua Seção 6; ao mesmo tempo, conserva muitas 
regras clássicas do First Restatement. Os “factors", princípios ou "policies" 
da Seção 6 refletem diferentes “values”, apontam para variadas direções 
e criam significativa confusão, uma vez que não foi estabelecida a ordem 
de importância e prioridade a ser observada entre os sete fatores ali 
enumerados. Por outro lado, o Restatement Second enuncia, nas seções 
145 e 188, um princípio genérico, especialmente dirigido aos atos ilícitos 
e aos contratos, que indica o país com o qual a questão guarda “the most 
significant relationship” — o relacionamento mais significativo —, um 
critério mais claro para a escolha da lei aplicável. A noção “the most 
significant relationship” provém de formulações anteriores, como "the most 
real connection”, “center of gravity” ou “grouping of contacts”, e aproxima-
se do princípio (europeu) que fala na lei do Estado mais intimamente 

                                                
198 Tradução livre: §187 – Law of the State Chosen by the Parties. (1) The law of the state chosen 

by the parties to govern their contractual rights and duties will be applied if the particular issue is 
one which the parties could have resolved by an explicit provision in their agreement directed to 
that issue. (2) The law of the state chosen by the parties to govern their contractual rights and 
duties will be applied, even if the particular issue is one which the parties could not have resolved 
by an explicit provision in their agreement directed to that issue, unless either (a) the chosen state 
has no substantial relationship to the parties or the transaction and there is no other reasonable 
basis for the parties’ choice, or (b) application of the law of the chosen state would be contrary to 
a fundamental policy of a state which has a materially greater interest than the chosen state in 
the determination of the particular issue and which, under the rule of §188, would be the state of 
the applicable law in the absence of an effective choice of law by the parties. (3) In the absence 
of a contrary indication of intention, the reference is to the local law of the state of the chosen law. 
Disponível em <www.columbia.edu/~mr2651/ecommerce3/2nd/statutes/Rest2Confl187.doc>. 
Último acesso em 15 de junho de 2017; 
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ligado ("closest connection”), como estabelecido na Convenção de Roma 
sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais199. 

 

Dolinger resume a diferença entre os dois sistemas de forma clara, no 

Restatement First temos “o encaminhamento da solução por via de uma regra — 

clara, precisa, imutável e rígida, embora sujeita a exceções”, já no Restatement 

Second, “a descoberta de uma solução mais flexível, que permite aos tribunais uma 

discricionariedade maior”200. 

 

O princípio que determina a aplicação pelo juiz da lei com a qual a situação 

tenha os laços mais próximos, confunde-se com as regras de conexão, mas é muito 

mais abrangente do que qualquer uma delas, na medida em que é mais amplo, 

flexível, e equitativo, e acaba por transferir para os órgãos julgadores, a decisão 

final sobre a lei aplicável201. 

 
A fórmula da proximidade trouxe preocupações de que podería causar 
incerteza. É evidente que, do ponto de vista de previsibilidade, não se 
pode comparar a proximidade às rígidas regras de lex contractus e lex 
solutionis, mas, por outro lado, a nova abordagem elimina o velho debate 
sobre qual destes dois é o correto elemento de conexão, porque agora se 
entende que em determinados casos será o lugar onde o contrato foi 
assinado, em outros será o lugar onde o contrato tem que ser cumprido, e 
em outros ainda, será um terceiro lugar com mais íntima conexão do que 
estes dois locais.202 

 

Nos Estados Unidos, o princípio da autonomia das partes para escolha da 

lei tem sido considerado como uma das formas de garantir certeza e previsibilidade 

à relação contratual. No entanto, tal escolha é restrita a uma legislação que tenha 

relação com a transação, não sendo permitida a absoluta liberdade de escolha de 

qualquer lei203.  

 

                                                
199 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, pp. 197 e 198; 

200 Ibidem, p. 199; 
201 Ibidem, p. 97; 
202 Ibidem, p. 245; 
203 CAVERS, D. F. The Choice-of-Law — Selected Essays. 1933-198, Durham, Duke University 

Press, 1985; 
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Antes da assinatura da Convenção de Roma, a Europa, de uma forma geral, 

adotava a lei do local da execução, por entender ser esta a solução mais racional, 

na medida em que o cumprimento da obrigação sempre foi o real objetivo do 

contrato. A partir da adoção desta convenção, a relação contratual passou a ser 

regida pela lei do país com o qual o contrato está mais proximamente conectado, 

admitindo-se ainda, que se aplique mais de uma lei a diferentes partes do mesmo 

contrato, o que de certa forma acabou por facilitar o equilíbrio nas decisões 

envolvendo o tema. 

 

Referida convenção introduziu um novo método para solucionar os conflitos 

de leis, via princípio/abordagem, que afasta as regras fixas estabelecidas nos 

elementos de conexão, e procura uma solução com base em uma ideia flexível, da 

lei “mais próxima" à relação jurídica, permitindo a cada tribunal um nível maior de 

escolha204. A regra é a escolha da lei pelas partes205, entretanto, quando essa 

escolha for omissa, o contrato será regulado pela lei do país com o qual apresente 

uma conexão mais estreita206.  

 

No Brasil, Pimenta Bueno advogava a aplicação da lei do local da feitura. 

Segundo ele o contrato deve ser regido pela lei do local onde se deu o encontro de 

vontades, conformando-se assim, com o princípio da soberania das nações. Caso 

as partes nada digam quanto a lei escolhida, a conclusão lógica é que aceitaram 

se submeter à lei do lugar onde foi assinado (teoria da escolha tácita da lei aplicável 

pelos contratantes). Entretanto, a execução do contrato deveria ser regida pela lei 

do país em que esta deva se realizar207. 

 

                                                
204 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 194;  

205 Artigo 3º da Convenção de Roma de 1980. Disponível em < Disponível em <https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A41998A0126%2802%29>. Último acesso 
em 15 de junho de 2017;> Último acesso em 15 de junho de 2017; 

206 Artigo 4º da Convenção de Roma de 1980. Disponível em < Disponível em <https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A41998A0126%2802%29>. Último acesso 
em 15 de junho de 2017;> Último acesso em 15 de junho de 2017;  

207 PIMENTA BUENO, José Antonio. Direito Internacional Privado e Aplicação de seus 
Princípios com referência às Leis Particulares do Brasil. RJ, J. Villeneuve, 1863, p. 113; 
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Teixeira de Freitas, segue à risca o critério da lex loci solutionis, defendendo 

que os contratos que fossem cumpridos no Brasil, deveriam ser julgados pela lei do 

Império, já os contratos que tivessem seu cumprimento fora do país, deveriam 

seguir as leis e os usos do país no qual seria cumprido, independentemente da 

nacionalidade das partes208. 

 

Atualmente, a regra de conexão utilizada para os contratos internacionais é 

a lex loci contractus, na forma estabelecida pelo art. 9º da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro. No entanto, contratos entre ausentes seguem regra 

contida no parágrafo segundo, que manda aplicar a lei do local onde residir o 

proponente. A obrigação a ser executada no Brasil deverá observar a lei estrangeira 

no tocante a forma. 

 

3.1.1. Reenvio 

 

O reenvio nasce na jurisprudência209, diante da percepção de que os 

elementos de conexão também podem conflitar entre si. Uma vez superada a 

barreira de qual elemento de conexão deverá ser utilizado, ou feita a escolha por 

determina lei x, verifica-se que o Direito Internacional Privado desse aludido local 

(ou da lei x) determina a aplicação das normas jurídicas de um segundo Estado. 

Por sua vez, as regras deste segundo Estado, podem indicar que a situação em 

concreto deverá ser regulada pelas normas de um terceiro Estado, ou, ainda pelo 

ordenamento do primeiro Estado (ou da Lei x). 

 

Há dois tipos diferentes de reenvio identificados na doutrina, a modalidade 

de devolução ou retorno – a lei do Estado x remete a questão para a lei do Estado 

y, que por sua vez devolve a questão para o âmbito de aplicação da lei do Estado 

x. E o reenvio de transmissão – a lei do Estado x remete a questão para lei do 

                                                
208 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 498; 

209 FERREIRA, Vasco Taborda. Considerações sobre a Teoria da Devolução ou Reenvio em 
Conferência feita na Ordem em 19 de Maio de 1954. Disponível em: 
<https://portal.oa.pt/upl/%7Bbb116fce-def8-4e3a-a6f9-8933b2bf4919%7D.pdf>. Último acesso 
em 15 de novembro de 2018;  



78 

  

Estado y, que por sua vez remete a aplicação da lei do Estado z. A transmissão, 

ainda, pode se dar em cadeia, caso o Estado z remeta para a lei de um quarto 

Estado, e assim por diante. A transmissão, também pode ser seguida de retorno, 

quando a Lei do Estado w devolver a questão para a Lei do Estado z. 

 

Em 1841, os tribunais ingleses julgaram Collier v. Rivaz, primeiro caso sobre 

reenvio. Um cidadão britânico, que morava na Bélgica, faleceu, deixando codicilos, 

formalmente válidos segundo a lei inglesa, mas em desacordo com a forma 

requerida pela lei belga. Segundo a lei inglesa, a corte deveria aplicar à discussão 

a lei belga, o que levaria à invalidade da declaração de vontade. Contudo, de acordo 

com a lei belga o de cujus não chegou a adquirir o domicílio belga, pois ausente 

autorização governamental, necessária, à época, para tanto. 

 

Apesar de poder ser entendido como um conflito de qualificação quanto ao 

elemento de conexão domicílio, o juiz britânico, Sir Herbert Jenner, assim decidiu, 

dizendo que “A Corte aqui sentada (...) decide como se estivesse sentada na 

Bélgica”210. Muito provavelmente se tratada como um problema de qualificação, a 

corte britânica teria preferido que o caso fosse julgado de acordo com a lei belga, 

mas, como esta apontava para a aplicação da lei inglesa, a Inglaterra aceitou esta 

indicação e aplicou sua própria lei, vindo a ser conhecido como uma hipótese de 

reenvio211. 

 

Em 1878, a Corte de Cassação francesa, julgou o caso Forgo v. 

Administration des Domaines, consagrando o reenvio. Um cidadão bávaro que se 

estabelecera na França, faleceu deixando ali propriedades móveis. Forgo apenas 

tinha parentes colaterais da família de sua mãe. Segundo a regra de conexão 

francesa, a sucessão teria de ser julgada conforme a lei da Baviera, pois, de acordo 

com o direito francês, Forgo não havia adquirido domicílio francês, por nunca ter 

obtido autorização oficial.  

                                                
210 Tradução livre: (…) the Court sitting here (...) decides as it would if sitting in Belgium. Disponível 

em GRAVESON. Ronald Harry. The conflict of laws. Sweet & Maxwell, 1960, p. 62. 
211 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, pp. 50 e 51; 
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Conduto, segundo a regra de conexão bávara, a lei que regeria a sucessão 

era a do lugar onde, ao tempo do óbito, estivessem situados os bens e o domicílio 

do morto. Assim sendo, a lei bávara indicava como aplicável a lei francesa. Os 

franceses aceitaram esta remissão à sua lei aplicando a lei francesa. Ocorre que o 

artigo 766 do Código Civil francês não considerava como herdeiros os parentes 

colaterais, transferindo, assim, os bens para o Estado francês.  

 

Como resultado da aceitação do reenvio, a regra de conexão do foro é 

substituída pela regra de conexão da outra jurisdição, resultando na aplicação de 

lei diversa daquela originalmente indicada pelo Direito Internacional Privado, 

neutralizando, assim, a regra de conexão do foro. Alguns ordenamentos são 

radicalmente contrários à aceitação do reenvio. Para estes, a remissão à lei 

estrangeira se destina exclusivamente a suas regras materiais, sem qualquer 

vínculo com o que o Direito Internacional Privado do outro país estabeleceria a 

respeito212. 

 

Nasce assim, uma das grandes questões envolvendo o tema, a fixação do 

alcance da regra de conexão do foro: determina ela somente a aplicação da lei 

substantiva estrangeira, ou também ordena o cumprimento da regra estrangeira213? 

Segundo o artigo 16 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro214,  se 

houver a necessidade de aplicar lei estrangeira qualquer remissão feita por essa lei 

a outra deverá ser desconsiderada.  

 

Haroldo Valladão, partidário do reenvio, defende que a referência, a 

devolução à outra lei, é a vocação própria da norma de Direito Internacional 

Privado. É o raciocínio normal, em desenvolvimento espontâneo da determinação 

                                                
212 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 52; 

213 Ibidem, p. 52; 
214 Artigo 16 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657compilado.htm>. Último acesso em 15 
de novembro de 2018; 
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inicial do foro para que seja atingida a respectiva finalidade. Proibi-la qual fez o art. 

16 da Lei de Introdução, levará, ainda, às mais brandas injustiças215. 

 

Beviláqua também advogava a favor: “se a questão ainda não pode se 

considerar decidida, as mais poderosas razões, quer de lógica e doutrina, quer de 

autoridade e de lei, dão fortíssimo apoio à teoria do retorno”216. Diferentemente de 

Oscar Tenório, para o qual as regras sobre conflitos de leis tinham uma função 

primacial, escolher a lei a aplicar. “Constitui desvirtuamento dessa função sustentar 

que as normas de Direito Internacional Privado existem também como dispositivos 

a serem admitidos pelo juízo estrangeiro nos casos de referência à lei de outra 

soberania”217. 

 

Contemporaneamente, Gustavo Ferraz de Campos Monaco advoga a favor 

do reenvio. Para ele a proibição contida no art. 16 atingiria apenas as remissões 

feitas pela lei estrangeira a outras leis, excluído-se, assim, a remissão ao direito do 

foro (direito brasileiro)218.  

 

3.1.2. Fraude à Lei 

 

Quando uma parte desloca, intencionalmente, o centro de gravidade de uma 

relação jurídica, para outra localidade, com o exclusivo intuito de retirar-se do 

alcance de uma lei normalmente aplicável, para colocar-se sob a lei de outra 

jurisdição por ela escolhida, estamos diante da fraude à lei. Diante destes casos a 

aplicação da lei apontada pelas regras de conexão do foro em decorrência do falso 

centro de gravidade, é recusada219. "Não se aplicará como direito estrangeiro o 

                                                
215 VALLADÃO, Haroldo. A Devolução nos Conflitos sobre a Lei Pessoal. São Paulo: 1929. 
216 BEVILÁQUA, Clóvis. Princípios Elementares de Direito Internacional Privado. 3ª Ed., RJ, F. 

Bastos, 1938, p. 146; 
217 TENÓRIO, Oscar. Direito Internacional Privado. Vol. 1, 10ª Edição, Rio de Janeiro: F. Bastos, 

1970, p. 355 
218 MONACO, Gustavo Ferraz de Campos. In. Código Civil interpretado: artigo por artigo, 

parágrafo por parágrafo. Costa Machado, organizador. Silmara Juny Chinellato, coordenadora. 
– 11ed – Barueri, SP: Manoele, 2018.  

219 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 81; 
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direito de um Estado Parte quando artificiosamente se tenham burlado os princípios 

fundamentais da lei de outro Estado Parte”220. 

 

Para executar o legal shopping ou law shopping, como também é conhecido, 

uma parte irá se utilizar de um aparente conflito de leis com o objetivo de possibilitar 

uma saída que a permita utilizar outra lei mais favorável, criando um elemento de 

conexão fraudulento. Na maioria dos casos o país de onde se utiliza a norma 

fraudulenta não tem nenhum prejuízo. A fraude ocorre no local onde irá produzir os 

efeitos. 

 

Em 1878, a Corte de Cassação francesa julgou o caso Princesse de 

Bauffremont v. Prince de Bauffremont. A Corte de Paris teria decretado a separação 

das partes, ele de origem francesa, ela, belga, que se tornara francesa pelo 

casamento. Após a separação, ela se transferiu para Saxe-Altenburg, onde lhe foi 

concedida a nacionalidade germânica. Naquele mesmo ano, se casou com o 

príncipe romeno Bibesco, na medida em que na região lhe era permitido novo 

casamento.  

 

O príncipe pediu a anulação da naturalização alegando que a Princesa era 

relativamente incapaz, como o eram todas as mulheres casada na época, e, como 

consequência, dependia da anuência do Princípe. Pleiteou, ainda, a anulação do 

segundo casamento pois, segundo a lei francesa, ainda estavam casados. A Corte 

decidiu que, faltando autorização do marido, a nova nacionalidade não poderia ter 

sido adquirida, e por consequência o casamento não poderia ter sido realizado.  

 

Julgando recurso da princesa, a Corte de Paris modificou a decisão, pois 

entendeu não ter competência para julgar a validade da naturalização concedida 

por outra soberania; todavia, o casamento não poderia produzir efeito jurídico na 

França, pois a princesa não poderia, em razão de nova naturalização, escapar dos 

preceitos da ordem pública francesa.   

                                                
220 Artigo 6º da Convenção Interamericana sobre Normas Gerais de Direito Internacional Privado. 

Disponível em <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1996/decreto-1979-9-agosto-1996-
435690-publicacaooriginal-1-pe.html>. Último acesso em 15 de novembro de 2018;  
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Assim formou-se o princípio de que a regra de Direito Internacional Privado 

não será seguida quando a relação jurídica, mesmo se ajustando a um dos 

elementos de conexão para a escolha da lei aplicável, tenha sido artificialmente 

criada com o propósito de subtrair-se à lei originalmente aplicável. O princípio anula 

o funcionamento da regra de conexão.221 

 

No direito brasileiro, Sylvio Capanema de Souza, argumenta que o princípio 

da autonomia da vontade é limitado pela ordem pública: as partes não poderão 

impor a aplicação de uma lei ofensiva à ordem pública, ou que envolva questões 

de fraude à lei brasileira, ou de abuso de direito. Dolinger, no entanto, defendendo 

posição contrária entende “que a questão da fraude à lei brasileira não pode 

constituir exceção à aplicação da lei estrangeira escolhida pelas partes, pois no 

campo dos contratos não ocorre a figura da fraude à lei”222.  

 
(...) não se fala em fraude à lei nos negócios jurídicos (submissão de 
contrato à lei de outro país que não o originaímente competente), eis que, 
por sua característica intrínseca, estão os negócios jurídicos na total 
dependência da vontade das partes, e estas podem legitimamente querer 
submeter o negócio jurídico à lei que melhor lhes aprouver entre a deste 
ou daquele país223. 

 

Ao tratar sobre a matéria, a Convenção Internacional sobre Normas Gerais 

de Direito Internacional Privado de 1979, ratificada pelo Brasil, estabeleceu que não 

se aplicará como direito estrangeiro o direito de um Estado-Parte, quando 

artificiosamente se tenha burlado os princípios fundamentais da lei de outro Estado-

Parte. 

 

3.2. MÉTODO BILATERAL E MÉTODO UNILATERAL 
 

                                                
221 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, pp. 53-55; 

222 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 436; 

223  DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 
8ª ed., p. 428; 
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Determinar para cada uma das situações internacionais o sistema de direito 

que soluciona conflitos, não é fácil. Isso porque, em inúmeros casos as relações 

encontram-se conectadas com diferentes legislações sem que se possa dizer com 

certeza qual norma deve reger a relação.  

 

Antigamente, cada ordenamento resolvia o conflito de leis por meio de suas 

próprias normas de Direito Internacional Privado, resultando em decisões 

completamente diferentes para casos semelhantes. Dois são os métodos utilizados 

para solucionar o problema do conflito de leis, o método bilateral e o método 

unilateral.  

 

O método conflitual, era utilizado principalmente na Europa, e ainda é na 

América Latina. Consiste na designação da lei aplicável, não competindo a ele 

fornecer a lei material ao caso concreto, mas apenas designar o ordenamento 

jurídico no qual a norma material aplicável deverá ser buscada. Esse sistema é 

chamado de bilateral, pois não se atém a utilização de suas normas, mas sim 

daquelas de fato conectadas a questão. 

 

Para a corrente tradicional, a tarefa do Direito Internacional Privado consiste 

em determinar a lei onde se procurará os preceitos materiais aplicáveis ao caso em 

questão. Estes preceitos serão aqueles cujo tribunal do respectivo Estado aplicaria 

ao caso, se este fosse um caso tipicamente nacional, ou seja, se se tratasse de 

uma situação que não tivesse em sua estrutura um elemento estrangeiro224. 

 
O ponto de vista a que esta consideração nos leva é a de um direito 
internacional comum de todas as nações que se relacionam umas com as 
outras (...). Desta forma, iremos aplicar ao conflito entre leis territoriais de 
estados independentes, substancialmente os mesmos princípios que 
regem a colisão de leis no mesmo estado, e esta coordenação é mantida 
através da colocação que a seguir se expõe: com relação a ambas 
espécies de colisão, a questão pode ser colocada da seguinte maneira: — 
Assegurar para toda relação jurídica (caso) a lei a qual ela pertence, ou a 
qual deve estar submetida, considerando sua natureza. (To ascertain for 

                                                
224 BAPTISTA MACHADO, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis 

(Limites das Leis e Conflito de Leis), Almedina, Coimbra, 1998, p.3; 
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every legal relation (case) that law to which, in its proper nature, it belongs 
or is subject.) (...)225. 

 

Savigny, parte da relação jurídica para buscar a regra sob cujo domínio a 

relação se encontra. A cada relação jurídica corresponderia, segundo sua natureza, 

uma sede. É reponsabilidade do Direito Internacional Privado achar para cada 

relação a conexão que mais estreitamente a prenda a um determinado local226. 

Essa tarefa, no entanto, não é tão fácil no mundo das relações plurilocalizadas, na 

medida em que estejam geralmente conectadas a mais de um lugar, surgindo a 

questão referente aos limites da esfera de domínio dos ordenamentos uns sobre os 

outros. 
 

Baptista Machado alega tratar-se de um problema de limites de eficácia das 

leis e de reconhecimento por parte da lei do foro de valores jurídicos estranhos ao 

seu próprio ordenamento. A primeira solução apresentada pelo autor é estabelecer 

que a quaisquer fatos ou situações de fato localizadas exclusivamente dentro da 

esfera de eficácia de certa lei, é aplicável essa mesma lei.  

 

Entretanto a solução apontada parece levantar outra questão tão difícil de 

resolver quanto a anterior: o fato de que as situações podem se inserir na esfera 

de eficácia de mais de uma lei gerando o problema de concurso entre as leis que 

se apresentam como simultaneamente aplicáveis227. Muitos doutrinadores culpam 

a própria norma de conflitos pelo insucesso do método tradicional, entretanto, é 

possível observar que essa tendência está intimamente ligada à interpretação que 

se tem a respeito da norma. 

 

Essas questões fizeram com o método conflitual fosse duramente criticado, 

especialmente pela doutrina americana, sofrendo, com o passar dos anos, diversas 

modificações, com a aceitação do pluralismo de métodos e da flexibilização das 

                                                
225 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, pp. 118 e 119; 

226  SAVIGNY. System des heutigen Römischen Rechts, vol. VIII, 1849, pp. 1-3; 
227 BAPTISTA MACHADO, João. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis 

(Limites das Leis e Conflito de Leis), Almedina, Coimbra, 1998, pp. 187-190; 
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normas de conflito. Com a uniformização das regras de conflitos, através de 

diversas convenções, também foi possível combater os problemas gerados. 

 

Segundo António Ferrer Correa não se trata de escolher a melhor lei, mas a 

melhor colocada para intervir, em razão da localização dos fatos ou da relação dela 

com as partes. O aplicador da lei seguirá a norma como uma seta indicativa do 

direito aplicável, e neste procurará a norma que regula o caso em comento228. 

 

David Cavers contestou o método conflitual. Em sua opinião, os tribunais 

não faziam escolhas livres de valoração quando determinavam a lei aplicável a uma 

relação jurídica internacional. Como poderiam os tribunais escolher sem levar em 

consideração o resultado final que essa escolha causaria? Por essa razão, sugeria 

que se fizesse uma análise da situação aplicando-se as leis em contato com o 

contrato e após o resultado, se optasse pela lei de maior justiça social229. 

 

Diante desse cenário, é necessária uma nova regra, ou talvez uma nova 

interpretação a respeito da norma, capaz de prevenir ou dirimir os eventuais 

concursos de normas, coordenando a aplicação de várias leis. É verdade que a 

função específica das normas de Direito Internacional Privado continua sendo 

entendida como a de escolher a conexão mais estreita ou mais significativa à 

relação pluriolocalizada. 

  

Ocorre que, já não se supõe que isso deva ser feito à maneira savigniana, a 

partir da natureza das diversas situações e relações jurídicas. O que se deseja é 

um método pelo qual a conexão decisiva seja constituída por um elemento de fato 

concreto. Não se trata de proceder na escolha por categorias de relações jurídicas, 

mas por matérias ou mais apropriadamente por classes ou espécies de questões 

de direito.  

 

                                                
228 CORREA, A. Ferrer, Direito Internacional Privado: Alguns Problemas, Coimbra, 1985, p. 21; 
229  CAVERS, David. A Critique of the Choice of law Problem, in Harvard Law Review, vol. 47, 

1933, p. 173; 
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O Direito Internacional Privado opera por normas, cada uma delas tendo por 

função definir um setor ou área de regulamentação jurídica, recortando através de 

um conceito apropriado uma questão ou conjunto de questões de direito e 

designando o elemento ou fator de conexão através do qual haverá de determinar-

se a lei aplicável230. Nesta ótica a lex conveniens/proper law não é forçosamente 

aquela que deva encaminhar para solução materialmente mais justa, basta que seja 

a que exiba as melhores credenciais para nela intervir, quer pela sua posição 

quanto aos fatos, quer em função da relação que mantém com as partes ou o objeto 

da relação em causa. 

 

Critérios de justiça material não devem regular a escolha da lei. Ferrer 

Correa sugere soluções alternativas, mas conclui que elas nada mais são do que 

tentativas de complementar o método antigo e não o substituir. 

 
(...) que caminho ou processo seguir para determinar em cada caso a lei 
aplicável. De novo nos defrontamos com um problema metodológico e de 
novo deparamos com uma pluralidade de soluções possíveis: a) essa lei 
(a lei aplicável) será individualizada através de uma análise das 
<<políticas>> subjacentes às várias leis em concorrência (sem prévio 
recurso, portanto, a quaisquer normas de aplicação ou de conflitos); b) 
aplicável ao caso será a lei que com ele tiver a conexão (espacial) mais 
estreita; c) das leis <<concorrentes>>, (isto é, das leis espacialmente 
relacionadas com a situação concreta) optar-se-á pela que conduzir o 
resultado <<mais justo>>; d) será escolhida a lei que, tendo em conta uma 
série de factores (entre eles as conexões do caso com determinado 
sistema de direito), e de princípios, se apresentar, a essa luz, como mais 
apropriada a regular o caso231; 

 

Ao longo dos anos diversos doutrinadores propuseram soluções na tentativa 

de superar o método tradicional. Entretanto, como em qualquer área do direito, da 

criação de novas teorias, seguem-se as críticas, que em parte demostram que 

Ferrer Correa tinha razão ao defender tratar-se de apenas uma complementação e 

não uma substituição. Entre as opções temos: i) julgar situações multiconectadas 

do modo que lhes for mais adequado; ii) julgar segundo uma norma irreal resultante 

                                                
230 CORREA, A. Ferrer. Considerações sobre o Método do Direito Internacional Privado, In. 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor J.J Teixeira Ribeiro, Coimbra, 1983, pp. 80-88; 
231 CORREA, A. Ferrer. Considerações sobre o Método do Direito Internacional Privado, In. 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor J.J Teixeira Ribeiro, Coimbra, 1983, p. 2; 
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da combinação das regras aplicáveis; ou iii) criar para as referidas situações 

normas especiais de direito material.  

 

Em diversos ordenamentos positivos já se observam normas de conflito que 

escolhem a lei em função do resultado. Incluídas nesse âmbito, temos as normas 

que se propõem a preservar a validade e eficácia dos negócios jurídicos; as que 

visam facilitar a constituição de certas situações localizadas no âmbito do estatuto 

pessoal; as que prescrevem a aplicação da lei que melhor proteja determinadas 

liberdades; as que concedem preferência a lei que mais favorável se mostrar a 

tutela dos interesses de um dos sujeitos da relação jurídica, entre outras232. 

 

A corrente da better law – aquela que entre as leis relacionadas opta pela 

mais justa – também não escapa a determinação prévia do elemento de conexão. 

Antes de se dar início ao processo de escolha de lei em função do resultado, é 

necessário que se proceda a determinação das leis entre as quais se optará, e 

essas leis só poderão estar ligadas a relação por um dos métodos reconhecidos. É 

razoável defender que essa pré-seleção se faça através de uma norma de conflitos 

e não de modo arbitrário233. 

 

A corrente substancialista dá preferência à criação de regras independentes 

ajustadas às características da situação concreta. Não libertam o juiz do dever de 

partir das leis conectadas com o caso concreto, mas recomendam apenas a 

procura de uma solução que concilie os conteúdos divergentes dessas leis, ou que 

resulte da adaptação dos preceitos de um deles à situação234. 

 

Por certo que na tentativa de superação das dificuldades geradas pela 

sobreposição de normas ou de sua ausência, se proceda sistematicamente a 

escolha em função do conteúdo de uma das normas em conflito, ou a elaboração 

de uma nova, resultante da combinação das duas ou da adaptação de uma delas 

                                                
232 I CORREA, A. Ferrer. Considerações sobre o Método do Direito Internacional Privado, In. 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor J.J Teixeira Ribeiro, Coimbra, 1983, p. 3; 
233  Ibidem, pp. 80-88; 
234 Ibidem, pp. 80-88; 
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frente ao caso concreto. Entretanto, volta-se ao velho problema do método 

conflitual: situações parecidas podem gerar soluções completamente diferentes.  

 

O mesmo acontece com aqueles que defendem que os problemas 

emergentes das relações privadas internacionais devem se resolver através de 

normas materiais, quer estas normas tenham a sua fonte na ordem interna dos 

Estados, quer sejam estabelecidas por tratados, ou surjam de modo espontâneo 

na prática internacional (direito uniforme). 

 

As normas internas têm um âmbito de aplicação delimitado por normas de 

conflito, normas que tanto podem utilizar a conexão prevista, em geral, para a 

matéria, como optar por conexões especiais. O direito uniforme criado por 

convenções internacionais liberta-se numa clara tendência no sentido de 

condicionar a sua aplicabilidade a existência de uma conexão relevante entre um 

dos Estados que sejam signatários da convenção e a situação a regular, entretanto 

para ser utilizado é preciso que ingresse no ordenamento jurídico de todos os 

países. 

 

A elaboração de um Direito Internacional Privado material, também não se 

apresenta como o melhor cenário, pois novamente estaremos diante de soluções 

variáveis de acordo com a política de cada ordenamento. No entanto, a formação 

de direito material uniforme, aceito mundialmente, certamente é um meio de se 

reduzir a área dos conflitos, como é o caso da CISG, por exemplo. 

 

Das novas soluções apresentadas pela doutrina, apenas uma contesta 

frontalmente o sistema conflitual – a aplicação da lex fori mesmo na hipótese de tal 

aplicação não ser de modo algum postulado pelo interesse das partes, ou do 

próprio ordenamento. Entretanto, trata-se de argumento manifestamente 

inaceitável, que não soluciona a questão, na medida em que as normas internas 

não foram criadas para adaptar-se a situações multiconectadas. 
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Ainda não temos na doutrina uma teoria capaz de atender totalmente a 

necessidade do mercado internacional. Na prática, o que é possível verificar é a 

aplicação deliberada da lex fori, deixando de lado as peculiaridades da própria 

situação internacional. Ainda é necessário que se construa, seja através de uma 

reavaliação da norma de conflito, ou até mesmo a criação de um novo instituto, 

uma forma de fazer valer os interesses privados internacionais. 

 

Derivando justamente dos problemas apresentados no método tradicional é  

que se desenvolveu nos Estados Unidos, o sistema unilateral, no qual a norma que 

soluciona o problema da relação plurilocalizada, se dispõe apenas a delimitar o 

domínio de aplicação das leis materiais do ordenamento jurídico onde vigora, 

preferindo o primado da lei do foro.  

 

Seguindo essa linha de raciocínio, Brainerd Currie desenvolveu a teoria do 

interest analysis, especialmente aplicada nos casos envolvendo torts. Acreditava 

que os Estados tinham um interesse na implementação das leis que os governam, 

não só para os casos locais, mas também para os casos internacionais. Para ele o 

sistema conflitual não levava esse fator em consideração, e subvertia a importância 

dos interesses do foro, ao aplicar a lei de outro Estado235. 

 

No sistema americano, o que importa não é a escolha da lei mais adaptada, 

pois a questão deve ser vista do ponto de vista de seu resultado, devendo a seleção 

ser feita de acordo com o conteúdo do problema em questão, procurando-se a 

melhor norma material para solucioná-lo. Ocorre que, não necessariamente, isso 

faz sentido no mundo dos contratos.  

 

Assim, com o objetivo de dar soluções mais adequadas a todos os tipos de 

casos, foi desenvolvido no Restatement Second o princípio da proximidade, que 

estabelece que as relações jurídicas devam ser regidas pela lei do país com a qual 

haja relação mais íntima. Seu aspecto mais importante, afirma Dolinger é que não 

                                                
235 CURRIE, Brainerd. SELECTED ESSAYS ON THE CONFLICT OF LAWS. 1963. Disponível em 

< https://www.jstor.org/stable/1286730>. Último acesso em 15 de novembro de 2018; 
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há uma fórmula rígida para encontrar a lei aplicável ao contrato. Cada contrato 

apresenta características próprias e deve ser regido pela lei que lhe é mais 

adequada236. 

 

Alguns doutrinadores europeus, indo nessa mesma linha de raciocínio, 

acabaram por defender a aplicação da regra de conexão dos vínculos mais 

estreitos para os contratos internacionais. Originada na jurisprudência norte 

americana foi levada para a Europa por meio da Convenção de Roma. 

 

O método tradicional de resolução de conflitos é dedutivo: a toda obrigação 

contratual utiliza-se a mesma regra geral para a escolha da lei aplicável. Já o novo 

método é indutivo. Não havendo regra geral, o princípio ordena que cada transação 

seja primeiramente localizada quanto ao local que lhe é “mais próximo” para então 

encontrar e fixar o direito, por meio do exame dos vários elementos da relação.  

 

Antes a regra existente deveria aplicar-se a todo tipo de contrato, 

independentemente se fosse ou não adequada. Agora, parte-se das 

especificidades de cada caso, para a partir daí fixar a lei aplicável, de forma que o 

contrato será regido pela lei que seja a mais adequada237, mas ainda assim 

defasada diante do cenário internacional. Não é difícil se chegar na conclusão de 

que, no âmbito dos contratos plurilocalizados, é necessário se formular outros 

métodos para determinação da lei aplicável.  

 

Quando houver escolha expressa, deve-se respeitá-la, quando não for 

possível identificar a escolha, deve-se procurar o lugar para o qual as partes 

dirigiram sua atenção, e é neste lugar que devemos colocar a jurisdição especial 

da obrigação, fundada na livre submissão das partes238. 

                                                
236 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado - Parte Geral, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 

2011, p. 266; 
237 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, pp. 196 e 197; 

238 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 
Convenções Internacionais, Ed. Renovar, 2004, pp. 56 e 57; 
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4. ESCOLHA DAS LEIS APLICÁVEIS: DIREITO BRASILEIRO E 
FONTES INTERNACIONAIS 

 
Escolher a lei aplicável ao contrato nada mais significa do que inserir em 

suas previsões uma cláusula que determine a qual lei o contrato estará submetido, 

escolha essa advinda da autonomia da vontade, que permite que as partes fujam 

dos problemas causados pelos elementos de conexão. Muitas ideias justificadoras 

da ampla aceitação do direito de as partes escolherem a lei que regerá seu contrato 

internacional se propagaram na doutrina: a previsibilidade, a conveninência e a 

neutralidade são algumas delas.  

 

A previsibilidade traz segurança jurídica, pois as partes, conhecendo a lei à 

qual o contrato estará submetido, conseguem minimamente prever os resultados 

de eventuais problemas. Conveniência, pois, são as partes as únicas que 

efetivamente tem conhecimento do melhor direito aplicável à relação jurídica 

contratada, e, em sendo as únicas capazes de fazer essa escolha, tem a 

possibilidade de eleger uma lei diversa de seus ordenamentos, pois, conhecendo 

seu direito, preferiram um terceiro, configurando-se, assim, a neutralidade239. 

 

Outro argumento bastante utilizado, é que existem diversos mecanismos 

capazes de proporcionar o mesmo efeito do que o da escolha da lei: as partes 

podem optar por assinar o contrato no país, cujas leis pretendem ver aplicadas, ou 

determinar que seu cumprimento ocorra em outro território. Ou, ainda, atribuir 

competência jurisdicional às cortes de um país cuja legislação determina a 

aplicação da lei que gostariam fosse aplicada240.  

 

                                                
239 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 75; 

240 Ibidem, p. 76; 
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Sendo-lhes possível seguir qualquer um destes caminhos indiretos, porque 

não lhes permitir o caminho direto e simples de escolher contratualmente a lei 

aplicável?241 

 

A escolha pode recair sobre a lei com as regras mais avançadas a respeito 

da matéria em questão, ou pode-se escolher uma lei por ser a mais recente sobre 

o objeto do negócio242. Pode-se escolher uma lei estrangeira, estranha à transação, 

por ser bem elaborada, incluindo previsões especiais para o gênero de contrato em 

questão, ou ainda procurar uma lei estranha a ambas as partes, considerada neutra 

para governar a relação comercial243. 

 

4.1.   NO DIREITO BRASILEIRO 
 

Após a independência do Brasil, as leis portuguesas referentes ao Direito 

Privado vigoraram até a sua substituição pela norma nacional, fato que só se 

concretizou com a promulgação do Código Civil de 1916 elaborado por Clóvis 

Beviláqua. Durante este período diversos esboços e projetos orientaram o direito 

brasileiro, entre eles a Consolidação das Leis Civis, de 1858, de Teixeira de Freitas, 

e a Nova Consolidação das Leis Civis de 1899, de Carlos de Carvalho, que nos 

arts. 409 e 410 e nos arts. 37 e 38, respectivamente, regulavam a matéria: 

 
Art. 409. Os contractos ajustados em paiz estrangeiro, mas exeqüíveis no 
Império, serão regulados, e julgados pela legislação do Brazil. 
 
Art. 410. Presumem-se contrahidas conforme a legislação do Brazil as 
dividas entre Brazileiros em paiz estrangeiro. 
 
Art. 37— A substância e os efeitos das obrigações serão regulados pela 
lei do lugar onde forem contraídas, salvo expressa convenção das partes 
contratantes. Presumem-se, porém, contraídas conforme a lei brasileira, 
as obrigações entre brasileiros em país estrangeiro. 
 

                                                
241 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 75; 

242 SCHNITZER, A. F. Les Contrats Internationaux en Droit International Privé Suisse. Recueil 
des Cours. Vol. 123, 1968, p. 588; 

243 VISCHER, F. The Antagonism between Legal Security and the Search for Justice in the Field of 
Contracts. Recueil des Cours. Vol. 142, 1974, p. 33; 
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Art. 38 — Seguirão a lei brasileira as obrigações que pelo seu objeto só 
no Brasil forem exeqüíveis244. 

 

Em 1911, o Brasil chegou a elaborar um Projeto de Código de Direito 

Internacional Privado, mas acabou vencido pelo Código de Bustamante. No Projeto 

a obrigação era regida quanto à forma, substância, validade e efeitos pela lei do 

lugar onde foi contraída (Art. 58). Caso a obrigação fosse executada em país 

diverso, previa o projeto que a lei desse país regularia tudo quanto diz respeito à 

execução, como as formalidades do pagamento, a moeda, a tradição das coisas, a 

quitação e as indenizações derivadas (Art. 59), demonstrando assim, clara 

influência dos ensinamentos de Bártolo. 

 

Teixeira de Freitas dava preferência à lei do local da execução, mantendo 

essa escolha em seu Esboço do Código Civil. Já Carlos de Carvalho adotava como 

regra a lex loci contractus, exceto nos casos das obrigações contraídas entre 

brasileiros no exterior, e quando o Brasil fosse o local do cumprimento da 

obrigação, momento em que imperava a lex loci solutionis. Aqui já é possível 

acompanhar um permissivo da legislação à autonomia da vontade, “salvo expressa 

convenção pelas partes”. Caso não houvesse escolha expressa de lei, aplicar-se-

ia a lei do local onde foram contraídas as obrigações. 

 

Em 1916, o Congresso Nacional aprovou o projeto de autoria de Clóvis 

Beviláqua, que após alterações durante o processo legislativo foi devidamente 

promulgado. O legislador brasileiro, optou por manter como critério a lei do local da 

contratação, mas continuou excepcionando certos casos em favor da lei brasileira, 

de forma unilateral, conservando a autonomia através de “salvo estipulação em 

contrário”, conforme dispunha o art. 13 da Introdução ao Código Civil: 

 
Art. 13 - Regulará, salvo estipulação em contrário, quanto à substância e 
aos efeitos das obrigações, a lei do lugar onde foram contraídas. 
Parágrafo Único - Mas sempre se regerão pela lei brasileira: 
I - os contratos ajustados em países estrangeiros quando exequiveis no 

                                                
244 CARVALHO, Carlos de. Direito Civil Brazileiro Recopilado. Disponível em 

<http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/227295> Último acesso em 15 de novembro de 2018; 
e FREITAS, Teixeira de. Consolidação das Leis Civis. Disponível em 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/496206>. Último acesso em 15 de novembro de 2018; 
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Brasil; 
II - as obrigações contraídas entre brasileiros em país estrangeiro;  
ÍII - os atos relativos a imóveis situados no Brasil;  
IV - os atos relativos ao regime hipotecário brasileiro. 

 

O autor do projeto não ficou satisfeito com a versão aprovada, preferindo 

que tivesse sido mantido seu formato original. A proposta inicial de Clóvis 

apresentava solução mais palatável ao Direito Internacional Privado: a substância 

e os efeitos, seriam regidos pela lei do lugar onde foram celebrados, salvo 

estipulação em contrário, ofensa ao direito nacional ou à ordem pública, e a 

execução, seria regida pela lei do lugar onde se cumprissem as obrigações: 

 
Não dispunha assim o Projeto primitivo, art. 35 da lei de introdução. Nem 
se harmoniza com a pureza da doutrina do direito internacional privado 
esta restrição à liberdade dos brasileiros, em matéria de contratos. Em 
direito internacional privado, o espírito dominante deve ser humano, 
internacional, e o legislador pátrio não conseguiu penetrar-se desse 
universalismo essencial no direito, que regula não os interesses da 
sociedade brasileira, e, sim os da sociedade internacional245. 

 

Eduardo Espínola, ainda sob a vigência da Introdução do Código Civil de 

1916, interpretava a exceção do Art. 13 “salvo estipulação em contrário” da seguinte 

forma: a lei competente para reger as obrigações em matéria de contratos é a lex 

loci celebrationis no que diz respeito a matéria imperativa, a qual não pode ser 

afastada por estipulação contrária das partes, no entanto, em relação à matéria 

supletiva, só prevalecerá a lex loci celebrationis, caso as partes não tenham 

escolhido outra lei, demonstrando uma clara influência de Vilella246. 

 
Temos visto que em matéria puramente supletiva ou interpretativa, deixa 
a lei que predomine a autonomia da vontade. O legislador empregou, para 
esse efeito, a expressão — salvo estipulação em contrário —. É, pois, 
necessário para afastar, no campo das disposições supletivas, a 
legislação indicada, como normalmente competente, para determinar o 
regime jurídico das obrigações, que as partes hajam declarado de modo 
expresso, que adotam lei diferente247 

 

Serpa Lopes, referia-se ao artigo no sentido de que, "a matéria confiada à 

                                                
245 BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado. Vol. I, 1a Ed., 

1959, pp. 110 e 111; 
246 ESPÍNOLA, Eduardo. Elementos de Direito Internacional Privado. RJ, Jacintho Ribeiro dos 

Santos,1925, p. 659; 
247 Ibidem, p. 661; 
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autonomia da vontade não era absoluta, mas tão-somente podia ser exercida no 

terreno supletório e não no imperativo”, aliando-se a corrente que defendia a 

aplicação da autonomia da vontade somente às normas supletivas. 

 

Em 1942, com a edição da Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), 

recentemente rebatizada de Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB), a doutrina passou a questionar a exclusão da autonomia da vontade no 

nosso ordenamento. Até aquele momento, as discussões giravam em torno do 

alcance dessa autonomia, se aplicável somente às normas supletivas, ou se 

englobariam também, as imperativas  

 

O caput do novo dispositivo manteve o critério da lex loci contractus. No 

entanto supostamente suprimiu o permissivo à autonomia da vontade identificado 

pela maioria na frase “salvo estipulação em contrário”, gerando assim, o 

questionamento. 

 
Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em 
que se constituírem. 
§ 1o Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo 
de forma essencial, será esta observada, admitidas as peculiaridades da 
lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato. 
§ 2o A obrigação resultante do contrato reputa-se constituida no lugar em 
que residir o proponente. 

 

Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, não viram na mudança 

legislativa, qualquer alteração em relação ao regime da lei anterior248. Para eles, o 

que a alteração legislativa buscou fazer, com a exclusão, foi restringir a autonomia 

da vontade às disposições supletivas249. 

 

Oscar Tenório comparando a Introdução de 1916 e a Lei de Introdução de 

1942, menciona que na primeira o legislador admitia a escolha de lei pelas partes, 

sendo proibida, no entanto, em relação às leis imperativas e ligadas à ordem 

                                                
248 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 430; 

249 ESPÍNOLA, Eduardo e ESPÍNOLA, Eduardo Filho. A Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro Comentada na Ordem de seus Artigos. Vol 2, 1995, pp. 418-420; 



96 

  

pública, enquanto na segunda essa permissão havia sido retirada nos contratos 

firmados no Brasil. Entende, contudo, que não se excluiu a autonomia da vontade, 

se ela vier a ser admitida pela lei do país onde se constituir a obrigação, ou seja, 

as obrigações contraídas no exterior poderão sujeitar-se ao direito brasileiro, caso 

a lei do lugar do contrato admita essa autonomia250. 

 

Valladão reconhece que o direito brasileiro sempre adotou a autonomia da 

vontade, e não pode ser a omissão que haveria de desaparecer com o princípio, 

embasando sua defesa na interpretação do Artigo 42, do Código Civil de 1916, que 

dispunha que "nos contratos escritos poderão os contratantes especificar domicílio 

onde se exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes"251. Para 

ele, a autonomia estaria descrita no parágrafo 2º do artigo 9º da LICC quando 

dispõe que “a obrigação resultante do contrato reputa-se constituida no lugar em 

que residir o proponente”252,  "reputa-se” substituiria a expressão “salvo estipulação 

em contrário”, ou "em falta de vontade expressa ou tácita253. 

 

Lauro da Gama e Souza Junior escreve que:  

 
(...) parece-me que os argumentos de Valladão não são irrespondíveis 
(mormente à luz do contexto jurídico em que foi editada a LICC), e 
tampouco oferecem a segurança jurídica de que necessitam os agentes 
do comércio internacional. Com efeito, num sistema marcado pelo 
fetichismo da lei, parece difícil extrair da eloqüente e deliberada omissão 
do legislador uma autorização para a escolha do direito aplicável ao 
contrato internacional”254. 

 

Ocorre que, conforme esclarecimentos de Valladão, o motivo da omissão se 

deu em razão do regime ditatorial vigente à época, e assim entenderam os juristas 

                                                
250 TENÓRIO, Oscar. Direito Internacional Privado. 11ª Ed, Rio de Janeiro: F. Bastos, 1976. pp 

172-177; 
251 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3071.htm>. Último acesso em 15 de 

novembro de 2018; 
252 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm>. Último acesso 

em 15 de novembro de 2018; 
253  VALLADÃO, Haroldo. O Contrato Internacional. Revista Forense, vol. 269, p. 4; 
254 SOUZA JUNIOR, Lauro da Gama e. Autonomia da vontade nos contratos internacionais no 

Direito Internacional Privado brasileiro: Uma leitura constitucional do artigo 9º da Lei de 
Introdução ao Código Civil em favor da liberdade de escolha do direito aplicável em 
Carmen Tiburcio e Luis Roberto Barroso, Direito internacional Contemporâneo —- Estudos em 
Homenagem ao Professor Jacob Dolinger; 
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que prepararam o decreto em camuflar a liberdade contratual, como acontecera 

com o Código Processual de 1939, que não previu o foro de eleição “admitido há 

mais de um século em nossos Códigos e Leis processuais"255. 

 

Dolinger defende a interpretação dada por Valladão, diferentemente de 

Nádia de Araujo, para quem: 

 
Assim, as partes precisam ser cautelosas quando da redação de uma 
cláusula desse tipo no contrato internacional, pois os tribunais brasileiros 
não enfrentam a questão diretamente, nem parecem ter abraçado as teses 
pró autonomia defendidas mais recentemente, na esteira das 
modificações da legislação no plano internacional. Só quando a LICC for 
modificada, ou for adotada a Convenção Interamericana sobre o Direito 
Aplicável aos Contratos Internacionais (México), a incorporação do 
princípio da autonomia da vontade ao direito brasileiro estará garantida256. 

 

Há, porém, na legislação algumas exceções ao disposto acima. Dentre elas 

merecem menção os contratos de trabalho que obedecem aos dispositivos legais 

do lugar onde o trabalho for executado e os contratos de transferência de tecnologia 

que são regulamentados pelo direito interno257. Atenta a importância da questão, a 

Lei nº 9.307/1996 permitiu expressamente que as partes optassem livremente pelas 

regras de direito material a serem aplicadas na Arbitragem.  

 

A doutrina assim, se dividiu naqueles que são partidários da teoria de que o 

ordenamento jurídico brasileiro optou por estabelecer restrições à liberdade de 

escolha das partes, determinando que seja aplicada a lei do local onde se constituiu 

a obrigação, ou mais particularmente a lei do local de residência do proponente. E 

aqueles que consideram que, na verdade, as obrigações decorrentes dos contratos 

não devem ser pautadas pelo caput do artigo 9º, mas sim, pelo parágrafo 2º, onde, 

então, o ordenamento teria mantido a autonomia.  

 

                                                
255 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
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Dessa forma, salvo a predominância da lei brasileira sobre a forma258, e sua 

aplicação obrigatória nos contratos que versem sobre imóveis situados no Brasil259, 

a regra seria a da autonomia da vontade. Certo autores defendem a liberdade de 

escolha da legislação aplicável, argumentando que esta poderá ser efetuada desde 

que ocorra dentro dos limites impostos pela ordem pública, e pelas normas 

imperativas: 

 
Se observarmos, perceberemos que apenas o § 2º menciona o termo 
‘contrato’. A sobreposição das duas redações não deixa margem a 
dúvidas: para qualificar e reger as obrigações aplica-se a lei do país em 
que se constituírem, sendo certo que pelo nosso direito à obrigação 
resultante do contrato (obrigação contratual) reputa-se constituída no 
lugar em que residir o proponente. Como as obrigações podem ser 
contratuais e não contratuais, a corrente legalista ou positivista entende 
que o caput do artigo concerne às obrigações não contratuais, enquanto 
o § 2º às obrigações decorrentes de contrato 260. 

 

Irineu Strenger é partidário dessa corrente, na medida em que afirma, em 

que pese não constar expressamente autorização para a autonomia, que não há 

proibição expressa261. Há, ainda, parte da doutrina que entende que tal escolha 

poderá ocorrer quando a legislação estrangeira eleita pelas regras de conexão 

permitir a escolha.  

 

 Abriu-se espaço para o questionamento: o parágrafo segundo de fato se 

refere a alguma hipótese diversa da coberta pelo caput? Quando o artigo 9º 

determina a aplicação da lei do país da constituição da obrigação está claramente 

se referindo a um contrato plurilocalizado, que geralmente ocorre entre partes 

localizadas em países distintos, e, portanto, um contrato entre ausentes.  

Uma vez estabelecido pelo parágrafo segundo do mesmo artigo, que as obrigações 

entre ausentes consideram-se constituidas no local que reside o proponente, 

                                                
258 Artigo 9º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm>. Último acesso em 15 de 
novembro de 2018; 

259 Artigo 8º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm>. Último acesso em 15 de 
novembro de 2018; 

260 GARCIA JÚNIOR, Armando Álvares. Foro competente e lei aplicável aos contratos 
internacionais. São Paulo: LTr, 2002, p. 75; 

261 STRENGER, Irineu. Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado Brasileiro. São 
Paulo: RT, 1968, p. 202; 
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poderíamos, então, falar em autonomia? 

 

Dolinger entende que tanto o caput, quanto o parágrafo segundo versam 

sobre contrato entre ausentes, e analogicamente chega a conclusão de que se o 

contrato entre ausentes é regido pela lei do local em que se encontra domiciliado o 

proponente, nada mais justo do que o contrato entre presentes também ser regido 

pelo local onde as partes se encontram no momento da assinatura do contrato262. 

 

Serpa Lopes sustenta que o que diferencia o contrato entre presentes do 

contrato entre ausentes é o tempo e o lugar de sua formação, e que a solução 

desses dois problemas não pode ser encontrada separada, pois ambos estão 

vinculados entre si. Entretanto, essa diferenciação nos leva a problemas 

relacionados a qualificação. Conclui, no entanto, que o artigo 9º permitiria a 

autonomia da vontade, quando esta não dispor sobre leis imperativas263.  

 

Para Amilcar de Castro, o direito brasileiro não diferencia os contratos 

realizados no Brasil dos contratos realizados no estrangeiro. Assim, para ambos 

prevalece o critério lex loci contractus. As partes não podem escolher o direito que 

desejarem264. 

 

Segundo a opinião de Tenório, “salvo estipulação em contrário” significava 

“a determinação legal do contrato, por vontade das partes, excluída a aplicação da 

lei do lugar onde foi contraída a obrigação”. A regra geral era a lex loci contractus. 

Para ele, referido artigo não se referia à autonomia, nem a afastava. A lei do lugar 

da obrigação rege a qualificação e a substância, não excluindo a autonomia da 

vontade, se admitida pela lei do país da constituição da obrigação. Em relação aos 

contratos entre ausentes, o elemento de conexão escolhido foi a residência do 

                                                
262  DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 492; 

263 LOPES, Serpa. Comentário Teórico e Prático da Lei de Introdução ao Código Civil. Vol. II, 
pp. 199-200 e 355-357;  

264 CASTRO, Amílcar de. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro: Forense, 1987. pp. 434-
437. 
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proponente265. 

 

Para Batalha não haveria necessidade expressa de permitir a autonomia, na 

medida em que esta se exerceria no âmbito das leis supletivas. No entanto, por 

tratar-se a norma do artigo 9º de norma imperativa, não há como a autonomia da 

vontade afastar a lei da onde se constiuir a obrigação266. 

 

Claudia Lima Marques também segue a orientação contrária à autonomia, 

ao escrever que apesar dos esforços da doutrina, as normas atuais praticamente 

impossibilitam a autonomia de vontade em matéria de contratos 267. 

 

Diante do cenário de incertezas instaurado após a promulgação da LICC, 

especialmente em razão da divergência doutrinária em que a corrente majoritária 

passou a defender a inexistência da autonomia da vontade, em 1961, Valladão foi 

encarregado de preparar projeto para substituição do diploma. Em 1964, o 

Anteprojeto oficial de reforma da Lei de Introdução ao Código Civil, foi autorizado 

pelos Decretos 51.005/61, e 1.490. Em 1970, a Comissão Revisora apresentou-o 

ao Ministro da Justiça, entretanto o mesmo não se transformou em lei.  

 

Em 1984, o Anteprojeto foi reapresentado, como Projeto de Lei 264/84, pelo 

Senador Nelson Carneiro tendo o mesmo sido arquivado novamente. Referido 

projeto, acabaria de vez com as discussões referentes a não aplicação da 

autonomia: 

 
Artigo 51 — A substância e os efeitos das obrigações oriundas de 
declaração da vontade regem-se, salvo estipulação em contrário, segundo 
a lei do lugar em que forem contraídas. 
§ 1° A estipulação em favor de outra lei deverá ser expressa e não terá 
eficácia se constituir abuso de direito (art. 12) ou ofender a ordem pública 
(arts. 13 e 80). 

                                                
265 TENÓRIO, Oscar. Direito Internacional Privado. 11ª Ed, Rio de Janeiro: F. Bastos, 1976; 
266 BATALHA, Wilson de Souza Campos. Tratado de Direito Internacional Privado. Vol. II, São 

Paulo: RT, 1977, pp. 257-259 
267 MARQUES, Claudia de Lima. A insuficiente proteção do consumidor nas normas de Direito 

internacional Privado - Da necessidade de uma convenção interamericana (ClDIP) sobre a 
lei aplicável a alguns contratos e relações de consumo, o novo direito internacional - estudos 
em homenagem a Erik Jayme. RJ, Renovar, 2005, p. 171; 
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§ 2.° Presumem-se, todavia, contraídas segundo a lei brasileira as 
obrigações constituídas entre brasileiros no estrangeiro. 
§ 3.° Regem-se segundo a lei brasileira os contratos realizados nos 
Consulados do Brasil no estrangeiro (art. 31). 
§ 4.° Ocorrendo conflitos de leis sobre a conceituação do lugar do contrato, 
aplica-se a lei brasileira se esta o localizar no Brasil, se o conflito for entre 
leis estrangeiras, aplicam-se, subsidiariamente, as leis da residência 
habitual, do domicílio ou da nacionalidade dos declarantes ou comum dos 
contratantes, e, na falta, as do lugar de execução; permanecendo a 
dúvida, aplicar-se-ão as leis mais favoráveis à prevalência da intenção dos 
interessados. 
§ 5.° Na impossibilidade de localizar o contrato no Brasil ou no estrangeiro, 
aplicam-se as leis subsidiariamente previstas no parágrafo anterior. 
§ 6.° Sujeitam-se à lei do lugar da situação dos bens imóveis os contratos 
a eles relativos. 
Artigo 52 — Regem-se segundo a lei brasileira os contratos exeqüíveis no 
Brasil. 
Artigo 53 — Todas as modalidades da execução das obrigações, inclusive 
a moeda de pagamento, regem-se segundo a lei do lugar da respectiva 
execução.  
Parágrafo único. São válidas as obrigações contraídas no exterior, 
efetivamente em moeda estrangeira, para serem executadas no Brasil.268 

 

No entanto, o projeto não sai ileso de críticas, entre outras o fato de Valladão 

ter voltado ao Regulamento 737 de 1850, incorporado na Consolidação de Carlos 

de Carvalho, de 1899, quando estabeleceu a presunção de que devem ser 

contraídas segundo a lei brasileira, as obrigações constituídas entre brasileiros no 

estrangeiro. Se o contrato realizado no Brasil é regido pela lei brasileira para sua 

substância e seus efeitos, o contrato concluído no exterior deve reger-se pela lei 

local, facultado sempre à vontade das partes alterar esta orientação269.  

 

Rodas, comentando o anteprojeto menciona que após consagrar 

expressamente a autonomia da vontade, Valladão optou por fixar, como elemento 

de conexão para reger a substância e os efeitos dos atos, a lei do lugar em que 

forem contraídas as obrigações. A execução continuou a ser regida pela lex loci 

solutionis, como advogava a maior parte da doutrina. No entanto, nos contratos 

entre ausentes nova sistemática foi criada: aplica-se a lei brasileira se este se 

localizar no Brasil. Localizado no exterior aplicam-se subsidiariamente as leis da 

                                                
268 VALLADÃO, Haroldo. Lei Geral de Aplicação das Normas Jurídicas. Imprensa: Rio de Janeiro, 

1964; 
269 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 496; 
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residência habitual, do domicílio ou da nacionalidade dos declarantes ou comum 

dos contratantes e, na falta, as do lugar da execução. Permanecendo dúvidas, 

regerão as leis mais favoráveis à realização da intenção dos interessados. Sendo 

impossível a localização do contrato, aplicam-se a ordem enumerada, de forma 

subsidiária. 

 

Em 1994, uma portaria do Ministério da Justiça instituiu nova comissão com 

intuito de elaborar novo anteprojeto que pudesse substituir a LICC (Projeto de Lei 

4.905, de 1995). Os membros da comissão, optaram por, ao invés de propor  projeto 

de larga envergadura, atualizar a lei já existente, mantendo sua estrutura. 

Sugeriram a Lei de Aplicação das Normas Jurídicas, dividida em três partes, Norma 

Jurídica em Geral, Direito Intertemporal e Direito Internacional Privado. 

 

Com relação ao Direito Internacional Privado foram feitas alterações para 

adequar o direito brasileiro à realidade da doutrina e da jurisprudência dominante, 

alinhando-se assim, ao moderno Direito Internacional Privado uniformizado, que, 

optou pela fórmula da lei do país com o qual o contrato mantém os vínculos mais 

estreitos: 

 
Obrigações Contratuais – As obrigações contratuais são regidas pela lei 
escolhida pelas partes. Essa escolha será expressa ou tácita, sendo 
alterável a qualquer tempo, respeitados os direitos de terceiros. 
§ 1º Caso não tenha havido escolha ou se a escolha for ineficaz, o 
contrato, assim como os atos jurídicos em geral, serão regidos pela lei do 
país com o qual mantenham os vínculos mais estreitos. 
§ 2º Na hipótese do § 1º, se uma parte do contrato for separável do 
restante, e mantiver conexão mais estreita com a lei de outro país, poderá 
esta aplicar-se, a critério do Juiz, em caráter excepcional. 
§ 3º A forma dos atos e contratos rege-se pela lei do lugar de sua 
celebração, permitida a adoção de outra forma aceita em direito. 
§ 4º Os contratos realizados no exterior sobre bens situados no País, ou 
direitos a eles relativos, poderão ser efetuados na forma escolhida pelas 
partes, devendo ser registrados no Brasil de acordo com a legislação 
brasileira270. 

 

No entanto, antes mesmo de ser votado pela Comissão de Constituição e 

                                                
270 Projeto de Lei 4.905 de 1995. Diponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=E4F179621C4A2
B752295DEF3D4E99066.proposicoesWeb2?codteor=1136861&filename=Dossie+-
PL+4905/1995> Último acesso em 15 de novembro de 2018;  
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Justiça da Câmara, o Ministro da Justiça, retirou o projeto de pauta “tendo em vista 

a necessidade de reexame da matéria”. Ao aprovar o novo texto, diz Rodas, 

teríamos a oportunidade de exorcizar o primitivismo e a inadequação de nossas 

regras de Direito Internacional Privado, oportunidade perdida não se tendo mais 

notícias desde então271. Em 2004, o senador Pedro Simon apresentou o PLS n.º 

269 (Projeto de Lei do Senado), com base no mesmo elaborado a partir do 

anteprojeto cuja comissão foi presidida por Rodas. No entanto, tal projeto, também 

foi arquivado. 

 

A questão da lei aplicável aos contratos internacionais vem sendo tratada 

incidentalmente pela jurisprudência brasileira, nos casos em que há litígios 

envolvendo o cumprimento de um contrato internacional. Segundo Nádia de Araújo, 

nos conflitos resolvidos pelo Judiciário, na maioria das vezes, têm-se optado pela 

interpretação literal do artigo 9°, deixando-se a autonomia da vontade para segundo 

plano. 

 

Dolinger, no entanto afirma, que na cuidadosa pesquisa realizada pela 

autora na jurisprudência pátria, não foi possível encontra um acórdão sequer, em 

que uma cláusula de escolha de lei estrangeira, em contrato firmado no Brasil, 

tenha sido rejeitada por corte brasileira, com qualquer fundamento. Assim não 

poderíamos afirmar com tanta certeza que a autonomia é rejeitada pela 

jurisprudência. O que se vê, nos acórdãos colacionados é que a justiça brasileira 

utiliza o elemento de conexão apontado no referido artigo, “lei do local onde se 

constituem as obrigações”272. 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido pela aplicação da regra contida 

no primeiro parágrafo do artigo 9º. De acordo com o disposto no referido dispositivo, 

a obrigação contraída no exterior e executada no Brasil será observada segundo a 

                                                
271 RODAS, João Grandino. Elementos de Conexão do Direito Internacional Privado Brasileiro 

Relativamente às Obrigações Contratuais, in RODAS, João Grandino (Coord.), Rio de 
Janeiro, 3ª Edição, Ed. Revista dos Tribunais, 2002, pp. 63 e 64;   

272 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 
Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 452; 
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lei brasileira, atendendo as peculiaridades da lei estrangeira em relação à forma 

extrínseca. 

 

Isto significa que a lei da constituição do local da obrigação mantém-se, pois 

serão admitidas suas peculiaridades, como a validade e a produção de seus efeitos, 

enquanto a lei brasileira será competente para disciplinar o procedimento 

necessário para a sua execução. 

 
Em um contrato internacional de corretagem, o STJ decidiu que a 
obrigação se considerava constituída no país em que fora concluída. 
Havia dois contratos: o de compra e venda de um imóvel no Brasil, mas 
realizado no Uruguai, e o de corretagem, supostamente ocorrido no Brasil. 
O relator supôs pelas circunstâncias do caso, que este último fora 
concluído no Brasil, pois todas as partes residiam aqui, e o andamento da 
transação se deu no Brasil. Apesar da ausência de elementos suficientes 
para comprovar o local de sua realização, entendeu o STJ que este lugar 
fora o Brasil. Usou a regra subsidiária (art. 9°, p. 2°) da lei de residência 
do proponente, por ser um contrato entre ausentes, e considerou aplicável 
a lei brasileira273. 

 

Já em outros dois casos relativos a dívidas de jogo, o caput do art. 9º foi 

aplicado à contratos celebrados no exterior. No primeiro, o extinto Tribunal de 

Alçada de São Paulo, decidiu que a dívida era relativa ao contrato de abertura de 

crédito, realizado nos Estados Unidos, aplicando-se, assim, a lei americana, e não 

o artigo 1.477274 do antigo Código Civil de 1916, pois tratava-se de dívida contratual 

e não de dívida de jogo. A intenção do tribunal foi proibir uma tentativa de fraude, 

pois, pelo ordenamento jurídico nacional, as dívidas de jogo, bem como 

empréstimos para essa finalidade, não eram passíveis de cobrança275. 

 

A segunda decisão, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, entendeu que 

não adotar o caput seria contrariar norma de ordem pública de Direito Internacional 

                                                
273 ARAÚJO, Nádia. Direito Internacional Privado: Teoria e Prática Brasileira. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2003, p. 338; 
274 Art. 1.477. As dívidas do jogo, ou aposta, não obrigam a pagamento; mas não se pode recobrar 

a quantia, que voluntariamente se pagou, salvo se foi ganha por dolo, ou se o perdente é menor, 
ou interdito. Parágrafo único. Aplica-se esta disposição a qualquer contrato que encubra ou 
envolva reconhecimento, novação ou fiança de dívidas de jogo; mas a nulidade resultante não 
pode ser oposta ao terceiro de boa-fé. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm>. Último acesso em 16 de junho de 2017;  

275  ARAÚJO, Nádia. Direito Internacional Privado: Teoria e Prática Brasileira. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2003, p. 338 - 339. 
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Privado. De um lado o jogo era lícito no país onde as atividades ocorreram, no 

entanto, no Brasil considerava-se como inexigíveis. Diante da diferença entre os 

dois sistemas, o Tribunal aplicou o caput, porque de outro modo haveria 

enriquecimento sem causa, por parte do devedor, que abusaria da boa-fé do credor. 

Assim, concluiu que a aplicação da lei americana serviria para proteger a ordem 

pública276. 

 

Diferente posicionamento foi adotado em dois casos em que não envolviam 

diretamente o direito brasileiro. O Supremo Tribunal Federal, homologou a SE 

4.023, proferida pela Corte de Nova York que decidiu, com base em um contrato 

que determinava como lei regente as leis do estado de Nova York aplicáveis a 

contratos lá feitos e que lá deveriam ser cumpridos. A decisão da corte americana 

respeitava as regras do direito conflitual brasileiro. Assim, considerou o STF não 

haver motivos para não homologá-la. 

 

No segundo caso, novamente o Tribunal de Alçada de São Paulo, em 

julgamento de Agravo de Instrumento n.º 1.247.070-7, julgado em 18 de dezembro 

de 2003, declarou que “no Brasil é admitida a escolha da lei aplicável nos contratos 

internacionais, e como as partes no presente caso escolheram expressamente a lei 

do Reino Unido, esta escolha é válida e eficaz". Neste caso, também, o contrato, 

havia sido firmado no estrangeiro. 

 
4.2.  FONTES ESTRANGEIRAS OU INTERNACIONAIS 

 
Na Europa, especialmente após a assinatura da Convenção de Roma, a 

aceitação pela escolha da lei nos contratos é ampla. A questão foi tratada em 

Robinson v. Bland, pelas cortes inglesas. O caso versava sobre um empréstimo 

concedido por um inglês a outro, em Paris, a ser pago na Inglaterra. Não havia 

dúvida com relação à lei aplicável ao caso, mas Lord Mansfield reforçou a 

autonomia na escolha: “As partes tinham a visão das leis da Inglaterra. A lei do 

                                                
276 ARAÚJO, Nádia. Direito Internacional Privado: Teoria e Prática Brasileira. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2003, p. 339. 
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lugar nunca pode ser a regra, onde a transação é celebrada com uma visão 

expressa da lei de outro país, como a regra pela qual ela deve ser governada”277. 

 

Em Gienar v. Meyer, houve o reconhecimento expresso do direito de as 

partes elegerem a lei que iria governar seu contrato, via eleição de foro. A ação 

envolvia a reinvidicação de um marinheiro por seu salário, o navio havia sido 

vendido antes de completar sua viagem. O marinheiro por sua vez, tinha 

concordado em se submeter a uma corte holandesa. O tribunal inglês afirmou que 

as partes não podiam derrubar a jurisdição de um tribunal por acordo, mas, mesmo 

assim, determinou a suspensão do julgamento. Isso porque o acordo foi entendido 

como sendo efetivo sob a lei holandesa e foi determinado que seria mais razoável 

enviar as partes para o seu próprio país, para lá buscarem seus direitos278. 

 

Em Lloyd v. Guibert279 decidiu-se expressamente que a lei aplicável a um 

contrato é a que as partes tinham a intenção de aplicar: Em tais casos, é necessário 

considerar por que lei geral as partes pretendiam que a transação fosse regida, ou 

melhor, por qual lei geral presumimos que eles se submeteram280.  

 

Com o desenvolvimento do comércio marítimo na Inglaterra, a intenção das 

partes substituiu a regra do local da celebração. Quando os contratos deixaram de 

ser celebrados no local do embarque da mercadoria, o princípio da autonomia se 

firmou como guia para os tribunais, desenvolvendo-se a teoria da Proper Law. 

 
Os princípios legais que devem guiar uma Corte Inglesa na questão da 
Proper Law já se encontram bem estabelecidos. É a lei que as partes 
pretendiam aplicar. Sua intenção deverá ser reconhecida pela intenção 

                                                
277 Tradução livre: The parties had a view to the laws of England. The law of the place can never be 

the rule, where the transaction is entered into with an express view to the law of another country, 
as the rule by which it is to be governed (...). Disponível em 
<http://swarb.co.uk/lisc/Inten12001799.php>. Último acesso em 16 de junho de 2017; 

278 Disponível em <https://heinonline.org/hol-cgi-
bin/get_pdf.cgi?handle=hein.journals/jmlc2&section=9>. Último acesso em 16 de junho de 2017; 

279 Disponível em <https://www.jstor.org/stable/4505247?read-
now=1&seq=1#page_scan_tab_contents>. Último acesso em 16 de junho de 2017; 

280 Tradução livre: In such cases it is necessary to consider by what general law the parties intended 
that the transaction should be governed, or rather to what general law it is just to presume that 
they have submitted themselves in the matter. Disponível em 
<https://www.jstor.org/stable/4505247?read-now=1&seq=1#page_scan_tab_contents>. Último 
acesso em 16 de junho de 2017; 
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expressa no contrato, se existente, que deve ser conclusiva. Se nenhuma 
intenção foi expressa, esta será presumida pela Corte através dos termos 
do contrato e suas circunstâncias relevantes. 281 

 

Em Vita Food Products v. Unus Shipping282 fica claro a intenção dos 

Tribunais Ingleses. Não somente a vontade expressa das partes deveria ser levada 

em consideração: na sua ausência, o juiz deveria presumi-la. Tratava-se de um 

contrato de transporte de Newfoundland para Nova York, onde a proprietária da 

carga, uma coorporação de Nova York, contratatou o navio Hurry On, para fazer o 

transporte.  

 

Devido a navegação negligente, o navio encalhou e a carga foi danificada. 

Em virtude do dano, a empresa ajuizou ação indenizatória na Suprema Corte da 

Nova Escócia. Ocorre que o contrato, regido pela lei inglesa, continha uma cláusula 

que isentava o transportador da responsabilidade por perdas decorrentes de 

negligência, vindo a ação a ser indeferida.  

 

Defendeu o tribunal, que a escolha expressa pela lei inglesa, como o direito 

próprio que rege o contrato deveria ser respeitada, apesar das partes e do contrato 

não terem qualquer ligação com a Inglaterra. Onde há uma declaração expressa 

da intenção de designar a lei do contrato, desde que essa intenção seja de boa-fé 

e legal, não há razão para evitá-la. Nesse passo, a isenção contratual da 

responsabilidade por perda devido a negligência, impediu a procedência do pedido 

do autor. 

 

Antes de adotar a Convenção de Roma, as Cortes Inglesas consideravam a 

questão sob três aspectos: primeiramente, procuravam pela existência de escolha 

expressa de uma lei pelas partes; inexistindo esta, procuravam indícios sobre a 

                                                
281 RABEL, Ernest. The Conflict of Laws, vol. II, Chicago, Callaghan & Co, 1947, pp. 363/364; 
282 Disponível em <http://swarb.co.uk/vita-food-products-inc-v-unus-shipping-co-ltd-1939/>. Último 

acesso em 16 de Junho de 2017; 
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intenção das partes; não havendo nenhuma indicação neste sentido, aplicava-se a 

lei com a conexão mais próxima ao contrato283. 

 

Já na França, é no decorrer dos séculos XIX e XX que começam a se 

observar julgados com base na autonomia das partes. O Acórdão American Trading 

Co284 é um exemplo disso. Tratava-se de um litígio envolvendo uma carga 

pertencente à empresa American Trading Co transportada para um porto francês, 

por um navio da Quebec Steamship.  

 

A mercadoria foi entregue ao local de destino avariada, levando a American 

a acionar a transportadora Quebec para ressarcir-se do prejuízo. Como argumento 

de defesa alegou a Quebec, conter cláusula no contrato que a exonerava da 

responsabilidade. Irresignada, a American arguiu a nulidade da cláusula tendo em 

vista aplicar-se ao caso a Lei de Nova York, pois se tratava da lex loci contractus. 

 

Contrária ao posicionamento, pela primeira vez, a Corte de Cassação 

francesa, ao analisar as circunstâncias do caso, concluiu que as partes não tinham 

intenção de submeter o contrato à lei americana, mas sim as normas estabelecidas 

no contrato de charte-partie, e por consequência à lei francesa, onde a cláusula era 

considerada lícita. Argumentaram que a lei do lugar da celebração só seria levada 

em consideração caso as partes não tivessem manifestado, expressa ou 

tacitamente, a lei que desejavam aplicar, sendo inconcebível que tivessem inserido 

no contrato cláusula que sabiam ser nula pela lei americana, a não ser que tivessem 

vontade de submeter o contrato a lei francesa.    

 

Passado isso, iniciaram-se na doutrina francesa discussões a respeito da 

ausência de escolha expressa por determinada lei. O tema dividiu-se em duas 

correntes, a primeira defendia que as circuntâncias do caso e o ambiente em que 

determinado contrato foi feito serviam de indícios para a busca da vontade. A 

                                                
283 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 66; 

284 ANCEL, Bertrand e LEQUETTE, Yves. Les Grands Arrêts de la Jurisprudence Française de 
Droit Privé, Paris, Sirey, 1987, pp. 66-73; 
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segunda optava por limitar a escolha ao contrato, não devendo ser levados em 

consideração os elementos externos, mesmo que eles influenciassem a criação e 

execução do contrato. A vontade devia ser buscada nos elementos do próprio 

contrato. 

 

No caso Fourrure Renel285, a corte optou pela junção de ambas correntes. O 

tribunal declarou que na falta de estipulação sobre a lei aplicável, o juiz deve referir-

se as circunstâncias da causa para determinar a vontade implícita das partes 

graças aos elementos do contrato. 

 

No arrêt Mercatore Presse, a Corte parece ter aderido a teoria da localização 

do contrato ao enunciar que “embora a localização do contrato dependa da vontade 

das partes, cabe ao juiz encarregado da questão interpretar de forma soberana a 

intenção das partes quanto à localização do contrato e deduzir a lei aplicável à 

questão” 286. Tratava-se de um empregado francês de uma empresa belga, que foi 

demitido. A justiça do trabalho concedeu-lhe indenização. Entretanto, a empresa 

interpôs recurso afirmando que o contrato era regido por lei estrangeira (belga) que 

não previa indenização. O tribunal aplicou em definitivo a lei francesa. 

 

Em Hannover International 287, a Corte de Cassação manifestou-se favorável 

ao acordo no qual as partes em litígio requereram a aplicação ao contrato, por meio 

de um adendo, de lei diversa da estabelecida. As partes pretendiam que, em 

relação ao mérito da causa não fosse adotada a lei belga (prevista em uma 

convenção), o que foi permitido pelo Tribunal. Essa decisão confirmou a 

possibilidade de as partes a qualquer momento, modificarem a lei aplicável ao 

contrato por meio de um adendo. 

 

Em Portugal, como defendido por Ferrer Correia, as decisões tendem a 

admitir a autonomia das partes, com algumas limitações. O Rui Moura Ramos 

explica o racíocinio por detrás dessa aceitação: 

                                                
285  Cass. 1re Civ. 06 jull 1959; Revue Critique de Droi International Privé 1959; 
286  Cass. 1re Civ. 06 jull 1959; Revue Critique de Droi International Privé 1959; 
287  Cass. Civ I, 6 mai 1997, Revue Critique de Droi International Privé 1997; 
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A escolha da lei deve agora respeitar uma certa proporcionalidade ou 
balança entre os interesses das duas partes, não devendo os 
inconvenientes causados a uma parte por uma eleição de lei serem 
superiores às vantagens razoáveis trazidas por ela a contraparte a quem 
ela se mostra conveniente.288 

 

A Suprema Corte americana, no caso Pritchard v. Norton, deu preferência à 

lei que considerou ter sido escolhida pelas partes. Não houve reconhecimento 

expresso quanto à autonomia da vontade, mas a regra lex loci contractus foi 

afastada ao se admitir que a lei aplicável ao contrato dependia da vontade das 

partes289.  

 

Em Lauritzen v. Larsen, a Corte afirmou que em questões contratuais deveria 

ser aplicada a lei escolhida pelas partes para reger o contrato. O caso dizia respeito 

a ação de indenização ajuizada por um marinheiro dinamarquês contra seu 

empregador, por acidente ocorrido em Cuba, durante o trabalho em uma 

embarcação. O empregado defendia a aplicação da lei americana porque o contrato 

de trabalho teria sido concluído em Nova York.  

 

A Suprema Corte afastou a lex loci contractus por entender tratar-se de 

responsabilidade extracontratual, posicionando-se, mesmo assim, quanto a 

escolha da lei:  

 
Mas se a lei do contrato é, no entanto, a ser considerada, enfrentamos o 
fato de que este contrato era explícito que a lei dinamarquesa e o contrato 
com a união dinamarquesa deveriam controlar. Exceto como proibido por 
alguma política pública, a tendência da lei é aplicar em matéria de contrato 
a lei que as partes pretendiam aplicar. Não estamos cientes de nenhuma 
política pública que impeça as partes deste contrato, que contemplam a 
atuação em diversas jurisdições territoriais e em alto mar, de se 
conformarem à lei do estado-bandeira como seu código governante. Esse 
arranjo é tão natural e compatível com a política da lei que, mesmo na 
ausência de uma disposição expressa, provavelmente estaria implícita. 
(...) Achamos que um resultado bastante diferente se seguiria se o 

                                                
288 RAMOS, Rui Manuel Gens de Moura. Das Relações Privadas Internacionais – Estudos de 

Direito Internacional Privado. Coimbra, 1995, pp. 106-107; 
289 WEINTRAUB, Russel J. Commentary on the Conflict of Laws. Nova Iorque: New York 

Foundation Press, 2001. pp. 444-445; 
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contrato tentasse evitar a lei aplicável, por exemplo, de modo a aplicar a 
lei estrangeira a um navio americano290. 

 

Do mesmo modo, entendeu-se em Siegelman v. Cunard White Star Ltd., 

tendo sido afirmado pelo que “em vez de ver as partes como usurpadoras da função 

legislativa, parece mais realista considerá-las como aliviando os tribunais do 

problema de resolver uma questão de conflito de leis”291. 

 

A Convenção da Haia sobre a Lei Aplicável às Vendas de Caráter 

Internacional de Objetos Móveis, de 1955, foi a primeira a aceitar a autonomia da 

vontade na designação da lei aplicável “A venda é regida pela lei interna do país 

designado pelas partes contratantes” 292. 

 

Em 1986, com a remodelação da convenção da Haia, a autonomia continuou 

a ser contemplada: “O contrato de compra e venda reger-se-á pela lei escolhida 

pelas partes” 293. Acrescentando, ainda que, em situação específica, nos casos em 

que não houver a escolha da lei, menção ao princípio dos vínculos mais estreitos: 

“(...) relação comercial entre as partes e o contrato apresentar relações mais 

                                                
290 Tradução Livre: But if contract law is nonetheless to be considered, we face the fact that this 

contract was explicit that the Danish law and the contract with the Danish union were to control. 
Except as forbidden by some public policy, the tendency of the law is to apply in contract matters 
the law which the parties intended to apply. We are aware of no public policy that would prevent 
the parties to this contract, which contemplates performance in a multitude of territorial 
jurisdictions and on the high seas, from so settling upon the law of the flag-state as their governing 
code. This arrangement is so natural and compatible with the policy of the law that even in the 
absence of an express provision it would probably have been implied. (…) We think a quite 
different result would follow if the contract attempted to avoid applicable law, for example, so as 
to apply foreign law to an American ship. Disponível em 
<https://supreme.justia.com/cases/federal/us/345/571/>. Último acesso em Último acesso em 16 
de junho de 2017; 

291 Tradução Livre:  instead of viewing the parties as usurping the legislative function, it seems more 
realistic to regard them as relieving the courts of the problem of resolving a question of conflict of 
laws. Disponível em <https://www.casebriefs.com/blog/law/conflicts/conflicts-keyed-to-
currie/choice-of-law-modern-approaches/siegelman-v-cunard-white-star-ltd/>. Último acesso em 
Último acesso em 16 de junho de 2017; 

292 Artigo 2º da Convenção de Haia sobre a Lei Aplicável às Vendas de Caráter Internacional de 
Objetos Móveis, de 1955. Disponível em <https://assets.hcch.net/docs/f4634d7e-328c-4e2b-
b602-f22b3283e377.pdf>. Último acesso em Último acesso em 16 de junho de 2017; 

293 Artigo 7º da Convenção de Haia sobre a Lei Aplicável às Vendas de Caráter Internacional de 
Objetos Móveis, 1986. Disponível em <https://assets.hcch.net/docs/bcecd408-df12-47f4-a29d-
213cd4ca7ab2.pdf>. Último acesso em 16 de junho de 2017; 



112 

  

estreitas com uma lei diferente daquela que seria aplicável à luz dos parágrafos 1 

ou 2 (...), o contrato será regido por essa outra lei” 294. 

 
A Convenção de Viena, representou uma tentativa de aperfeiçoamento das 

Convenções da Haia. A respeito do tema “os governos consultados opinaram pela 

inconveniência de adotarem-se as Convenções da Haia porque não representavam 

as diversas correntes legais existentes (...)” 295. Somente em 2014, referida 

Convenção começou a fazer parte do ordenamento jurídico brasileiro, mas mesmo 

antes já era utilizada, na jurisdição arbitral. 

 
Uma das características mais importantes da Convenção de Viena é não 
pretender eliminar ou substituir regras internas que regulam certas 
transações, ou que protejam o consumidor. Procurou primordialmente 
proteger o acordo das partes, e sua liberdade, sem interferir nas relações 
entre comprador e vendedor. Desta forma permitiu às partes escolher pela 
utilização ou não da Convenção296. 

 

A Convenção de Roma Sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais, 

admite amplamente a autonomia da vontade: “O contrato rege-se pela lei escolhida 

pelas partes. Esta escolha deve ser expressa ou resultar de modo inequívoco das 

disposições do contrato ou das circunstâncias da causa (...)”. Inclusive, como já 

vimos, abrindo portas para o dépeçage “(...) Mediante esta escolha, as partes 

podem designar a lei aplicável à totalidade ou apenas a uma parte do contrato” 297. 

 
(...) a liberdade das partes contratantes para escolher a lei aplicável às 
suas recíprocas obrigações é um princípio, e este se materializa na regra 
contida naquele dispositivo e em outras normas idênticas de outras 
convenções (...). Assim, a dicotomia princípio/regra opera da seguinte 
forma: o princípio estabelece que as partes são livres para escolher a lei 

                                                
294 Artigo 8 da Convenção de Haia sobre a Lei Aplicável às Vendas de Caráter Internacional de 

Objetos Móveis, 1986. Disponível em <https://assets.hcch.net/docs/bcecd408-df12-47f4-a29d-
213cd4ca7ab2.pdf>. Último acesso em 16 de junho de 2017; 

295 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 
Convenções Internacionais, Rio de Janeiro, Ed. Renovar, 2004, p. 141; 

296 Ibidem, p. 142; 
297 Artigo 3º da Convenção de Roma Sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais. Disponível 

em < https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A41980A0934>. Último 
acesso em 16 de junho de 2017; 
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aplicável; a regra dispõe que, uma vez exercitada essa liberdade, o 
contrato será governado pela lei escolhida298.  

 

Na referida convenção é consagrado o princípio segundo o qual as partes 

são livres para contratar, e ao fazê-lo, são livres para estabelecer as normas que 

irão governar suas relações recíprocas, podendo inclusive escolher a lei que regerá 

o contrato. Deste princípio derivam três regras: i) o contrato será regido pela lei 

escolhida pelas partes; ii) as partes podem eleger leis diversas para diferentes 

seções do contrato; iii) as partes podem, inclusive, modificar sua escolha, passando 

de um ordenamento jurídico para outro, todas elas contempladas pela Convenção. 

 

Introduzindo uma nova abordagem para solucionar os conflitos de leis, com 

base na lei “mais próxima" à relação jurídica299, referido diploma somente admite a 

escolha de direito estatal, ficando afastada o uso de outras fontes normativas, como 

os Princípios UNIDROIT e a lex mercatoria. 

 
A convenção de Roma representa um passo importante na modificação 
do direito conflitual dos países signatários no que concerne a contratos 
internacionais. Substituiu as regras internas que regulavam a lei aplicável 
aos contratos internacionais em cada um dos Estados contratantes. 
Conseqüentemente, a Convenção passou a ser aplicável não só nos 
casos de contratos dos países signatários, mas também naqueles em que 
a regra de conexão aplicável a um contrato internacional indique a lei de 
um dos países signatários como sendo a lei aplicável à espécie. Serviu, 
ainda, de base para a reforma de várias regras de DIPr nacionais quando 
da sua reforma, como é o caso da Finlândia e da Austria, que a adotaram 
como lei interna300.  

 

Em 1979, nos trabalhos preparatórios para a Convenção Interamericana, a 

delegação mexicana apresentou um projeto propondo que nos acordos em que as 

partes não escolhem a lei aplicável, as obrigações contratuais deverão ser regidas 

pela lei mais proximamente ligada, de acordo com características objetivas e 

subjetivas, para as quais o tribunal considerará o lugar da conclusão do contrato, o 

lugar de sua negociação, o lugar de seu cumprimento, bem como o domicílio e a 

                                                
298 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro. Renovar. 2007, p. 43; 

299 Ibidem, pp. 194-195; 
300 ARAUJO, Nádia de. Contratos Internacionais: Autonomia da Vontade, Mercosul e 

Convenções Internacionais, Rio de Janeiro, Ed. Renovar, 2004, p.145; 
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nacionalidade das partes e todos os fatores que possam ajudar a uma análise 

melhor do caso.  

 

Em 1994, a Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável aos 

Contratos Internacionais (CIDIP-V) materializou a teoria da proximidade. Referida 

convenção consagra os princípios da autonomia da vontade, permitindo, inclusive 

o dépeçage. Apesar de inspirada em Roma I, permite a eleição pelas partes de 

direito de outras fontes que não a estatal. A Convenção ainda não foi ratificada pelo 

Brasil: 

 
Artigo 7 - O contrato rege-se pelo direito escolhido pelas partes. O acordo 
das partes sobre esta escolha deve ser expresso ou, em caso de 
inexistência de acordo expresso, depreender-se de forma evidente da 
conduta das partes e das cláusulas contratuais, consideradas em seu 
conjunto. Essa escolha poderá referir-se à totalidade do contrato ou a uma 
parte do mesmo. A eleição de determinado foro pelas partes não implica 
necessaria-mente a escolha do direito aplicável. 
Artigo 8 - As partes poderão, a qualquer momento, acordar que o contrato 
seja total ou parcialmente submetido a um direito distinto daqueles pelo 
qual se regia anteriormente, tenha este sido ou não escolhido pelas partes. 
Não obstante, tal modificação não afe¬tará a validade formal do contrato 
original nem os direitos de terceiros. 
Artigo 9 - Não tendo as partes escolhido o direito aplicável, ou se a escolha 
do mesmo resultar ineficaz, o contrato reger-se-á pelo direito do Estado 
com o qual mantenha os vínculos mais estreitos. O tribunal levará em 
consideração todos os elementos objetivos e subjetivos que se 
depreendam do contrato, para determinar o direito do Estado com o qual 
mantém os vínculos mais estreitos. Levar-se-ão também em conta os 
princípios gerais do direito comer¬cial internacional aceitos por 
organismos internacionais. Não obstante, se uma parte do contrato for 
separável do restante do contrato e mantiver conexão mais estreita com 
outro Estado, poder-se-á aplicar a esta parte do contrato, a título 
excepcional, a lei desse outro Estado. 
Artigo 10 - Além do disposto nos artigos anteriores, aplicar-se-ão, quando 
pertinente, as normas, costumes e princípios do direito comercial 
internacional, bem como os usos e práticas comerciais de aceitação geral, 
com a finalidade de assegurar as exigências impostas pela justiça e a 
equidade na solução do caso concreto.  
Artigo 11 - Não obstante o disposto nos artigos anteriores, aplicar-se-ão, 
necessariamente, as disposições do direito do foro quando revestirem 
caráter imperativo. Ficará à discrição do foro, quando este o considerar 
pertinente, a aplicação das disposições imperativas do direito de outro 
Estado com o qual o contrato mantiver vínculos estreitos301. 

 

                                                
301 Disponível em <http://www.oas.org/juridico/portuguese/treaties/b-56.htm>.Último acesso em 16 

de junho de 2017; 
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Em paralelo às convenções, o Instituto Internacional para a Unificação do 

Direito Privado (UNIDROIT), representa uma nova dimensão harmonizadora na 

matéria, a autonomia da vontade vem consagrada logo no início dos Princípios para 

os Contratos Comerciais Internacionais, no artigo que estabelece:  

 
 Artigo 1.2 – Aplicação dos princípios: Estes princípios devem ser aplicados 

quando as partes tenham acordado que o contrato deva ser por eles 
governado. 1. Estes princípios podem ser aplicados: a) quando as partes 
tenham acordado que o contrato seja regido por “princípios gerais do 
direito”, a “lex mercatoria” ou expressão semelhante; ou b) quando as 
partes não tenham escolhido qualquer lei para governar o contrato. 3. 
Estes princípios podem prover uma solução para um conflito quando se 
mostrar impossível estabelecer a regra relevante de lei aplicável 302.  

 

Os princípios do UNIDROIT têm por objetivo estabelecer um conjunto de 

regras a serem utilizadas no mundo inteiro, quaisquer que sejam as instituições 

jurídicas, condições econômicas e políticas dos países nos quais tais regras devem 

ser aplicadas303.  

  

                                                
302 Disponível em <http://www.unidroit.org/english/documents/2004/study50/s-50-098-e.pdf>. 

Último acesso em 16 de Junho de 2017; 
303 SOUZA JUNIOR, Lauro da Gama e. Contratos Internacionais à luz dos Princípios do UNIDROIT 

– soft Law, arbitragem e jurisdição, RJ: Renovar, 2006, p. 248; 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Nos dias de hoje a maioria das relações econômicas, do ponto de vista 

jurídico, implica na formação de um contrato. Essa complexa relação reflete a 

natureza dinâmica e ao mesmo tempo complexa desse instituto. E, por outro lado, 

destaca as nuances características do direito contratual: um direito relativizado, 

historicizado e pluralista304. 

 

Relativizado porque é marcado pela fragmentação de diversos paradigmas, 

o que inviabiliza a formulação de um conceito único e abstrato de contrato. 

Historicizado porque observa as mutações históricas da sociedade, da economia, 

da política e das ciências. Pluralista porque possui diversas fontes heteronômicas 

de formação305.  

 

Nos contratos plurilocalizados, é possível espelhar essas características, 

especialmente a pluralista, na medida em que suas diversas fontes de formação 

são, ainda, legitimadas pelo Direito Internacional Privado (DIPr). Todavia, 

defendem alguns doutrinadores, que em matéria de contratos, o DIPr não é tão 

relevante, devido à semelhança das normas que regem o instituto nos diversos 

sistemas jurídicos disponíveis.  

 

Argumentam que essa se torna cada vez maior em decorrência das 

iniciativas de diversos órgãos que buscam a uniformização dessas normas, 

havendo, assim, em tese, menos probabilidade para a ocorrência de conflitos306. A 

por práxis internacional fez uso de duas estratégias na tentativa de resolver 

conflitos de leis: a uniformização de regras substantivas por meio de leis uniformes, 

tal como a Convenção de Viena sobre Compra e Venda Internacional de 

Mercadorias; e a uniformização das normas de conexão de diferentes países, por 

                                                
304  TEPEDINO, Gustavo. Apresentação Problemas de Direito Civil-Constitucional. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2000; 
305   Idem; 
306 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 223. 
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meio da Convenção de Roma sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais, das 

Convenções Interamericanas e das Convenções da Haia, abordadas durante o 

estudo. 

 

No entanto, essas estratégias não necessariamente se mostraram eficazes, 

na medida em que mesmo após sua adoção ainda é possível observar, em menor 

escala, conflitos de leis no espaço nos países que adotam tais Convenções. A 

uniformização das normas de conexão mostrou-se como uma tentativa de 

uniformização das normas para resolver conflitos de leis que acabaram por gerar 

outros problemas, tais como o reenvio e a fraude à lei, conforme abordado 

oportunamente. 

 

O desenvolvimento dos mercados e o aumento das relações 

multiconectadas sustentada por meio de contratos plurilocalizados demonstraram 

a ineficiência dos ordenamentos jurídicos internos de absorver todas as questões 

advindas dessas relações, inclusive, confirmando a obsolescência dos métodos 

tradicionais para resolução de conflitos. É, assim, que a autonomia da vontade volta 

a ter um papel de grande importância.  

 

Sob a ótica do Direito Internacional Privado podemos compreender a 

autonomia em três planos: a) como um meio de designação da lei estatal aplicável 

a um contrato plurilocalizado; b) como uma permissão às partes para retirarem o 

contrato do seu direito pátrio; e c) como um instrumento de aperfeiçoamento do 

direito por causar a eliminação do conflito de leis, pois suas normas nada dizem 

diante da liberdade internacional das convenções307. Quando se escolhe que será 

aplicada uma dentre duas ou mais leis, torna-se irrelevante o conflito entre as 

regras materiais das diferentes jurisdições, uma vez que o contrato fica submetido 

a somente um determinado sistema jurídico308 para cada questão. O fato é que a 

escolha pelo direito aplicável dá uma maior flexibilidade ao próprio contrato. 

                                                
307 JACQUET, Jean-Michel. Principe d'Autonomie et Contract Internationaux, Paris, Ed. 

Ecomomica, 1983, p. 8; 
308DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado [Parte Especial] – Direito Civil 

Internacional, vol. II - Contratos e Obrigações no Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro, Renovar, 2007, p. 110/111. 
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Cada ordenamento estabelece regras diferentes, concernentes às relações 

jurídicas de direito privado com conexão internacional. Para solução do conflito, a 

via mais utilizada, consiste na aplicação a tais situações, dos preceitos jurídicos 

internos de um dos sistemas com a qual esteja em conexão309. A “regra” de 

aplicação da norma interna, no entanto, não atende aos anseios de uma sociedade 

globalizada que se relaciona transnacionalmente de forma rápida. Nem sempre o 

direito interno pode atingir todas as situações da vida e, portanto, é importante 

considerar os ordenamentos estrangeiros com os quais essa situação se ache em 

contato.  

 

As normas de direito interno foram criadas unicamente tendo em vista as 

relações da vida jurídica interna, não sendo sensíveis aos interesses internacionais, 

existindo um desajuste manifesto entre o método tradicional da conexão e a 

natureza sócio jurídica da matéria310. 

 

No plano intermediário entre a liberdade de escolha da norma aplicável e o 

aprisionamento da aplicação da norma interna, achar o meio termo não vem sendo 

tarefa fácil. A segurança e a previsibilidade apresentam-se como um obstáculo à 

resolução de conflitos de forma diversa da tradicional. O Poder Judiciário, na maior 

parte das vezes, não está apto e nem tem vontade em aplicar outro direito que não 

o seu.  

 

Ainda não temos na doutrina uma teoria capaz de atender totalmente os 

anseios do mercado internacional. O que é possível verificar, na prática, é a 

aplicação deliberada da lei do foro, deixando de lado as peculiaridades da própria 

situação internacional. Talvez descontruir a norma de conflitos e reconstruí-la, seja 

o caminho para chegar-se a uma solução311.  

                                                
309  CORREA, A. Ferrer. Lições de Direito Internacional Privado, vol. I, Coimbra, Almedina, 2000, 

p.11; 
310 CORREA, A. Ferrer. Considerações sobre o Método do Direito Internacional Privado. In. 

Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor J.J Teixeira Ribeiro,  , Coimbra, 1983, p. 1-12; 
311  MACHADO, João Baptista. Âmbito de Eficácia e Âmbito de Competência das Leis (Limites 

das Leis e Conflito de Leis). Almedina, Coimbra, 1998; 
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Mas para isso, será necessário que os teóricos se dediquem a fazer essa 

desconstrução conjuntamente. Cogita-se, inclusive, que a resolução ao problema 

posto esteja na consideração dos fins gerais do próprio Direito Internacional Privado 

e dos valores a que este deva ser sensível, e muito provavelmente seja essa a 

saída mais fácil para a solução da questão. Entretanto será necessário observar 

como o mundo globalizado reage e se adapta às tentativas de transformação dos 

métodos defasados. 
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